
'ES"TAOOS- UNIDOS DO-BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

ANO XX - N.• 16t OAPI'UL FEDERAL IEXTA-l'ElRA, S DE NOVEMBRO DE 1H5 

CONGRESSO NACIONAL 
PR~S,IDtNCIA 

SESSAO CONJUNTA 

Em 8 de novembro de 1965, às 21 horas 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, âo Pl'Ojeto de Le1 n.e 10 de 1965 f C. N.) 

~e aprova o Plano Diretor do Desenvolvimento do Nordest-e para 011 anoe 
de 1966,1967 e 1968 e dá. outras providências. 

SESSAO CONJUNTA 
.-:> 

Em 9 de novembro de 1965, as 21 horas e 80 minutos 

[)RDEI\1 DO DIA 
Veto presidencial (parcial) ao Projeto de Lei n.e 119/63 no Senado e Jl.0 

\ 

1. 281 t.i4 na Câ.mara. dos Deputados, que regula o exeroicio d'a protlssAo 
Ce Técnico de Admi.nit)treção. 

ORIEN1'AÇAO PARA A VOTAÇJiO 

CU.ul• :Matéria. a. que se refere .... 
. I 

I v• do art. 1.0 (totalidade). 1 1 

2 

Do § 2.0 do art. 1.0 as palavras: 4'noa ~nnos do par4.,gra.f() 1.0 
.. ~ ' 

Do § a.o do art 1.0 as palavras: "a~ a data da publleaçl.o 
desta lei". " 

3 
4 

B 
B 

Do art. 2.o, caput, as palavras: "em caráter privativo''. 
Da alínea ub" d'o art. 2'.0 a palavra: "específica''. 
Alínea "c .. do art. 2.0 (totalidade}. 
Da alínea "c'• ~o art. 3.1) as palavrM: ••na date. de. ~ia 

desta lei'". 

SESSAO CONJU:STA 

Em 10 de novembro de 1965, às 21 horas e 30 ~inutos 

ORDEM DO DIA 
continuação da apreciação do veto presidencial (parcial) ao Projeto 

de Lel n.G 179/63 no Senado e n." :a.287/64 na Oàmara dos Deputadoe, que 
tegule. o exereicio <la. protissâ.o de Técnico de Administração. 

ORIENTAÇÃO PARA A VOTAÇAO 

Céduh\ Ma.térta a que se refere 

n.' 
Do art. 3,0 , § único, as :palavras: "por fOrça do artigo 48 da 

Lei n.0 S. 780, de 12 de julho de 1960 e artigo 64- ãa Lei D.0 

4.242, de 17 de julho de 1963". 

' I 

8 

9 

10 

11 

Do art 4.0 eaput. as paJavras: ~·paraestatais. de economia tn!s .. 
ta., inclusive banco~; d.n que sejam acionistas ou Govê:tnoa 
Federal e Estaduais, nas emprêsas sob intervenção governa­
mental ou nas concessionárias" Cie serviços públicOfl",. 

Do ru-t. 5.0 a. paiav~a: ''especifica.''. 

I 1.0 do art. 15 <totalidade). 
Do § 2.0 do art. 15 as palavras: ••e o parã.graro l.'J'•J 

§ 1.0 do art. 16 (totalidade). 

Em 11 de novembro de 1965, às 21 horas e 30 minutos 

ORDEM DO DIA 
Vetos presidenciais: 

1.0 
- ao Projeto de Lei n.~ 926-E/56 na' Câmara e n.o 139;62 no Se~ 

Senado, que regula a profissão de Corretor de seguros (veto 
parcial); 

2.0 - ao Projeto de Lei n/' 617~B/63 na. Câmara e n.o 109/63 no Senado 
que concede isen<;:ão do impôsta do renda à Ootnpanhia Si«erúr~ 
glca Nacional e dá outra.s prOvidências (veto total); 

1.0 - ao Projeto de Lel n.0 2.362~E/64: na. Câmara e n.0 279;64 no se ... 
naão. qUe dispõe sõbre a ftxaçã.o de coeficientes de correção n1o ... 
netária para os efeitos legais (veto pa.roial) ; 

4.0 ·-ao Pl'ojeto de Lei n.0 8, d e1965 (C.N.), que dispõe sõbre a assis~ 
tência. financeira Ido Oovêmo Fedetal a Esta®s e Municlplo:; e 
dA outras providências (veto parcial) ; 

ll.0 - ao Projeto de Lei n.0 2.874~B/65 na. CA.m.a.ra e n.0 145;65 no Se-­
nado, que institui o novo Código Florestal (veto parcial); 

tl.0 - ao Projeto de Lei n.0 3.038-B/65 na CO,ma.ra. e n.0 172/65 no 
senado. gue define a t:::ompetêncla dos Estados para a cobrança 
ào in1l>ôsto sObre vendas e consignações. 

ORIENTAÇAO PARA A VOTAÇAO 

CMola Velo Mat.érla a que .se refere .... 
1 l.' 

• l.' 

• 1.' 

.. ... 
s 3.• 

e 4.• 

5.• 6.• 

Primeiro Veto 

Do art. 4.0 , a.linea "b", as palavras: "'em escola'•: 
Do art. t.~. aU.nea Wb'", as palavras: "ou reconhecid'a'': 
Do art 19 as palavras: .,destinadas Y fonna.çâo técnlca 

de Securitários e OOl't'etores de s~gurosu., 

Segundo Veto 

Totalidade do projeto • 

TeJ<Oefro Veto 

Art. 2.' (\ot,.lldade). 

Quarto Veto 

Do 1 2.• do ort. 1.', as palavra~: "salvo quanto a t!tu< 
lar.ttJ, de cargos de n1Vel técnico e cientifico"., 

Qui.nto Veto 

Do a.rt.,26, a alinea "P" (wtalldade) J 
Art. 40 (totalidade). 
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6.• 
6.U 

6-• 

~.· 
6." 
G.• 

Se:Uo \r·ettt 

0o § :i.('"do art. 2.0 as l1a:Im·tas; ~'eni.fe vs l<.:stBdos"; 
no § 3,0 dO art. 2}) ~ pulavtas: "reterid.(f~ no vnrã~núo 

nnterio1· e·•; · 
0o § iJ,<l do a~t. :,:.r' a pelavra: "Esí.ad~?"; 
i ~.a do nrt 2." {totalidade}; 
Art. 3.-. (i.otalida.4t;• i 
Do art. 4P as palavras tinais, n partir ãe "1963", 

: Convoca.çã.fl de séssQu conjuntaa 

Senado Federal, ern s de novembro de 1965. 
AURO MOURA A!{Dlt.\1JE 

1?-rL'Si.deute do Senado FC\tt:l'ai 

VETOS PRESlPENClAIS A SEREM: APRECiADOS 
DE 4 A 17 DE NOVEllillRO Dll 1S6ó 

IHa 4 de novembto~ as 21 horas c 30 minutoS:, 

- veto (parcial) ao Pl'oJetv de Lei u? ·2. 740~EJ65 na Câmara e n~ 82j65 
r.o .SmJado, que dis.PÕ"l sô'l.il'C a série de cla.s:-;es de vesqui~aàor c Uu 
ou~ras ,ptoviàCr.cias; · 

-veto lPttrcinlJ ao.Projeto de :(.,ei nQ 2.661~A;G5 na. Câmara e nq .96/65 
• no SenndCJ, que dispõe sõbre CJ3 serviçO$ de Reg!srro do comt'ircio e 

utindades afins c dá outras ~roVIdénôas.; 
-·veto t:patciail ao P.tójeto de t.el nCI !!.600-B/65 na Câmata e n9 4{)jíl5 

no senado, que isenta do i.l'll.POJ;t-c de impol'taÇ"áO ~ out1-a.s contribuições 
,tjscaís Qf J)ens adqUinctosJ madlante doaçii.o, pelas ii\Stitulções que se 
dedicam, tem f.tna.licia.Qe lucraut·a., à pl'est.ação de a-<JSl.stf:nC!P~ ruédtco­
hospitala.r; 

- veto t:porcial) ao Proj~to de Lei nl.' 2 .b40-'E/66 tm Càntara e .nll 35/05 
na Senado, que dtspõe sõbre a sçgwv de c1·édlto à Cxportaçtio e dá 
outms prm'1dêucias; 

-·reto· tp~c}.a.l)' ao projeto tle .tei n? 2.S30-B/65 na Cilmro--.t e nQ 12-5t6ü 
.no senado. que dispõe sôbre o pa.g:mn~nto da gratmcação previf.!ta na 
Lei n• 4.090, de 13 de jUlho de 1962. 

Dia.; 9 8 10 ae novembHJ, tu 21 hom~ e 30 mtn!JtQs:-

- veto (psu·ciaH ao Projeto de Ul n'i' 179/63 :uo Sens..óo 9 nl1 !L287;64 
na Orullua. que diSpõe sôbre o es.ercicio ·da }lfo!i~ão de Técnico de. 
~'\l'h:nJn_1stração e ~dá outra:> providências. 

.pza 11 ae 1'(-()toemOro~ â8 21 1wras ·e 30 mi?tuios: 

- vet-o tparciaD ao Prr:.\}eto ·de r..-ei n<! '926-li:/56' na Cdrca.ra e n.ço 13~/62 
~ ·bo Sa.""la.cto., que re6ula a profissiw de cor:rer-or àe .seg~ros; 

~ ~to tt-ota..o ao ·P':.'vjet.o de Lei zH' in.'i-131"<i3 na Càm-~l"D e n\1 lM;63 no 
SenaCio, que_ con<::eé.:> 'iac'nçà~ do :Unp(4.""'t0. de nnda à Cornpanl.lia Sidç .. 
l'ilrgJCa .NacmnaJ. e dá cut.ras .pl't:Vídt:ncll~.s; .. 

....,. \'eto -<parcla1) ao Projeto de Lei n"' 2.S'63-E,t:M na Câm.Rra e n" 279/64 
- :oo senado,· que dispõe sôbre a tixaçõ.o Qe cócl!cteutes de cD.r.reçilo zno­

betál'ia. para oa efeitos Jegals; 
-veto (piUCüllJ ao .Projeto <te Lti n9 B,'-65 <C.N :i. -c;,ue dispõe :s®ie a 

afiSistênc.ía t1naneeira t-10 Govt'l'llo Fecterai a n:st:W.os e MunicitJios e 

• 
EXPEDIENTE 

DEPARTAMENTO OE: IMPRENSA NACIONAL. 

l)JR.I!7C" .GJI!fti\S. 

Al..E'ERTO Dl! e3RlTO PERt:iRA 

·t:.t-1t<:'l"t!. QA "'aEÇAO QE! QCJD•ç:..f.ll~ 

FLORIANO GUIMARÃSI1> " . 

·OlÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL 
se:ç:Ao o 

tmpt~eu:o 11:ria of iti{na. c:c Oepcrto.m~ntc d0 lmpfEflCHI Nt<:lonaf 

BRASil.U 

ASSINATURAS 

nÉ.PAl\'l'lCól38 E PAl\TlCULARES) fUI!ClONARlOS 

Capital e interior C>pltal e Interior 

SePletstre •• _ •• ~ .. ,. ....... - Cr'$ 50, S-emesWt~ . ~ ............. Cr$ 

A.no ~ .,, • • • • • • • • .. • • • • CrG 96 AllU •••••••o•r•••••• Cr$ 

E~terior .E':xterfo.r 

A.Jo ........... ~. • . • .. • • • CrS !Si. JAnQ .................. CI1 

&9,: 

76, 

11!qJ, 

~, - txcotllad·as as para o e:xterlo"r, q'"Oo serão a~mpre anuais, 111 
Uaínoínras pndn~e:-ão tm:na1·1 em qualquer época_ por aei!i meaea 
ou nro anl:l. 

- A tim de possibilitar a remessa de w-alorae acompanhados de 
eSclarecimentõa q1.1anto 'é sua apUcação, toUcit:u:noa dêem preferência 
a.! remissa .por mefo de ·c:heq·ue .ou vu.le· postal, tm1Udos 1 favor 'Cio 
T;C•~ureiro dQ Dcpart.amento do lmp:el!sa !lb$J,o.ul 

· - Oo suploroent.c• àa ed!çõ .. do• órgi!Oo C\!1c1iiQ J<do forn&<:id<ta 
abo a:pn;.insnU'lt. sóliu~ntG 1lledht1118 a:oUcltaQõo. 
~-

1 O President_e do Senado Feàe~n~ em viSta o melhor aproveita"' 
~cnto das f:c.:;socs conjuntas CL'U~· para .os <lillll 20-do corren~ :il • 
4 de D.IJ\'~tlil prõ:dnlo, resolve alterar as respectiV1\S Ordens a-o D1a, ·DA 
rorma alJaLto: 
Oia 4 de· novembro; as 21 botas e 3D m..1ulltos: 
/ - ver.o tparcjaJ) ao Projeto de Lei n9 2: 740-E.t65 na Câmar1l o 

·n-o 82-65 no seuo.ca. que clispõe &ób!e a série de cla.s!;e.s de Pesquisador 
e oa bt.ltras pl'oVicténcias. 

- v-eco <parciRH ao Projete dt- Lel uo 2. '661MA:65 11a Cànla.ru • 
n9 96-65 no St!bado, que dispõe sóhre 9s .Geneços de: &ct.ristro do co.· 
mercao e otivlUades afina e dá outras \ll'OVidência~. . . 

- .\letQ ~.parc"!aú ao Projeto tie Lei n<~ ·2."66U-B;6~ na. Càmn.ra: e 
nv 45-~6 no_.senuuo, que Isenta do tmpôsto de fmçortuçãa e outras oon• 
trWUlçoes 1lsc.aJs os bens &dquJridos. mediante ·dOação, ]:)elQ.:J W.st11'JU! ... 
Q5es QUe sa d~dtC'am, sem finalidade lucrnttva, à prestru;âo de ~ts~ta._ 
tê11c1a. tnectlco-ho~pit.alar. · 

- Vet-o {parcfalJ o.o Prcje(o <!e r..et ·n, 1:64,0-EteB [la 'C'ilmara o 
1 n~> 85-65 no &:uado, que àjs,põe sôbre o seguro J'JG cr.écUto à ex.POrta. ... 
J· çao e d:i auLrat -provttlências. . · · 

\19- outras provldi;ndas; · ~ 
._ \"et.o <Pi:l.rClalJ n.o Projeto de L-ei .n? 2;874-E/'6:5 na Câllln.:ra e nq 1+5;65!1.': 
1 :co sena,do, que institm o n~'Q -úódig-o Florertal; 
',..... veto (Parçla1J o.o- ProJeto de~.Lei n? .3.038-B.rOO na Cãrnara e n9 172;65 

no senado, que <rotule ta. eornpet~ela dos :E.sta.dos para a Cúbr~nça d.o ) , 
tJnpoatO .sôbre vendas o consig:llaçõ~s.. 

- Veto tJ):U'cialf ao ?r-o]eto ·'de Le1. n9 ·2 :"639:...B!ô5 n& ..Câruar:l e 
n9 125-65, no Senado, que diispõe Mbre o pagamento ds gr.alliicaçôM: 
prev'st.,a nn Lel nç. 4.000, de 13 de Julllo àe l9f!2. · 

sen~ F~der.a.J, ep1 18 ~ .outubro· de. 1603 

Atao MaUS:~ ~K , 
'?J.:Sidc.nte. do Senado .Federal 

. o .l?re!iidente do. Sena-do Federal, atendendo·· à.: n·eceasidade de dar 
llta. 1-6 de novembro~ à1 SU hora-s e 3ô trr.tnutot: outra d6.$titlaçao lt.s se~<;sões conjunt!l.s convocadas para os dla.s ~5 E· 21 

- v.eto (pa.rc:laJ.l ao .P1·oj~tç de Lei nt~ .a~2~1aQ .. 61 na Cii.lnara e n9 281::-64 do corrente mês. resolve ttansferlr os vetos presidenciais que nelas à~ 
110 se11ado, que . dispõe .sõhl'e o exerctclo da· profissão de puh1Iclttir1~ vel'1Qm sl!r objeto de 'deUber.ação para o.e ~õe.s de 3, 4 .e 11 de nov""enlbl'O 

~-e -'de etenC:tadur di! p~~pa,g-anrlã -c t!á outr&:i .prvv.iãtncüu; · do a.no em curso, à.s !Jl hor~s e trinta m.inut()s de acOrdo com. a dúrcrt-
~ veto {t-ota}} ao "-?rojeto de -Le.i n9 23fi-.B/6D na ·Cfunar:J. e n9 233/64-:"nO ·I ~á.::J ·J.baUm: - . 

.sena-ão. que ·equ.!»aJ:'a os aU~ts.s Jlrcf1aslor..a~ a~J.tOnomo.s para oiaito I ~ Dia .4 de novembro: . ~ 
do..s contribuições Qa. Previdência Social. l Í _·veto (total> no "Projeto de Lei· n~ 2. 'i'W-l!-61 na cli.mara. e n,(r 38-St 

l:!fa 17 tkJ novembro, Qa »1 IUJ7'U:J ~ .30 mhtutOá': ~~~o, que ;~gula ~ o.~ivldades clott _re~ents.ntes comerc:_.rus. au .. 
.- veto (pa,rcta.H ao Projeto d'i Lei .o.tt 'l/65 !C.l.f.), que eat.abeleca no.r ... 

. t waa yara o proces.io dos dissiilim ro1eUvo.s e dA oUtrás providências: !Ma. 1l:1 de novembro: . 
·.,._veto (total) ao :Projeto de Lei n2 2.'i04 .. :Sitl wi Ctl.Ínara .:n'i' 38!63--uo -veto <parcial} no ProjetO de'L~l li' D!!S-l!;-53 na Càmara e nç. lS9-~ 
· Senado, que regula. as atlvt.ctadas d:Ç3 representantes comcrofats autt:l"' :DO Senado. que regula. a profissã.o de corretor de .~juro;; ~ 
' nomoo; . . . · ; - veto (total) ao Projeto de Lel n"~ sn..s .. 83 no. Câmara e nl)o 10'9-61 

,.... vetta !tJatdal) ·ao P:rt:tjeto'-de I..iei·!l~.3.D7S-B.:ea Íla 04mara e Jl9 15th·Sii )no.· Senado, que concede !senç!l.o do lmpõsto de . .rellda • Compn.nhta -Si­
\ no Qenado, Ql:e JWt;a.belece pctncl~ios, ·can.tii;õea e (lritértos bâslcoa para .derdrgioa Nacional e dá. outl'as :provídénctn&; 

as promoções à.os O:Ucia!s d:a Marinha do .B~; !', -. veto <parcial) ao Projeto de Lei nt' 2.383-B-IJ4 na Câmara e nd .. 
. r- veto <total> ao .Projet.e de Lei nQ 3.lS9 .. Ct6õ na Câmara e n9 23'ft6G 1w.ero .279-04 no Senado, .qulf diSPô! a6lJ.re a fiXIl.Ç;ão de coe:ficlentes. de «r-

no Senado, que• di8pôe .:rôbre a 1Jt"\lrT'OílSÇi<J 4,e- pra~a de pagamento· de f ~r.erão l:lOilet{u.ia para. .()5 éfeitos letais. - . 
débitos ou dívidas bancárias, fiscais e ·da. P.revJ<!ência Social, Qas nes .. /; · · 
soas fisicas ou jlU"idtcas preJUdicadas pelas enchentes ou nevadas 've.. r _ Se~Ntdo Fbderal, e:m 20 -de outubro de 1966:· 
ri!icada~ no ano de 1965, nos Esta.dos do Rio Grande dQ Sul, Santa )if J\tr.liJ .MovtU .A:r:D1tAD.S 
Cataril1.a, Paraná tt Sê.o Paulu e d.â ou.traa provldéncia.s. - lro:Rd&ntQ do Stnad.-o Pe~l I . -,_ 
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MENSAOEM 
Nq 19, do 1965 (C.N.) 

IN• DE ORIGEM: 902) 

Excclentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional. 

Noo t_êrmos do artigo 29, item II, 
\U)mbinado com o artigo 21 do Ato 
lmtitucional nO?- 2, de 21 de outubro 
41e 1065, tenho a honra de submeter 
l deliberação de Vossas Exc"'l&ncias, 
&..<>ompanhado de E&po:íição de Motí­
't'OS do Senhor Ministro da ,:rusttça e 
tfegót!ios Interiores, o anexo projet.o 
4e emenda constltucional, que modi-

~
ca. os artigos· 64, 95, 101, IM. 110, 

12, 120, 121, 124, 125 e 201 da Cons­
tu!çáo. 

Brasília, 4 de no-ç"embro de 1965. -
H. Custello Branco. 

OfARIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seçi\o 11') tio~embro de 1965 3855' ·--·==-, 
Art. 6t Ao art. 101 a.c1 e.scent.ar os 1 Art. 13. o inciso I! do art. 112 tidura limitada ou não à ·~o 

3e~ntes pa.ró.grio!os: ~ pa25a & ter .._ .seguinte r~o, au• tJmpo, e competência para. Julgá ... 
· prirnido o parágrafo único: mento da.s causas. de pequeno va.-

"~ lQ Incumbe ao Tribuna.\ Ple- ê.. od - --•-
' 1 t d • •·rr _ do ju1•• !ed-·I, • h·~~ lor. ,n,.:;ses juízes p erao s~u-no o ... u gamen o us causa.3 ue ., ""'""" ..... tuir os iu!ws vitalicios;" 

competência originária. {1.nc1so n, do mais de um, do que fõr ... 
dns prejudicta.Ls de inconstltucio- lhido pelo Tribunal Federal de Art. lS •. Ao art. 124. ecrescentem-
nalidade suscitadas pelaa Turmas, Recursos;'' •Se o scJ;Uinte inciso e pará.gra.fcs: 
das recursos inte-rpostos de deci- Art .14. Ao art. 112 acrescentem- "X'"lll _ a lel poderá estabele-
sôes delas, se dlYergirem :mtre si se o seguinte ·inci.so e parágrafo; cer p.rccesso, de ccmpetO:ncia orl-
ua interpretação do direito fe-~ "IU - por nomer.ção do Pre- gi."1árín. do Tribunal de Ju<>tlça. 
deral, bem como dO:!i recursos or- sidente da República, de dois den... para declaração de incom:ucucio-
dinários nos crimes políticos On- tl'e seis cidadãos de notável saber nalidade de lei ou aw de Mw::.t-
ciso ll, c) e das revisões crimi- · jurídico e reputação ilibada, que c~pio em conflito com a Constt-
nais (inciso nn ." não sejam lncompativeis por lei, tmc-&o do E.'stado ... 

··~ 29 Incumbe as Ttmuas o jul- indicados pelo TribLtnal de Jus... ..·~ lll .o\ União prestará a coop~ ... 
ga.mento definitivo das mntérias t.lça". raçi!o financeira que fôr neccs:•á-
enumeradas nos incisos Il, i1. e b, ~· ''PaJ-'<i..gr:-·fo único. 0 Tribunal ria a assegurar aos juizes do& Es-
e IH déste artígo.'' Re::z;icmal. L!eitura.l elegerá para ta.dcs remuneração con~pond~ote 

•• § ;:,q Aa d11:.po.s1ções de lei ou seu Pres}dente um dr;s dois de- A. re!evância de SU3.S flll.1'QÕes." 
'Si-to tle natureza normativa. con~ sembargadores do Tribun<:.l de "~ 2\l A coopc:::a~J<:l setá solici· 
siderada.s lnccn.stltucionais em tle- Justiça, cabendo ao outro a vice~ is.da jus~iflcadarr~;:!nte, pelo Go .. 
cisão definitiva. perderão eficácia., Presidência. n vêrn·o do Estado atru' és de qual-
a partir da d~c:l~ração 1:;. Presi.- . !i.Ver dos seus porl_re:-o e não serâ 
den~e do Supren:o Tribunal Fe-J Al~. 1~. O ?-tL 120 pasas a ter a. deferida, se cs juiz~;; da. entn'tu-

' - deral publicada 110 órgão oficial .'t;egumte redaç.aa.; 1 <:ia mais graduada estn•erem per-
Projeto de Emenda à Constitui- da União!' j ''Al't. 120 . São 1rrecorrfveis as 1 e{'bendo vcncimel~t(I<J igWI's ou su-

ção n9 6, de 1965 (C.N.) . Art. 59 O art.. 103 pa.s.sa a te: a i decisões do Trlbuna.1 Supe1·ior p~riores aos do juiz federal (lUe 
I I nele tilCT ex.e1·cicio". , . . , . seguinte redação-: Eleitoral, salvo. as que contraria~ 

-..uera _dtsposilwos cgnst~tuc!onan r e- 1 . . F . !'em a constít1,.1ição Federal a.s •· ~ 3~ A vanta~;em dr.corrente da 
jcrente8 ao Poder Judiciário. I "Ar.t. 1~3. O Tnb

1
unnl cfd_~I\>11 denegatónas ~:le ·habeas corp'us e I E11b.."ídio fedet·a:1 nfro .se incorpGra· 

. ~ de Recw-~os. ?Om s~c e na. .~pt <!- as profet·ictas em mandado de se-~ r:.l aos vencimentos dos ma'jis:tra~ 
Ar~. lll Ao art. Ga a.crescent~-se o Fedeull. COJ!!por-s,e~a de ,treze. ju1- gurunça., das qu~i:'l cnberá recur- dos para o efeito do· art~o l\5, 

_.gumte parágrafo: zes, nomeaoos pe,lo J?res.detlte da. so para 0 sunremo Tribunal Fc~ lli. nem excederá um quarto do.a 
República. depois de a.p.ruvada a. deral <art. lOi II a e 11 e !li).,, I \'Oncunentos que os maglsk~,o:s 

« ~ 49 Ocorrendo motivo de in- escu<na peta .~enado Pettt;ral, oito • ' ' estn"e:·tm percebendo na. ocas1ao •. 
teresse pübUco. poderá. o tribunat entre ruuzistrados e cinco entre Art. 16. o inciso nt do art. 121 ... <"";- ... + • 
competf!nte, pelo votQ de doiS ter- advogados e membros do Minis-. pas.'>a a tru· a seguíute redação: J A.~t .t 19. ~ :;:1 ~· l .. o, pcssa a :.et a. 
çoo dos membros efetivos: · I ('•i p , 1- t · 0. req1ü 1 1eegmn.e red ... çao. = o uo lCO, oaos com ,') - ~I "IU - ver:sarew sôbre ineleai- . • 

a) remover juiz de inst~ncía., sitos d.o t\r!.:}H'- ... ., _ bllidade ou e~pedirâ.o l;ie dipiaill:J. 'j ,ufl:~r: .. , 125.~ ~ lei nrga.~o.ra O 
1nfer1or; ou 1· * 19 o uibun ... 1 poderã o.vi nas elaições f'edenüs e estaduo.is''; M.nJSteti? .Pub11ct? ~.a UnMo jun~o 

dil'-se em Càmm·u.s ou !''.lrmas. · I a.oa 6rga')S judicútr1cs tederaJs 
b) 1:!0locóAo em dJ~:ponibilldn.de, ~· § 2• A lei poclent criar, em d1- Art. 1 't. Os incisoB n. li!, IV, V e, •n..:L 94~ 1 a V)." 

f\SS~gmaàn., neste casn, a. 1.~~ff.t!S..'' :ferentes re'?iõe.s cto Pnis, outros.! xr do art. 124 prtssam a ter as .seM l .. f) , 9 .. 
- Art. 29 As letras c, f, i e k ele ar- Tribunais ~'ederuis de Recursos, 1 guínte.~ re(\ação: t ~r~.., . ..ll. O parugrafo 1 do. a;t .... 01 

. Cgo 101. 1ncisà 1, pG..."t':lm a. ter a se·! d p , é t .pa.:-~a a Ler a Se$Umte reda-r .. ~o. 
t \ mediam-? I?roposta. o re;;1~·n_e[ "II- poderão S€1." criados Tri~ · "' ~ ~ ~ · 

1\li."' e r~dação: da Repubüca, vuv1dos o propno bunais cte Alçada, com a. compe.- ! :; 1<:1 .As ca~~_a.-. P~ oposiM ~e ... 
l'cJ os Mini3tros de Estado, os 'I'ribunal e o supremo Tribunal téncia que lhes íór atribuida na l rante, outro~ Jtuzes, se. a Umá.o 

juize8 c03 ttitmnais superiO!'e.:; te- Ft;derai, fixa.ndo~lües sede e ju- lei estadual·" j nelas intervier ~ama lH:3Istente o\1 
t.'rais: úos Tribunais Regionai::; do rlsdic:lo t~Gn·ttori~.1 e obsenados ' cpoenw, passarao a ser da com-
~rabalho, dos Tribunais de Jus~ os ptcceitos dos arts. 103 a lü4." "lli .- ~. íngrcsso na. magistra- 1 pct.i.::ncia do juiZ fcdet'al". 

• . t ,· • 1 " . . tm·a vltahma dep-::ndera de con~: . . . 
tlça dos Estados, do Dis.uto. ~e- Art. 79- As *etr ••. s a e b do ~rt. 104, : curso de provas, reultzn.do pelo Art. :J.l. O _att. 64 passa a ter :fi. 
dc-ral e do~ Territórios. os Mtms-. 1nc1~o I, pass!.lm a ter ~ segumte re~ ·

1 
Tribunal de Justiça cmn. a parti~' seguinte redaçao: 

tro~ do Tttlmna_I de, Conta:! e os1 daça.o: cipaçúo dn canseU:o Set:ic.n:ll <;a i ·•'Art. €4. rncmnbe 0,0 Presiden .. 
~~fes de"' miss~o- d,p!om~tica de) '·a) w manda Cios de segtu·a.nça Ordem ciJ?s. ll-;dV'?baú_?s do Brasil, J !e dJ BC!'~1ldo :F~d~~l, p~rdida a 
c.,.~ter p ... rmatt..:.nte. a.ss.m n~:~ contra ato de Mini:::tro de €.:;tado, e fa.l'.-se-a a mdJca~ao dos. c::.ndi-l\ €Zt~icia de lei ou a.to de nature-.la 
;~n~~~â~ct~~s ~~~~and~ ~e.~~to do P.fesidente ~ d.as Câ.IUJ.m.s ou fl:f~$'tr~eft~:~ .. que !w D0 SSivel, em, :c~r~~tiva ünt:, ~01, t. ~q, fazer 
aos Mtntstros d~ ERtado 0 dis- Turma a do propno 'f;:tbunat ou .

1 

P - · -pub .• ~_ar no D~::tno 0/zc~al _e na 
post-O co final dÓ a.,.t o{" ) âe juiz federaL" . '·IV - a promoção dos juíle;)! Cokç<:.o das lew. ~a ccad~ao. de 

~ · · i "bJ o~ habeas corpus, quando rar-se-á de enh·:inct~ para. en .. l jt•lg:ado que lhe for comumcado. H 

"O o.s conflitos de _juriz.:il.ç!ioj a a-utoridade co-atora tór 1u:z :re-~ trància, por antiguidade e por me~ 
entre juizes ou tt·tbunalS fe(lerals I àeral;" reciment-o, altemad3In.en:e, e, no LEGISL4Çã0 CIT.ilDA. 
de ,jus-tiças diversa-S. entre quais- .. . 1 segundo ca,'jo rlepcnd.crã de lista. 
quer jUlzes ou tribunaía !edernlf. Art. 8\' .. \o art., 1~4, mc

1
·50 1: acres tríplice ot·gallizada. pelo 'l'ribU!lalj Co:-\STITU!ÇAO FEDERAL 

e os dos Est de en·... j · . 1 . cent.em·se as .segumtcs erras. à J t' 1 . 1 _ -a S1 t~e mze~ e-! . . . _ e us 19a. gt1a propo.çao se . .1j.rL rs. sa.l:vo aa. rc.stricõcs expres-
derais e. os. dos Estados, ent~a ''c) oo coutlitos. de JUl'l.Sd.lçao observara. na :a-ces::.o ao Tribunal, I· sas ne.ü.a constituição os ·juízes goza ... 
juíze& fe~era1s subordlna~os a tn- ~~ entre jwzes tederat.s subord•uados· l'essal~ada o d:.sposto no n'> V d!!s .. , ráo das garnntias setiuintes: 
bunal dlier~nte, entre Juizes ou ao me:m1o Tl'ibunal;" te artL~o. Para. h30, nos casos de : 
trib~aia de Estados div~tsos, in- "r!) a.::; açôcs tc:,ciSórias dos seus merecin?€Uto, a lista t.l'~pllce se 1 I - vitalicied~de, não podendo pru;• 
clus:we os cto- Distrito FP-de~a.l e acórdàos e dus acórdãos de &uM com pera ?e .u?mes escoUHdns dcn~ l der o cargo senao por sentença JUdl .. 
os dos Tetl'itórfos;" I Câmaras ou Turmas"; tre os dolS JUltes de qualquer. e~-. eiátü>.; 

.,. trânc1a. Tratando-se de anttJ?;Ul-j .. 
'~ os mandados. de seg-uranra-1 A1·t. 9<? o incizv I1 do Mt. 104 pas~ datie que se apurará n<\. último. II - ina.mavlbilidade, salro Qlt?.ndo 

e~nt:a. ato do ?res1dente áa, Re~ 1 sa. a ter a segulr.te redação: entrância ou se fõr 0 caso na ) ocorrer motivo de intcr~·sse púhl!r:o. 
pubhca. do Senado e da· Cân~ara I "11 - julgar em "'l'll.u ào re~ imediate.IDente inferior 0 T;ibu-1 reconheddo pelo voto de dois têrços 
dos Deputados o~1 das respectn·as curso· a.a cau::;as decididas pelos: nal resoh'erã. prelimfn~tntente se dos membroa efetivos da Tribunal su-
:Mesas, do prõprto Supremo Trl- juízes federais em matéria clvü deve ser Indicado o juiz tnais an- ! perior competente; 
bunal F·edera:l, de SUM Turru.a.s uu ou. crifmn~l. ressalvada a hipóte· t!~;o, e se êsLe fôr recu~ado por I . . . , "' 
do seu Presidente, . do Tr1ounal se do art. 101, II, c;'' três: quartos dos desemba.1·ga.üores, m - ll'tedutlD~.::Ia':"'e ~os v:enct-
Federn.I de Recursos. do 1'rib.mal . repetirá a 'llotadio em relacáo ao mentos, que. tod:lVl2, )lcar~o l:IUJe1tos 
de Conta:! e dos 'l'ribUnl:\ls Fe~ Art. 10. A let,ra b d~ a:rt. 110. in~c1~ Imediato, e as.:JÍm por diante, aV J aos impo;:tos. gern.ls. _ 
derahl de última instãnch larti· so l. passa a ter a. l:legumte redaçao. 15e fLxar a indieacão. ~-õmente' !, lq A aposentadoria sem. compul~ 
go 106, art.' 1<19, r, e art. 122, n ;" "b} de dois juizes escolhidoo, após dois anos de eretivo exerci-~' sór~a: ao~ setenta a.noa, de Idade ou 

'· ent'e oa ::;eus membros, pelo Tri- cio na respectiva entrêtncia pode- p_or m'V:_thde~ comprovacm, e ~acult~-
"fi.) a representação de tnco:.mB· # t t t d e V1 tltucionalida.de de lei ou ato. da buna1 Federal de necursos'•; r:i o juiz ser promovido". 1va apos rm .a anos ~ s r ço pu· 

<; .blico. coutadog na forma. da. !~i. 
nature~a normativa, federal 011 Art. 11. As letras a. e b d:) inciso! v :--:- Ull cQmposiç_ão de qual- f 2" A apol:ientadarta, em q'..l.alquer 
f!.'ltadual, encaminl1ada pelo :?to- I do art. 112, lJ:.t~sa o. ter a seguinte quer tnbunal, um 9,ufnto dos lu- dêsses casos s.erã. decretada. com --:en-
cura-d:::r-Gera.l da. R~púbUca;" , redaç-ão: gares será preenchido __ , por ad~o- cimen.!Ds· tniegrais. 

' 1 gado5 que estiverem em etetwo . . . 
Art. 39 Ao art. 101, inciso I. acres~ I "b) de dois juízes escolhidos excrcicfo da profissão e membros § 3q A vltaliCiedade não se estenderá 

Dente-se tl segUinte letra.: pelo TJ·iJ.mnal de Justiça. d~ntre I do Minlstét1o Público d• notório· obtigatOYi~mente aos jui2e:t coro atri-
"l) ~e e ci ··i d seus membros;" tnerecimento e reputáç.ão ilibada, buições limitadas ao preparo dell! pro-
ó d~83 a.çod s r s. d~1 as e ~eus \ ''bJ óe Uill juiz escolhido pelo com dez. anos, pelo r.tenos, de prá~ cessas c à substituição de juízes jul .. 

. 
""m•;;•"•oo e os aco_r aos das J.Ur-

1 

Tr"'unal d" 'l'"d", ond• hOl>·'· 1 de "" ...,, . "" ... ..,. ..,... .... ... tica forense. P~ra cnda vaga. o gadores, sa vo após z. anos ~ cun-
ver'"; Tríbttnal, em sessão e escrutínio. tJnuo exercício no cargo. 

Art. 49 A letra. b do a:rt. 1!:11, in- ·~ - 1., . 1 I _ secretos, vatiln\ lista triplice. Es-

1 

Art. !Ot Ao Supremo Tribunai Fe .. 
ljlfsa II pas!l.a. e. ter a. ieguint.e refln.~ i Art. 1-"· Ao a~t. 1 ... , mé so 'acres colhido um membro do Minl.stê- dcral ~!J'htpete: 
tão· • ~ . , cente~se a segumte letra: rio PúbU~o, a va6a segUinte será . . .. 
· • ; •·c) de um juiz es('..olhidn pelo. pret:!ru:!lfda por advogado;" l 1 - processar e julgar ortg<nana-

"b} as causa!t em qM forem\ Trlbunrt1 ~e JustiÇ'fl. d dedn~re dosl . 1 m~tnte: 
Pfl,rtes um estado estra.nge-uo e Juizes ele D1re1to, ou e óts an e ,.:;n - poderão ser criados car- 1 
pes~oo domiciliada. r..o p<JJ~.·· i nã-o llouver 'Tdbunal de Al~a.Ca;''t gt:s de jutzes -çcgadoa <!om inv~.&- t ·······-···-························· 
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~ 
b) os seus próprios Ministros e o 

Procurador-Geral da República nos 
crimes comuns; 

Art. 112. Os Tribunais Regiona.is 
.:tmo-.itorais· compür-se~So: 

sarão a ser da .competência. de um dos 1 1!:' o trabalho que agora. tenho a
1
. 

juizes da capital. 'honra de apresentar, como a.ntepr~ 
.................................... l jeto de emenda constitucional, a cuja : 

· 1 ) e):f;t~!iiçáo de motivos se devem acres .. 1 c) os Ministros de Estado, oa Jui­
ses dos tribunais superiores federais, 
os desembargadores dos Tribunais de 
JUstiça doo Estadoo, do Distrito Fe­
deral e dos Territórios, os Ministros 
do Tribunal de Contas e os chete.a de 

.1.- mediante eleição em escrutinio 

&•et-o: t 'd lo a} de três juizes escoln os pe 
Tribunal de JusUça dentre os s~UB 
membros; .d 

1 b) de dois juizes P..scolhl os . pe o 
'l'YbuURol de Jll5tiça dentre ·lS JUize~ 
,Je direito; 

Art. 64 Incumbe ~o Senado Fc.:..erat centar, roborando-os, êst~s trechos 
suspender a cxecuçao, no todo ou em principais do douto relatório da ilns .. J 
:parte, ~e .lei ?U decret? ~ decla~a?~s tre Comissão já atrás refet·ida, de qus1 ; 
mconstttucwna1s por deClsao deflmtl- fof relator o eminente jurista Doutoz· · 
va. ~o Suprem~ Tribunal Federa~. José Eduardo do Prado· KeHy: ) 

· missão diplomática em. caráter per-. 
manente, assim nos crimes comuns 

. eomo nos de responsabilidade, ressal­
vado, quanto aos Ministros d~ Estado, 
o disposto no final do art. 92; 

····································· 
f) · os conflitos- de jurisdição entra 

juízes ou tribunais federais de jus~ 
tiça.s diversas, entre quaisquer juizes 
ou tribunais federais e os dos Estados, 

- e entre juizes ou tribunais de Estados 
diferentes, inclllSive os do Distrito Fe~ 

.. ~eral e os dos Territórios; 

.•• .. ·~· ............................ . 
i) QS mandados de segurança con· 

tra. ato do Presidente da República, 
da. Mesa. da. Cilmara ou do Senado 
e do Presidente do próprio Supremo 
T.ribunal Federal; 

.• ................................. '. 
!I - julgar em recurso ordiuário: 
a) os mandados de segurança e os 

Habeas Corpus decididos em última 
instância pelos tribunais locais ou fe .. 
õ.érais, quando denegatória a decJ.sãp; 

b) as causas decididas por juízes 
locaiS, fundadas e mtratado cu con­
trato da União com Estado estrangei .. 
ro, assim como as em que forem par· 
tes um Estado estrangeiro e pessoa 
domiciliada no pais; 

o) os crimes políticos: 

:··········.·························· 
Art: 103 O Tribunal Federal de Re­

cursos, com ;ede na Capital Federal, 
oompor~se-á de nove juizes, namea~ 
dos pelo Presidente da República, de~ 
pois de aprovada. a escôlha pelo se~ 
nado Federal, sendo dois têrços entre 
magistrados e um têrço,entre advoga~ 
dos e membros do Ministério Público, 
com ao requisltoa do art. _99. 

Parágra.!o úni~o O Tribunal poderé. 
dividir-se em câmaras ou turmas. 

Art. 104 Compete ao Tribunal ~­
dera! de Recursos: 

I - processar e julgar origlnàrià~ 
mente; 

a) as ações rescisór!as de seus ~ór­
dãos; 

õ) os mandados de segurança quan­
do a autoridade coatorg, fôr Mlnístro 
de Estado, o próprio Tribunal ou o 
seu Presidente; 

II - Julgar em grau de recurso: 
a) as causas decididas em primeira 

Instância., quando a União fôr inte­
ressada como autora., ré, assistente 
Qu opoente, exceto as falências; ou 
quando se-tratBl' de crimes praticados 
em detrimento de bens, .serviços ou 

· interêssea da União-, ressalvada a. com­
petência da Justiça. Eleitoral e a da 
Justiça M!lltar; 

b) as decLs.ões de.juizes locais de­
negatórias de habeas corpus~ e as pro~ 
feridas em mandados de segurança, 
ae federal a autoridade apontada conto 
eoatora; 

····································· 
Art • .110 O Tribunal Superior Elei­

toral, com sede na Capital da Re­
püblica, compor-se-á: 

I - mediante eleição em escrutínio 
&ec:reto: 

:···············••••r•·········,.······ 
b) de dois !u!<,es esoo!hidos pelo 

'1/<'lbunal Federal de Reourilos d<mtre 
ós seus Juizes; 

•• • • • • • • • • • • • .... ~\,LA· .......... " JO-"-!t! '-L"..-' 

.............. ...................... 
Art. 120 SãO irrecorriveis as. deci· 

sões do Tribunal supenor. Elet~oral, 
salvo as que declararem a mvaltdade 
de lei ou ato contrário a esta Cons­
tituição e as denegatóries de habeas 
corpus ou mandado de segurauça, d&s: 
quai..c; caberá recUl'so para o Supremo 
'l'ríbunal Federal. 

Art. 121 Das decisões dos Tribu­
nais Regionais Eleitorais sOmente ~a~ 
berá recurso para o Tribunal supenor 
E'reitoral quanc.o: 

· EXPOSIÇAO DE lUOTIVOS "No exfguo prazo nos fo\ co_nc~:iido, 
' an•Jtamos com a- maior deferencm. a:t 
GM-1.497-B. suge~tões formuladas e a :::ma motiva ... ' 

Brasília, em 3 de novembro de 1965 ção, umas e outras inspirAdaS no. in ... l 
Excelentissimo Senhor Presidente terêí;se público, no ,aperieiçü~lmentOo 
d n~ • ·da::; instituições e na. necessidade, 
, a ... w::publica · reahnent~ imperiosa, de .'lpre-ssar a 

Tenho a honra de submeter a Vos- solução dos litígios nas instâncias su ... 
sa Excelêncitt o projeto definitivo de peTiúres, 
em~da. constitucional para modifi- "E~ta última consideração !oi a &l­
cação dos atuais artigos 64, 95, 101, ni.:l'n de tôdas a.s criticas e J alvo d$ 
104, 110, 112, 120, 121 124, 125 e· 201 todos os projetos, pela evidência do 
da constituição. · uma. situaçãO cujo prolongamento n~o 

III - versaram sôbre expedição de 
diploma nas eleições !eàerais e es­

O proJeto resulta fundamentalmen- só põe em risco o direito dos litigan ... 
te,, da valiosa contribuição trazida .ao tes como os legítimos interêsses do 
assunto pela ilustre comissão nomeada Estado, ass•m na decisã..:> dos feHos 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · pelo meu eminente anteces.sor, Mi- E-m que é pa.rte como no desemper:.hiJ 
niStro Mílton Campos, a fim de es- de função eSSf'!iclal à. subs1$tência d::a. 
tudar as diversas proposições apre- r.rdem jurídica. 

duais; sentadas sôbre a matéria pelos altos "A atenção tioS reformadores tem-se 
............... , . , . . . . . . . . rgãos da magistratura - o Supremo dCtido efàtwamente na sobrecarga 

· · · · · · · · · · Tribunal Federal e o Tribunal Fe~ impm;ta a0 s~premo Tribunal e ao 
Art. 124 os Estados organi:tarão a d~ral de Recursos por entidades re- T"ibunal de Recursos. 

sua justiça· com observância dos ar- presentativas de advogados e pn!)Ji- "Na alta Cõrte os -recursos ex~ra-
tigos 95 a 97 e também do!) seguintes cistas - o Conselho Federal da Or~ ordinários- já passam de 58.000; UJJ \ 
princípios: dem dos Advogados do Brasil, a As- agravos, de 35.000; os mandados de , 

.................................... sociação dos Advogados de São Pau- segurança, de 15.000; os Habeas Cor-; 
lo e o Instituto de Direito Público e pus; de 42.000; um acervo de 150.000; 

11 - poderão ser criados tr~bunais Ciência Políticà - e pot juristas causas. O esfôrço despendido no jul- , 
de alçada ínf<crior à dos Tnbunais ilustres - o Professor José Frederl~ gamento delas excede as possibilida-
de Justiça; co Marques e o Desembargador Co~ des humanas, ao atingirem a Clfra , 

lU - o ingresso na magistrat~a lombo de S(}uza - a qual comissão se anual (comb em 1964) de 7.849 tei .. I 
vitalicia dt!penderá de concurso de Compunha das eminentes Drs. Oro~ tos. Terá. tocado a cada Minlstm re• \ 
Prova.s,. organizado peloJ- T:rjbunfl-1· de sirnbo Nonato da Silva, José Eduar .. latar cêrca de ·oitocentas causas; •J. 

l • d Conse do do Prado Kelly e Dario de .. Umei- dívídindo-se êsse númexo pelos di"" ,· Justiça com a co a~.,~oraçao o ~ d. · . d 
lho Seccbnal da Ordetl~ dos Advoga_- . a Ma.galhaes. Estu ou-se e apresen- - menos de trezentos- concluü·emoa 

. 1 di tou a êste Ministério trabalho esme- que a média dia'ria para o estudo fn ... 1 dos do Bmsil, e far-sOJ·a a n ca_çao , 
,1 rado, no fundo como na forma, pro- dividnal.!oi de três processos, ntts eo• ,' dos candidatos, sempre que possrv" , 

:posto a debelar, senão pelo menos a cassas horas disponíveis, antes e de- I 
em lista tríplice; minorar, as causas principais da pois das sessões. Os dados mov-em • 

IV - a promàçã{t dos juizes .fflr-se- chamada eri;;e d~s pauta.s de julga:. surprêsa. ao refletirmos que, no pe­
á de ent-rância para ~ntrâuCia, por mento, caracterizada peJo acúmulo de riodo de- um ano a produção tota.I 
antiguidade e por ·merecimento, al~ processos a exigir decisão dos .. tribu- da Côrte Supremá dos Estados Unt­
ternadamente, e, no segundo caso, de- nais superi?t't'S, crise q~e não é ~pe- 'dos vai pouco além de rnil dec:i,sões,

1 penderá de lista tríplice organizada nas. brasileml, mas ex1ste em trtbu- Nem foi ma.ls longe a média dos jul~ 
pelo Tribunal de ~ustiça. Igual pro- nais de outros países, notadamente gados no Brasil até o advento da. 
porção se observara n~ acesso ao Tri-: nos dos Estn_9.os Unidos, onde o back: Constituição atual. Basta lfmlbra.r 
banal, ress.alva·do o dtsposto no n9 V.- log, à excec;ao ·da Suprema Côrte, e que o Supremo apenas decid:iu e~ 
dêste artigo. Para :.ssn, nos casos d.e eada dia. maior, desafiando os remé- 1946, 560 recursos extraordinários'· em 
merecimento, a li:,ta tríplice se com- dlos até agora ~xaminados ou pro~ 1953 o volume subia. a !.574.. ofe., • 
porá de nomes escolhidos de:.::tre os postos. autorid~tde das decisões, na ampla. 
dos jui~es de qua.lque remrãncia. Em Dêsse trabalho houve por bem ~os- área. nacional a que se destinam, 
se tratando de antiguidade, que se sa Excelência discordar na parte em sempre se acrescentou com a tunda­
apurará na. Ultima E"-ntrânci_a, o Tri· que se estabelecia a criação de qua- mentação lauta e cabal da.c; tese11 
bunaJ resolverá nrelinúna.rme.L}te 88 tro Tribunais Regionais de Recursot3, controverso.s e com os proveitos da1 
deve ser indicado o jUi:l mais ántigo; não porque desprezasse as razões decorrentes, quer para informação doa 
e se êste fôr recusado por três quar.- instantes da necessida.dé de criá~los profissionais, quer para a.' eVc•luçáo e 
~ dos desembargadores~ repetirá. a - à. vista da sobrecarga do atual o aprimora..mehto da cultlJ!a ;Jur1dlca.. 
votação em relação ao imediato, e ss- Tribunal Federá! de Recursos e do Em mais de setenta. anos se I.:Jorrobo-­
sim por diante, até se fi."<ar a indica- aumento progressivo e aJarmante dos rou, através dêsse constante ensino, 
ção. Sàmente após dois anos de efe- feitos que lhe são postos, a cada ano tão penetrante quanto suclnt.o. o 
tivo exercicio na respectiva entrânciA, - mas para evitar 0 ônus orçamen- prestigio de que veio a gozar o su. .. 
poderá o juiz ser promovido; tá.rios - que, nesta fase de conten- premo Tribunal, digno de· ombrear-

V _ ua composição de Qualqqer ção das despesas Dúblicas para sa- se com a. instituição originá:ria, pel& 
1 á nee.mento da moeda, viria sobrecar- qual se mode1aram as congê·neres da tribunal, um ~'~Uinto dos ugares ser A é · M 1 'á 1 •· • ~ b regar, imediatamente, o Tesouro, sem m rzca. as DVl ve se "''rnar~~o o Preenchido por advogados e mem ros 0 i t d t 

1 
!to 

t "' · uma receita extraordinária correspon~ pr ssegu men o essa. are a, no a do Ministério Público, do no vno m,e- 1 1 h it dente que o eqüilfbrasse. n ve a que nos ab ua.mos, se con-
reclmento e reputação ilibada, com tinuarmos a exigir da egrégia. cor-
dez anos, pelo men'OS, de prática fo.. Sobrevindo o At.o Institucional n'l 2, poração um rendimento de trabalho 
rense. Para cada. vaga. o Tribunal, e. 27 de outubro do corrente ano, os incomparável com 05 padrões por ela 
em sessão e escrutínio secretos, vota· ·pontos estruturais da reforma do Po- traçados à substâneta. e 110 estilo das 
ré. lista tríplio. Escolhido um mem~ der Judiciário, contido nas emendas 511~ 5 sentenças. 
bro do Ministério Pübllco, a vaga, ·Se.. aos arttgos 94, 98, 103, 105 da. CDilSti- nne outra parte, os feitos proto­
gUinte será preenchida. por advogado; tuição, que passarant & nova reda.ção, colados no Tribunal Federf~l de Re-

•···········•··········•···•········ contm·me proposta daquela mesma. cursos e m1964 ascendem a 12.940, 
Comissão, foram de logo incorporados mais de mil em cada mês. Nes.."H! 

XI -,.,Poderão 'ser criados cargo~ df! àquêle eclito constituinte. devendo-se cômputo as ape1ac6es montam a l.Gl'r. 
juizes togados com -ínvestidura liml~ destacar. como característica domi- os a..gravos a 1.190 e os mandados de 
taàa a certo tempo e competência na.nte dessa reforma, a restauração da. segurança s. 7.572. ~ 
para julgamento das causas de peque~ justiça federal de primeiro grau, cuja 
no valor. ltsses juizes poderão subs.. comP€t!!1eia dicou desde logo traça­
títuir os juízes vitalícios; da, e o aumento do número de .juizes 

...................... • "· .. · .. · · .. · do Supremo Tribunal Federal, do Tri­
Art. l-25 A lei organizará o M~nis~ 

tério Püblico ,junto à justiça comum, 
a mil'ltar ,a e}çitoral e a do trabalho. 

Art. 201 ........................ .. 
§ 1~;~ As causas propostas pe~nte 

outros juizes, se a. União nelas inter .. 
vier como assistente ou opoente,· pas .. 

bunal Federal de Recursos e do Tri~ 
bunal Superior Militar. 

Para coordenar· os textos restantes, 
em harmonia. com o pensame~to e a. 
decisão de Vossa ExceH!ncia, soLcite1 
a colaboração prestant.e do Professor 
Nehe.mias Gueiros, que lhe deu a far­
ma definitiva. 

"Do engorgitamento dos processos 
em ambas as Côrtes derivaram, como 
era natural, os alvitres ma,is diversos 
para corrigí~1o. por via <:onstitutnte 
e legislativa. Porém, na parte que lha 
toca, ponderou sàbiamente o Supre .. 
mo Tribunal que, se pr.ec.'!sa a.livia.r­
se em vários de seus ence,rgos, inad ... 
miss:tvel será a. mutilação ô.a. sua com• 
pet.ência... de configuraeAo hfstóriea. 
como "árbitro da Constituiç/l.o e .da.t 
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r~ls federais, es:p~clalment.e do eqüi~ UI, ~il~ta. ~ voto concotde de duas/ da Federaç~o, mas da Ur;t1ã.o. As côr~ I te dk.biara. l'illegiti;nitá constitu::: 
librfo da Fedf!rraçao, da hn.rmQnia. dos Const1tumt.e.s - a de 1~34 e a de tes estáduaiS, Qntle pontificam jttízes Inale cli una norma di Jegge o di ~tto 
..,Odêres e da. integridade dos direitos 19~6. a~sar da. v-~e~ênc\a com. q_~e do mliximo conceito, diflcllmente avente forza di legge, la norma cessa 
lnüiv1.duals,.. a. mvectlvou. !!.a. utt1ma assembleia, le.ceitariam essa capttis diminutio S di a vere efficaci.a dal fiorno succe<>SIVO 

{{Atel_lta., à justeza. da recomendação o Deputado Gabriel Passos. «catam a autoridade do Supremo ·Tr!~ alta pubbcazione della deciswne". 
que COincide, com as exigências Ines~ "A terceira sugestão do Supremo bunal, é porque, estando êle no ápice ,. 
mas do ~eglln.e, a Comissão e:&arni- restringe o conhecimentCJ dos "l"e.w da. nossa organização judiciârte.l é o . Como conciliar, entreta.l)to, o pro• 
nou as d1ferentes sugestões apresen~ cursos em mandado de seguranç.a'' úmco Tribunal da Federação, o 'I'rl~ posito de rJ.o dlmmutr. antes dllata't 
tadas para, emendas daquê!es males para. condlcloná-Jos à pre~xii!.t~nc\a buna.I Federal par excelência. Não s. compe-têncu:-. ~o Sup!emof em t)l'd~ 

"A i · · d "- f d lt se sujeitarie.m de boa rn t que concerne à mtangibiildll.de' da lcl 
. Pr melra delas, ot·.hmda da 4.1- ~ ,q\les~ eCieral _e a a relevã~~ tribunal da Unlii o en e a um maior? com a neaeSSldade, sentld,l. e 

ta Corte pressupõe a. mstituição n cu~o . Mas tl Cormssao rendeu~se as nôv b o'tl P .rque ainda que denunCJada em todos os pretonos de 
instdncja recorttda. e por lria i-egl~ n:esrnas tazóes que d:tartlm a- resis· quafqt~er ~d;on!v!~~o, ;stari:J.. de s.pressar o e..tJ.damento dos feitos' no 
mental, de uru. órgão coletivo (po si ten<na. do.quela. Córte a supressao. em Tribunal S 1' ~ Suptemo órgão de cupula da ordem judtcla··ta'> 
velmente ele trêf:> membro.s) para. 8;l·e: casos paragon~veis, do •·r.ecurso ~e premo rr"rlb;~~ u~; ;;2 .. nc~• dc'l Su~ Se _a técnir.a do direito, a. espec;illl~ 
ciar, decantando as espéc·e habeas corpus • um e outto, gem1 ... 1 "os· - . tJ eJ "'..... asse, t:açao das ruuçôes 0 apuro (\Q • cr.n ... nova « •• ..:~ 1 i , I s, uma , ~ . .v 1çao mcompa v com o seu pa~ , . < • ~. 

N • Pl e~u\. c al , qu~ ~ Constitui.. nados na. caractenzaçao pela doutn~ pel de revisor dos tnbunais e.staduals tró~e JUrisdiCional valonzam e :"1:; ... reg ;mporJa ao "c~nhecimento .. dos na e pelo 1eg1slactor, sfUl "garantias 
1
que são zelosos da sua t~adicão. Es~· sober~am o lJllPel d:; Córt~ Supretntl.. 

de ~!sfs :xtraorct,in.~rios: a condição constitucwnais'' dos mdh1duCts e ltas mesmas cont:íiderações se aplicam na. dmâmico. do l·egnne, nao se pel,. 
dera~. ta. te!~vânma na "q_!.lestão fe .. <lêss.e pnsma, não se podem esclut.f a. pretendida transferência das re- j doana, em n~nhmn momento, o ,des ... 
t 1 susCI.tada. A suge!!:tao se for- do ambJto peculiar das "côrtes co ~ cursos extraordinârios para os rl1 faZque~ naquele (Jrgão, d~ fttJJlnu;oe~ 
aslece, na m..,tâncat . d~rradeira, com titucícmais". Se 0 primeiro é "'u~a bunais RegionilJs Federais, que tmbs: pr1vativas~ de CUJO exercw10 d<;PCtH!em 
t' p:rá~ica norte~amel.'leana e, em :par- conquista 1rreversive1 da human1d ~ tituíriam o a.tual Trihuns.1 Fedenü de c eqmhbno dos pode~es polibeas e, a 
mula~. com a. recusa do "certtorari'' <ie, atestada. :pela crescente tendênc~ Etecmsos, por um dos proJetos tra- CS>nfmnça das clàada~s ntt.. re~ll;(:"a« 

QUtt.IIào a Córte Suprema. se omtte- n à \)ro.teção internacional d d'. t Ja zidos ao nosso exame". ÇfW da Jt1st1ça. Só a snnpll!Jcaçao ao 
desate da questão ou quando 0 da. pessoa humana" 0~ u.e1 os ntecamsmo processual e uma dtstrr-
aos_ seus juüre.s que 0 caso tofa.bece mente procla.ItJ.a 0 s'u~?e~ J~dlciosa.~ toA!J lado dêsse conjunto de .Provi- bui~ão flexwel de tarefas entre o!S 
decidido e nenhum dêles - em do 0 com 1 t . ~ • segun- dênc1!ls, outl'as fotam aventadas em ótgacs mteg:ro.ntes do mais elev~do 
exame. Semelhante :rátw~ropoe re· 1110 rol di ~I~eiP~'l. proteçtt<la d.o mes- dlr.::_ça~ oposta: a do refórço da com- Tnbuna grangearão melhor rendt­
dad0 conve.l_!ientemfnte E' f~~~v:ri: que, por _tran.scect~fen:-b~~-..tt~í~~~d os pet~nc.ta do. Supremo, at~~"Ve~ d~ C.ois menta na- e:tecução dos seus serviços. 
~ã-O exn ma~ria. de ''cruntnon law" f!sica, não tmcont:r:am am aro a. ti~~ l"l.Q"t<o~ instlt~.tos deA legitlmidade ,. A Comlssão prefe:riu distm~utr 
:afeta às insta:nclas subordinadas vé~; do habe«s ·corpus P a- c~n?htucwnal 1 que ele mesmo Pt·o- entre o ''contencioso da Constltul~{i.o ' 
cllante de leis federais de iml}o~·tâ~~ 4, • ~ • ~~· .. • _ , e o 1'{!1:::1ntencioso da lei Fedetal", l):l~a 
cfa. social ou econômica. Tem atemw. A qua1 ta. sugestão da Egrégia Côr- a~ uma represe1:1taçao de mcons- situar o prrmeiro n() ptenario do 811~ 
~o em muito a. apljcação da, c - t~ propugna que <iela mesma se ltituclonahdade tl~ lel federal, em tese, premo e o segundo nas suas 'l'urnlas. 

due proces~ af law", como J~~Sl~~a tumsnra. n~ Tnbunal .Federal de de exclusiva i.~líc~ativ~ do ProcurRdol' Asstm, nas linhas do projetQ ora ot. ....... 
f'le validade das meàJdas le Is c 1.téuo ~ecursos o JUlgamento, em segunda !Geral ~a Republica,.. a. _Sef?elhauça do recido, a sc.lução das "questões c.1t,a ... 
'Tem. cedldl) ~s àisposicões ~x~~~lvas. mst~ncfa., d,?S Cl'i!lles pohticos, saJvo ~qU~ e::nste p~ra. O ?'1rerto esta.dmü titUcionai.s serà exc2wnva do Ttl\.n\­
tes nc. direito comum· no ~ ttan~ 0 ca~o de iôro Por prerrogativa de (Qrt .. 89. paragrafa umco, do. Cons .. nal Pleno completando a S\\i\ -c.u•n ... 
een:ico público, d-a jÚrisdJ remtno?~ ~~ fll~çao". Nesta matéria, que tão de Mtwçào FederaJ) ~'; . . petênc1a. I~declinável, como Côrt~ de 
ci::tlJ?'-"ldas. e A autonomia d~ões ~ e~P ... - pel;o. afet;a à ~egura.nça n!lJIOl1al e\ ''~} {•uma pl'CJUdlcial de tnconsti~ Justiça Politica (artigo lUl, 1, n, b. 
mimst~ ativa. Mas, por ist~.a ll<'~O :/d- a 'igtiúnc.ta dos ~i_reitos, a Co't\issão ) tumonahdadel a s~r suscitada, ~xclu- j c; 11, c). como J)tl0.1:r nacional em. 
se nwttiplicarn as censuras d e mo, opt-Ou Pela ilnutabthda.de de uma com jslvarnente, pelo ptopno Supremo 'l'n .. 1 tece de Escaüos estrange1ros tl!tctso 
cja.Jishts, quet quanto à com 7s eg!Je- peWp.cxa que, afirmada nas ConstJ: bunal "f'ederal ~·~ pelo Procurador .. ; r, tl e g) ~ como árbitro dos Estados­
das normas de com etên pex1 

1
ade tuiç'_?~_s de 1891 e 1934 e mantich.t na .Geral da. Republtí!a, em qualquer membros Onclso I, d, c, J), come \ü~.~ 

realçqrn FmnkfurteJ' %La c~a., com~ R;v1sao de 1926, foi intencl....~t"Ja1mente jpr9c.esso ern curso perante outro' dos atos das altas autotl.daC.es da Re ... 
em face dos ensaies de "ren

1
15• q~et P1 0~Clita na C~l'ta de 1937, para jUIZo". !pUblica sujeitas à sua juu"'1.hçào 

l'!di:a" e de "jurlsprudénc~ tsm~ Jll .. abrtr .f~a~co "à JUstlf;a. e Do processa j '-'-A "representaçâCl", limilada em! onciso l, h e O. De outro lado se 
ti~'a •, a que se refere Pekelf -est1ma;- ~spe<.:naJ.S . <art. 172l, e res.surglu, em sua '·1mcütiíva'', t-em o mérito de esgotarão nas Turmas os recurso-; e}: ... 
nencia da corte Suprema. s./e ~nu~ 1M'a pi~nltUde, na ConstitUição de ,f~cultar desde a defin:1r;ão da ·~cantro-~1 traardinanos e bem assim os r~u,·so!" 
pe!o contrãrio. à arbitragein fed ~;fe, · ' vérs1a constltuc"ional sóbre leis no- ot·dnmr:ios de mandado de s~gurun~l"'a 
à. Pl'ojeção das 1lbe:rrl<l:des mdividu: "Na quinta sugestáo merece tôàa I vas, eorn economm para as partes,/ ou d~ habec:s corpus. Esgota:r:se-ao, 
.:llS, ,r:ao ao exel'cicw dJscr1cianàrio e acolhida a atgumentação do Supremo: !~rmando precedente que otientara o I s~ nao suscitadas .I!-~ re:curso que~. 
às l ezes àl.scr1mmatót!o dos "Com a restauração dos Juizeo:: Fe l\llgamento dos procsesos congêne~ toes consütudonaw, , em ta.l hlpo ... 
.bne:'-sos podéres. As diferenças e~~~: derais, poderão ser retJraàtls dd ~com: Ires". Afeiçoa-se, no rito, às ''xepre~ tese se sus.tara, o julgamento e a pa ... 
;aqueles métodos e a nossa ordena 16 lpctência de recurso do supremn •.rn- te.~tações'' ~e q_u~ cuida o citado pre~ \ Ia.vra d.efit~.itivf.l. só o Tribunal P1en? 
juridlcn, herdeira do tb1·maJismo ç ... bunal as ações fundadas em tratado 

1
ceito constttucional para força1.· o la. proferrra. Só êle .também ~el>1.''~ 

Jnano e da disciplina proce.s u ro federa{ que tendem a au111.ent 1r com cumprimento, pelos Esta.,dos, dos : pela \lntàa.de do díre1to, se en~1't' FI 
ro_péia, 1evar~nos .. 1am fà:cilm~ at! eu~ a. disseminação dos .a.côrdos co1~ercia·15 "pr_mcípios" que .tnteg:ra.m a lista do I ó.werrf_írem as_ ':rurma.~ julgàdoras oll 
sensaçii.o de lnseo-ui,qnq• do ~ ~. à.a e tarifarios como sucede" '"'Dm 0 n1c1so Vll do a.rt 7° de algum modo atraves de açoes resCisórias •ie sco_·-

. d "" ... s Jttris 1- r-o A ' ... " · - t d d · ilá à dãos ...~.., ..,.. '"'"' d" !•"" 1' cwna os, se o desfecho das 'J. , T, T ., que tem levado centenas a movaçao, es en en o a v1g nc1a s \.<Q.s J ur ... a~ ou .... P ~r o. 
mandas não estivesse diretan:ua: de de recursos ardiná1·ios ao SHPremÔ. '"!eis federais em tese", cmnpltta o { "Mas para que as Turm9.S árgã.os 
lacionado como norma lega) e~ e fe- 'l'l'lbullal, Bastará, em tais casos, 0 \Si~t~ma de pronto resguardo da le1, do colé[:io JUdiCiário, e.e des.eulpenhem 
tiva de tOdo e qnaJquer ente 'ta tnH a- 1·ecurso extraordina:rio, pois 0 even~ (b:l.S.Ica. se amençada em seus manda~ l dos encttrgos com -a. ?.Utotidade irlCiJs ... 
~s dependesse de critérios :ub'. ~ ~n~ tual refl~xo internacional da decisão ~m~ntQs. pensãvel aos seus a.:re$toS e à canflan_ 
f!mbora respeitáveis mas sem J1? n_c'S, poc{erá caracterizar u requistto da ''Jâ a {'prejudicial" agora propos~ ça. doa ju:t·isdkiona<ios, a. Conus-;âo 
certos e c::ontmge.nte's na adm·~ ~ 1~~ \'d~vância. para o seu conhecunento." !te.. m.oda.Udade üe «avocató:ria" uttli.R )fíkoU ~ro cinco o número dos seurs 
último e.pêlo aos lrÍals cred~ sao 0 Afastado embora êsse "requisito'', à zá.vel em qua1quer causa de qUalquer componentes, levando em etnta -qut: 
1ntérpretes do .direito nac·o~eÍad~ Vista das observaç!>es antecedentes, o 11trtMB:n.cht, importana ern's.ubstxtuiraos até para as teses constitucíQl\ais m~o. 
J>ró.nr!~ mec.anismo sJvltta~ a ' ~ r~curso se ajustana ã letra a d() in· )\1\z~s dt\s maiS diversas categorias a como aqm, para. tem-as d~ direito fe ... 
tra11quiliza. quanto à poup 0 ndo CISo III do art. 101. 1

1 
faculdade que lhes pertençe no deral) a. Côrte Suprema dos Estados 

trabal~o e de temno. scmr~~~~~se~i= "Com finalidade anâlog:;~. _ alitiw grau da, s~ lul'isdição. de aprec'ur.r a' Umdos, mQ<iélo d.~ illstitufção\ pode 
Uma mda~ação r:>révia a ~'.Prellnunar gação de encargos _ os projetos da , conforntJdade de l~.l ~u de ato com dehberar C.(lffi • SelS dos seus ~"\O\' e 
<ip con.hecune.nto", inerente à ade _ Ordem dos Advogados do lnstituto d jas. cláusulas constituc,IOnais. Ao ver u_t~mb_ros. Consi?erou, em cons~qllê-:1-
çao da. espécie a qualquer das c~\ Direito Público e do' Professor Jos~ dl-'1. Comissão, '1avocatorta" só ae ex~ 'e\'3., 1mprescmdível ll formaçao ~e 
definidas na. constituição 0 p1·w.erico Mexques deslocam pa~a. 0 plicaria para. corrigir omissões de uma terceira turma, para dar vatao 

« P.. e ~ · trQs órgãos ("Tríbunaís .Re IOllais'' ~.. outros órgãos judiciáríos, se vigoras~ ao Sa!do cop.ioso <los recursos extraor ... 
!na • ns_ gu~d~ questao, mencionada "Bupenor Tribunal de Ju~tiça.'') u se entre nós) como 'Vigora por exem- dmànos, C\130 vulto. como se frlsot~. 
bm~al agg: 0 ag~\J>~lo Supremo Tr1-11'ecursas extraordinários com base e:: plo na Itália, o privilégio de interpre~ l excede <!_e 50.000 e q~e tenderá, pela 
~ d' -se é a da subordma- ofensa de tratado ou ele lei fede 1 tat;Oo constitucional por uqta Côrte 

1 

progressao demográfica, a ultrapa~-
~:o,.n ° recu~s~ extraotdinál'io, em que)0u na interpreta ão dela. Contrara 1 especiali~a~. a.ponto de~ se lhe l"!J~ s:)r em ~uito os índices anuais ~té 
t voque \ilOlação da. letra de tra-~ptoposta se ergu/ a voz da Alta Cô 4 meter olmgatõnamente tQda que1>tao hoje registrados. Corn o tunClon,t­
j~1?o ou de lei !edetal", ao "Prévio te: "Precise.mente nesse des1oc~= daquela natul'ez.a, levantada de oficio i' mento regular d~ ~rês Turmas, tuúa 
fórt::am.e:nt? ~e aç§.o resc1sóna". -A menta de competência ._... em sua. ou PQr uma das part~s em qualquer essa. ca:ga. se allvulrâ gradualmeme­
t ~~dula, H~senando para outra opor~ maior tJO..rte dos recursos extraardi processo, desde que 0 Jmz ou tnbunall na esfe1a de cada qua), sem esco»dl.)t\\ 

1~n.1 ade legal a manifestação da \nários, que' são a via. própria par; não e. repute "manifestamente tnfun" e por mpio de embargos para o Tnb.\\­
c rt~. s~m Q!lebra da. sua compeMri-~unifotmiza.r a interpretação do ó1-. dada". fha.l pleno, hoje p1etórico e em Vf'SlJ~­
cla . . s:ttlsfaz por ffrme convicção e reito federal - é que está a mais "Ao díteito ttaliano pedimos toda~ rn:s de congestionar .. se irrepartn·r, .. 
~~l'renci?. Iouvá.vel. ao Ministro Oro- grave inconveniência da proposta.. No via, umo. formulação mais siilgela e! mente, se se mantiver 0 ~U?-àro 
lt~r" Nonato. Porém, com todo o regime federativo, os Estados têm o:s tnais eficiente do que a do art. 64 I p~esente, como ~~jjerou 0 1\1mr•tro 
1;r-.Th:m.ento I"JUe votam ao S€U C(m~ jseus tribunais, como também a União, ,de. nossa ConstJtuieão, para tor:l.&l' 0 osimba Nonato. 0 pon~ mal?r tio 

' ~ ~ dois outro& mernbt'os destr 'mas a Federação prOpntlmente só 1 ~,::._plícito, a pe..rtir da declaração de ( estrangulamento dos SNvltO.S ~ao ,.'--e 

c .... orriS-1~5~0 nteferl.raro. acolher a ad~ Item um tribunal, que é o Supr€.m.o 1,\legit1mida.de, o efeí.to erga ornnes de! a~ha na, Turmas, se não~~ Tnb~t,al 
"'r~ .nem do Supremo de Que a o.lte- 'I'ribunal Federal. A êle, ])OI" isso ~decisões definitivas do Supremo Tti.- 1 P eno mesmo, ~ara onde Ja derh am, 
r<t,.aa, tantas vêzes proposta, {'"iria \tnesmo, a constituiçã() atnb\ü tele~ ~bunal, pounando ao Senado o Q:ever 1 ém ta.ce do Regllnento, tôdas as quf'.~­
cnco;.rN:er o. -pr~~esso e retarda.l' o jul·, vante papel na me~111smo da inter- (COrrelato de ~uspensão <la lei ou do • t~csE de m~10~ .m~!l'enio th::ocut.d s 
gnmento 1'tna.l . Retiraria.. aos: liti- ! \'"enção tedere.l nos Estados. A mes~ decreto - e,;:pedlente cons.ent~n~o j n x.celso Pretono. 
V;tntes um remédio enérgico e rãp1~ 

1
ma reforma que 1:estabelece os juizes lcorn as teorias ae direito públlc~ em 1 ''Para alcançar semelhante resuJ .. 

do nata a :rests.uraeão tanto do seu federai.s, par-a. não submeter a União 1934, guando }ngres.so em nossa leglsw \ tada a Comissão, contra o voto do 
rim"lio aunnto da autorldade da )ei I à JusU<;a dos Estados, serio. contradi- la.ção, mas presentemente "'U})la.ntada M1ni'stro Orositnbo Nonato, reconl'le. 
~f,..~;flida E em favor da conserva-! tória, se submetesse os tribunais dos 1 pe1a. formulação cnnt\üa no a.rt, 136 ceu a necessidade oe aumentar em 
-ç"J da letl a a do artigo 101. inciso t~stados a um. tribtUl.el qu~ não aena , d!l estatuto de 1948: "Quando la Cor- ! eln~o jui2100 o quadro do Supt~roQ 
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= 
i d d r·c aris.ções de en-1 1·ar ordem e continuidade no UEO do.s] teórico e no politlco, mostra que, 8/ EW.tore, !lr'I!_lauo, 1953 - Appendice, 
~1~0°~ ~~t:~iJ~de r ~as perman:cem podêres regulados. dif1culdade para opção rápida, c~mo/ pâga. 147~lol). . ~ 

eto~ definidores cto! No continente americano, de modo exige unia reforma que, p~r seus fms, Em nossa regime, a rcahzo(ao aês~ 
v~~~~e~~:~ec~~~ado. Têm imenso po~ especial, a atitude do legislador pre-~ deve ser efetuada com presteza: Alêm ses _objetivo~ deJ?,;nd~. de 'l1ed_id~ 
P "' ~~ li ·t - 1 -1 · a revestir-se de prudente energia dtsso, e sem em.bargo das crtttca.s ao const!tuctonats, leg1.Jatn~s e ~:i.mm1s 
der de renova.çw..~ as S? e1 nçoes .1u eiS, . ~ 

0 
: re ime bicameral, ou à rorma de seu trativas. Media..'r')_te a conJurraça:> delas, 

~~~~:·d~:::leti~~~tl~::;: :;a~g~~~ B~fc~s~vt:tl~r:d~e~ed;:~ :~v~~~i~ ~Z:e. ft~cfonamento, ê sabido q~e não~ resi· crl.ar-se-ã
1
o. &E CDl_ldições ütcli~pen1sã.v:_is · - ' t 6 - hã tér·a 1egis de na. existe-nela dos do1s órgaos a o.o exerc 010 mms seguro Cw. unçao 

vu.Isões ns amortecem: dao~~hes novos l·et~ ~e~ ~'e n=~~êrn.oemot~faos ~ritér1o; ca-usa maior das falhas verificados no legisl~tiva e dn. função poHUca ou de 
rumos. .. · . . ~ ~e v as circunsÚ.ncia~. nem mais au- trabalho legislativo. Náo é na estru- c~mttole, que cabe~ ao Cangre_~·"? N~-

J:!o século XX, as eX;~ger.:tcL~s- de re· i.oridade ue a im ressão pessoal, tura do Poder Legü;lntlm, mas no seu cmnal. Es:i"a nnlp.ração d~ el!crf-:ncla 
··n~ao, n~ qua.dro das mst1tu:çoes po- nem autr: oiênc!a ~ue 0 empirismo, funcionamento, que assentam as ori· proporcionará, o.indn, enten:limento 
litlcas, tem Sldo. decorrência, .n.ota~a- nem mais nonua de ação qlle 0 sub- gens das dC'iiciéncrs.s apumdas. mais largo com os rlemn-is n~rWres, 
mente, das profundas modlfiCaço~.s . . bl t' i 16 . e o que se convencionou chamar a dentro do principio de indepmõ@neJa 
introduzidas nos fins do Estado e da Jetlvism~. Od_ 0 ellvo, 0/ 0C.plo . .zico~ crise do Poder LIY'"!Siativo ê &Jltes cte 1e harmonia tnscrito na Coustltuição. 
participação creseente do povo ntts 0 superior e qua quer 15c1. ma sao tudo decorrencia 'dos defeh:bs do pro-~' ' 
decisões dn vida pública. Duas guer- pouco me~tos! q~e(~~sc{;mheftd~t t~m cessO le...,.iSiativo e doS mecanismos Ml!.."DIDAS CONSTITUCIONAIS 
ras não detiveram os impztos de n- nossn.s ~l'a. c~s cmc;:a eg ab va cr!"dos llos parlamentos Por isso é . 
forma. Em verdade os fortaleceram del Cód~o ClVil Argentmo - A ele- ... Pr f . ~ ·L .• d 

4 
As medidas constituciona1.s refe .. 

. , do·Perrot Buef\os Aires 1951 pé.,.. que o o e:;sm: ueorges angto~. e re ~&e· 
1nclustve porque despertaram mabr I'< • • ' _, pois de c.ct:11tnar a perspectiva gen:tl j .m · . ' t: 

conscfêncla ãe certos perigos dos re· 3u4) . - - do prol.W•ma c:om as peculiaridades do - à. orgamzaç •• o c ao funcJonn.n:en,.. 
gimes totalitários e dos sistemas en- A obse...-vn.çao já não é exata, em m ort.;me;to àe cada povo ohsc.r- \to do Cong:re:.;!o Nnclonal; 
fraqueciãos e desfjgura.dos pela.- rn- sua B-mplltude. O de.senvolvtmento al- ~~ (fue ~·as correções técni.c~ sáo ~ -:- ~ competência e à técnica legfs .. 
tina, ou pelo abuso do poder eco...'"lõ- cançado por alguns povos a: o cont1: tanto institucionais coma processuais·'· l~hv~. . .. . 
:mico, A impropriedade de fónnulas nente vem proporcionando_ a proscr1 (O Processo Legislaliro na. Europa -à d1scrpllna do veto pruch\t, ... 
ndru.itidas !l!J pl'ocesso de institueiona~ ~~o ào~j a aienu~çfi~ d~sé;:etodoq~ec~~ Ociãeutal - Trad. de Wanda. Cleto uti ~o _sistema de reforma do. cons 
Uzar;áo pohtica, depois de 1945, em :0., v sd. 8 01

1
15e • f ttl ' - 1 Massjo-lia - Fund GetúUo Var..,.as, u ç~0 • 1 b " d 1 l 'b · 

muttos palses _ circunstâncla iâ as... mm~os os pa ses a, no·amer canos Rf 111M ó•:r 12i, ~ - u. e a oraçi.l.O e e EO re o pro-
rdnalada em estudos de d.ireito Ct•m- per~em a caracteristica de fenú~1enos .o, :J • P .,. · · cesso de fiscall.zaç-lio, pela cânmra dos 
pnrado _ concorreu também para cfciwos -- perturbam, por sua contJ... Hã que re,•er, pois, o sistema geral 1 ~eputados e pelo Senado Feder!ll, d~ 
manter forte 0 ânimo de reno'\•ação. nufdade, a fi!'!:s.ção do procedimento de trabalho e o funcionamento de& I atos d~ Poder E."!{e~utivo e da adm1-
Todos ésses fatores, a que tantos ou .. renovador. 6rgàos através dos qua!o. se desdobra nl::;tm_çao deacentra11z~da. 
tros se reünem, salientando-se a in~ O legislador, enf~enta. cssim. contt- ou se descentrali~a a n.tividacte con- Assim, regula-se o fun~lonament.o 
:tluéncia da formação de no1.-·os E::.ta~ nl).amente, uma série de fatores actver~ gressJonal. I do Congresso em do.l.s penados, pre­
dos independentes. como as afl·kanos, sos, para que possa preservs._r. como Essa revisão deve inspirar-se tanto v_çndo-se um recesso em julho. Esta .. 
tubmetem as instituições ao fj!gno de lhe cumpre, no processo d::~..~ refor- na experíencia adquirida au~nto nas t belcce-sc noya hlpótcse de reuniã~ 
transformações sucessivas, l mas, os traços tnalieu.ávc1s d9: corou~ práticas proveitosas de ouiros pa laJ conjunta d~ duas Casas, para at.::n 

nidnde nacional e as aspnaçoes de - J t der a m.ateria relevante ou urgente, 
A observação de que a.s reformas protrresso e libcrcte.<te mentos. Se __ os problemas do Podett <to a~ôrdo com recomendação dn. ex-

exprimem processos hábc!s de eon... o • Leglslat1vo sao co~mns a quase todos 1 periencla.. Altera~ se a proporção pnra 
~o:arvar instituições. atualizando-as, ou/ REFORMAS NO BRASIL os_ povos as soluçoes em cada Estado i fixar o número de deputados, respei .. 
de supernr ·crises abertas ou em pf'rs- No Brasll, a vigência dn. atual Cons~ 1 nao deve~. i:;norar nem repelir os cri- tada. a representação j6. ast-:.gurada, 
pecttva, é verdarte que repousa na pes~ I tituição tem slüo marcada por pertl~ t~rios e tormulas ~ue haJam produ~j a fln,1 de el•!tar-se que a compaslção 
quisa. social e histórica. Agor:::t mos~ naz esfôrço para. ajustar seu sist-erna 21_do tlous resultactoo:. e!ll Ol!tras comu .. t da. Câmara .se torne excessiva, dado 
ruo, em 19G3, em trabalho sõbre a 1ni~~ às necessidades e às crises do pais. rudades. No Seminàrlo sobre o. Re .. , o Indice dO crescimento demográfico. 
claiJva popular e os limlt.es àa revi- O empenho de restauração da uorw forma do Púder Legislativo,. re~lizadol' Para gara.nttr objetividade à fun..­
t:§.o constitucional na sulça, o Pro- rno.lidade democrática, que dominou na Universi.dade de Brnsflra, !oi sa~ i ção de contrôle do Congresso, esta .. 
!cssor Jean Darbellay, da Unlvf'l'Si·i em 1946 - como em 1891 prevaleceu uer~tado, rnesmo, por Dr. PjU~er, que, tui-se qui! a lei 1·e~~;arã. q proeesso 
dade de Frlburgo, relembrou que ns o propósito de rápida confígul'ação dn: tnUJto3 ~as prob!emes e dos esforços, do fiscal!7.ação, pela Câmara dos 
1'1stftuições não devem ser estrati!i- nrdem republicana - coneorreu fol'·, no âmblto parlamentar, têm. natureza: Deputados e pelo Senado Federal dos 
cn.d~ts, mns protegidas e adaptadas. 1 temente para que tt nQ\·a Constituição' m.&1s ou menos cqut_vaiente nos vinioS'j ntos do 'Poder E~ecutlvo e da. admi ... 
.. 0 que rói criado ê obra humana e não . co.nsngrasse inovaç6es. 1á então p~íses. Para mvest1gar, a-liáS, o !un-

1 
ntst.ração descent.ra.Uzndn. 

pode ser revlst:o. Só é Intangível o lrrecusávcls. D:l1 a. aspiração cres- Cl~nflmento de câmaras leglslntlvas rJ O que se quer é propiciar a.o ~on­
que traduz necessidade permanente: a cente de reformas tnatttuclonnls u de colner tntorma(,'ões ~ subsidias o Se-/ gre'330, ao lado da- tarefa crittra a 
co-nquista do bçm polftico por m"!1os base. nador Marcoml~s Fllho cumprlu mts· apuração criterjosa de fatos. por me-1o:s 
honestos, ajustados às eireunstânclas Circunstâncias diversas tem pcrtur- I são do Sena'!_o. em ]952. E reduziu técnico-adrninistmttvos, com as consc4 

de tempo e de lugru:". (L'inioiative bado e prcjuàicndo as revisões pro~ J suas obse.rvaçoes a substancioso tela- qüências devidas. Enfim: o objetJm 
populairc et les limites de la revision! fundas. Crises de origem e cot0 rtdo I tório: "Algumas Cas::ts. de Pürln.mento é a.:;seg-urm· a colo.boração eficiente do 
constitutionnelle - aevuc du nroit diferc~1tes, aliadas a problemas ílnan- da .. EurotK\" (Rcvi~ta do Serviço Pú· Congresso~ pelo exerciclo de umn . de 
Public et de la,. -Science PoH!:ique - cetros e ao prestigio do pQd~r econô-1 bli-.;O, vol. .n. nov.~de;;s. _1957). Tam .. suas funçoes em.tncntcs, e. a que em .. 
lJb. Gén. de Droit et de Jurlsp , mico, vt-m dilatando prazos· para so- bém o e-stuào compara.tlVO da estru- da ago~a emprest~ra.m. SI;;Igula•· im-
Paris, 1953, páe:.s. 714-744). lluçõe~ lnrgamente reno\·actoras. I t'!ra e do tuncionamcnto das 1nstJtu1~ purtancm Fra.it~'O!S Gog:·cl e Af/rcd 

;;- . Mas em que pese à parcela de anal- çoes representa~vas, rea:Hzndo -?m 41 Grossa (Lo. Pohtq'tlc cn Frauoo Llb. 
-<:.:S~a p~ejença da 1cte1a. de mutasão !abet-oS e àS desi"'Ualdades econõtn1• paises,· por iniciativas da Unlào lnter- A. Colin, Paris, 1961, p:':~.s. 170-líJ) .. 

~nvo ;e o ~ a.s próprias constitufçoe.s. cas, rotmou-se jã., urna conscÚ!ncia ~arlamentar, revela. como se genera-l Respeitada a competência Ja Ci­t1 %fJC?d aa recobre o dogma da znnt~ colctJva que pede decisões retletidas ! llzam as norrno.s e as pr.1tlcas llte!s! mara dos Deputados, do Senado e dos 
• r~ 1 adf. E' pensamento per~p- éoordenactas e inovadoras. Nem sem~ <Parlements - Prc.5'ses t:niv. dt 1 TribU"\ais ~-t>dcrai.s, no que co_nct1'116 
"{ b o sécu o XIX o de que as Cartas pre essa consciência se afirma da.. Franee, Paris, 1961) . aos respect1vos serviços admtms.tl.'atl· 
e a. oradas consubstanciam a fórmu- d l' d f - • -d · I vos, atl'lbuj·se exclu.::;ivc..'!lcnte ao Pre-
.la definitiva da eoexlstêncfa polftica. os ?5 ec lpses e 35. e, or:;1a9oes a o:aJEIVOS DA REFORMA s!dente da Re ública a tnicio.t1va. clns 
A esptritos inquietos pelo conhecimen legalidade democrática. E Imposs1- l . - p f -
to dos problemas instltuctona.is 0 re- vel negar, entretanto, a influência de 1 Assim insptrnda, a reforma deve al-i .e1s que ~~1~tn cargos, tunçQCS f•~ em­
exame de princlpjos e de normas Sj'3 • Uffi pensamento COffiUnt e militante, I cançar OS ObjetiVOS precipUOS de 1 rr~::Ws p~ COS, aUÚffibC!iU em d~CDCJll~{;n• 
niftca a um tempo pre~~:supo•to ·.- cUjo crescilnento segue a transforma- - eJtciência e cel-ariôade do traba- t ~sb ou a 1.espesãa dp fcaô e spun ?-In 

c • • "' <J ção de nos a " 0 ·ed d d l!t .. 1 1 1 1. . . ' s'.l re a lXD-'; o as rças arm:.'!aa.s. 
:esulta.nte d~ progl'esso geral. Desde "sociedade 8 de 5 ~~ss~.s·~ e~ es em lho cg 53 I'fio, 'E são proibidas emendas que n.urnCJ.l-
gue as c~nsti.tuições são 1nstru~uentos . . · 1 - aperfeiçoamento da léenica Jegís .. I tem despesa nos. projetos oriundo_"J 

- de orgamzaçao do govêrno e de ga- As condtçóe:. gerais de cultura e de 1at1va. \ t!essa competênC\ia exclusiva. 
nmtla de dil'eitos civis e polit].cos, so- pro_?resso têentr.o ~ ~conómlco do pais i _ e' fortalecimento da ação do Con-~ Não .se tr:\.ta. de provldêncla stngu~ 
ehls e econõmfc?s, cumpre nao man- estno !mp~mdo atlVIdade crta,cto;a no ! gresso, inclusive para. maior coorae- Jar, antes de critélio já adotado em 
têwlas em cqnfllto com a rta11dade. plano lllSt1tuc1on~l, para forta.ectmen- nação com os outros poderes. rcp,-;mC''i -de povos d:o;;cm•olvidos, corno 
Ee os textos._ disciplinam a vida e a ~o da org~~a;_çao democrática. ~a. Essas, 1gualm~nte, tê-m sido ê.s preo-! o Inmcês (Const. da 1958, art. -40 t. 
reeducam, nao potlcm investir, con- JUSta distnbu1çao da autorícbde entre cupações dominantes no procedJmento 1 A pa.t' disso, estipulam-se prazo:; ra­
tudo. contra. os moVimentos dn sacie- os três ramo_s do govemo, dotado cada de outros parlamentos. A Lei de Re- wáveis, com posslbili:lcdc de p.rorro .. 
da de, ct,.ue cperaro ou refletem trans-, qu~.l rl~s mezos adequados ao eficiente organização Legislativa, de 19,!6, nos 1 gn.ção curta pelas próprias Cu~as do 
forrnaçoes nn.tur_ai~ e inevitáveis. Por cumprJmei:lto de seus deveres com o Estados u 1,idos (Legisla tive Reorga.-! Corr':rrssa. para elaboro.ç!:.o ds:s leis 
Jssa mesnro, re·nsoes formais, ua ge .. pais, com o regime e com o povo, ntzat!on Act of 1946) fol elaborada, tn'U?~ttas pelo Poder Executivo. 
neralidade dos Estados, ou ad9.Pta- consiste, .pred_?minantemente .. o traço notõriamimte, com êsses propór;ltcs de Introduz-se, dêsse modo, WJ sistema 
~ convencJonats e interpretação das modifleaçoes fundamentais. revig:oramento das instituiçõe!! parla- 1 con'lt1tuclVi'.tal, dl:>clplina que 'favor-e~ 
t:onstrotiv4, corno no regime amertca- REFORM ~ 00 CONGRESSO mentn.res, até então exposta<; ao de- cerá -.. eficiêncJn do trabalho legisla-
no, entrecortam a estrutur3 das gran- j.TACIONAi.. cllnio de sua autoridade. Oe outro Uro, e sem peri~o de dectsã.o prec1-
des leis, Justapondo·se a seu contexto. ' "' lado, a Moção apresentada. ao senado pltndB e ~nsegurn., visto que ndmi1ida 

REQUISITOS DAS REFOR~lAS A reforma tlo Congresso Nacional, itl!líf\-no, em 1949. f_und.ava~"ie, pr~c~.. t:rorroeaçao do prazo, por ato da cà .. 
agora projetada, não requer que seJa. samente, na necessidade de corriglr mara ou do senado. 

O que o reformador nfio dere des- atingida sua. estrutura, para qu~ al- as: deficiências do trabalho lr.>~s1ati- .Ainda com o intuito de facilitar a 
prezar ê a harmonia do siste!na, pois I cance a flnaUdade essencial de aper- vo. dar-lhe o rendimento convenlerJ~e, e~e!Jornção legislntlvtt, é facultado à. 
a constitui~âo. como observou nryce, feiçoamento e prestígio das 1nstitU1-

1
. garantir rápida elaboração diLS leis e I Câm:tii"t t: ao senado dderir a com.i_s .. 

retrata um corpo CL: provisões caeren~l ções parlamentares. · assegurar maior coordenação entre as ~ões CJpeciais o preparo e a va:.o.câo 
tes. Se nflo prevalece, em regra, sis- E' notória a controvérs1a em_ tõrno 'duas Cdma.l'a.s, entre o Parla:mf.ntrJ e I de proj~t03 deflnitivqs de 1e1. Ao c.m .. 
t'=ma rigido,_ também é certo que a 1

1 
da superioridade do regime uruca.mo- !o Govêrno e entre a maioria e a opa· trário cio regime italiana (Const .. ar .. 

<lrga.nlzação dJ Estado impõe \tn}dade r!!.l ou do regime bicnmeral. E a ln- sição (In Menccio Ruini - La Fun· ! t1go '72), sômente se admite "3. dele .. 
do diretrizes, fndJspehsávei a t<Ssegu-! tensidaãe da polêmica. no domtnio ?.ione Ll!a-ialativa - Dott-Oiu!fré, 1 aacl\o Int-erna a comissões esperials, 
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e, con10' nêle previsto, se reS6Uü.'.la 
o poder d.o Plenário de delíberaçáo 
'final sôbre o projeto. Além disso. ex· 
çluem .. se di~. concessão auto1'Ízada 
aquelas matérias que, por sua rele~ 
vância e gravidade, somente devem 
ser decididas pela própria corpomção 
legislativa. 

Adotado o sistema de praz03 e a 
'delegação interna, conside:rou-se ctes· 
necessãria a delegação legislativa ao 
Poder Executivo. 

Mas os projetos de lei sõbre o Dis­
trito Federal, de qualquer orig~m, 3e­

. rão examinaoos em comissão mi . .rf,a 
da Câmara dos Deputados e do be­
nado Fe<teral e sua tramitaçàv obe-

. decerá aos prazos prescritos para a 
matéria de iniciativa do Podet Exe­
cutivo. Jt uma forma de a!:;Jegurar 
celeridade na formação da lei, sem 
o!ender o mecanismo do regimJ bica· 
meral.- • 

Para. segurança de trabalho correto 
e sistematizado, propõé-se que os pro· 
jetos de l'ais complementares da Cons· 
titulção e os de códigos ou de refor· 
ma de·códigos tenham tramitação es· 
pecial e sàmente recebam emendas 
perante as comissões. 

No empenho de desobstruir a:~ pau~ 
tas, sem vio1ência, prevê~se que o pro· 
jeto de lei que, na Câmara de ori· 
ge!Il, tiver parecer contrário, qua.nto 
ao méritQ, das comissões a que fôr 
distribuido, ~erá tido c9n10 rejeitado. 

Em garantia do Congresso ~ pa;:a, 
evitar dúvidas ou conflitos, prescre­
ve-se que os prazos estabelecidos nara 
a elabor~ção legislatlva não correm 
nos períodos de recessa. 

. No que concerne ao veto pa.<clal, 
considerando sua origem e sua fina~ 
lidade, declara~se que deve abrar.("et 
a te.:tto de artigo, parágrafo, inciso, 

... item, milnero, ou alinea. 
No capitulo da reforma constilucio~ 

nal, são sugeridas três r:nodificações. 
Atribui-se ao Presidente da Repú· 
blica o poder de iniciativa de emenda. 
Dispensa-se a exigência. de tnamfP-s­
tação das Assembléias Legislativas 
"no úecurso de dois anos", nara que 
sejam consideradas propostas as 
emendas delas provenientes. :?.stabe~ 
lece~se que se dará por aceita a. emen~ 
àa qUe tôt aprovada em dois turnos, 
na mesma sessão legislativa, por maio­
ria absoluta. da Câmara d!),S Depu­
tadoo. e do Senado Federal. 

Silnpli!ica~se o processo, sem pre~ 
juizo de sua segurança, ao tempo em 
que se prescreve um rito único para. 
tôdas as emendas. 

MEDIDAS LEGISLATIVA.'> E 
ADMINISTRATIVAS 

Em complemento o. essas pr!lvidên~ 
tias constitucionais. são sugeddas me­
didas legislativas e administrativas, 
}:lara que o sistema normativo básico 
repouse no funcionamento de tneca~ 
nismos apropriados. Tais proposições 
de caráter comum, que .se desdobram 
desde a organização do ~erviço de in~ 
formação leg1slativ·a, como órgão per~ 
rnanente, até o aperfel~amento do 
trabalhO de redação de leis, requer~m. 
eri:l grande parte. a ação conjugada 
dos dirigentes das duas Casas do a:tn­
·gresso Nacional. Há &ugestões,, porém, 
que valerão por sua inclusão · etn re­
soluções. As.síw ê a que atribui com-· 
petência. às comissões, permanentes ou 
especiais, para que realizem. audiên~ 
cías públicas a fim de ouvir interes, 
sados e receber esclarecimentos sêbre 
projetos em estudo. De igual natureza 
é a que estipula, como regra, só ex .. 
cepeionalmente dispensável, que o Se~ 
n_ado, por suas comissões ~om.:peten .. 
tes, ·ouça sempre o ca.ndídato cuja 
nolheação ou designação- õependa de 
aeu assentimento. Oa. mesma índole 
é a que propõe a. _limitação do nú .. 
mero de comissões de inquérito, que 
possa.m fun~ionar simultâneamente. 

OBSERVAÇõES FINAIS 

A essas· sugestões de ordem consti­
tucional e ordinária outras pQderão 

ser - e por certo serão - acrescen­
tadas. O problema da elabOl'<~ção ot~ 
çamentitria, por exemplO, merc:ce pon~ 
deração, dentro de idéías sistemat.tz<t­
das. A exte11são, il.OS Estados, 1io pro­
cesso legislativo fixado, bem con1o .Qa 
competéncia estabelecida quantr1 a 
matérias de iniciativa do Pod~r E:s:~­
cutivo, ê outro assunto de relêvo, mas 
que se aíig_uruu estmnbo à tefcrma 
do Con&resso Nacional. 

-1 DESTlNO DA _REFORMÀ 

dos Dcputanos pvJ.c~·:l J)lDrrogat a~e I n ~ do Pl'I.'.Sidente da ReJ)úbüca; 
30 dias e.o Senaciu FedE·r&.J .ate 15 dias., .rn - das Ass~"O.u.M:.ias LegislaLivas 
os prazos prt:Vl3t.J.>, rt>spectívamcute, dos E~tados. · 
no § 3Q déste <H\lbO e no parilgrato ~ IV Considerar-se-á :proposta a 
úJliCD cto art. óg - emenda se fót apresentada pela guar~ 

§ 5? A Câmara J..o\:'. Deputados e o t~ parte, no mimmo, ctos memcrus oa. 
Senado Fedci:at pouetb.Q deferir a co~ Cám'ara dos Deputados ou do éenan() 
missões especmis, organizadas com Feder~I, por mensagem do Presidente 
Observãncla. Cio dtsno!-5to •to parágrato da RepUblica, ou _por. n1ais da metade 
un!co dO art. 40. a elaboraçáo e a vo~ üas Assembléia-s LegislatJVas tl-..s Es~ 
Caçao de . projetos de!inítivos de lei. tactos, manii'estancto-se cada uma. 
Publicado o projeto definitivo, é fa.- delas j)ela maioria dos seus membrvs 
cu1tado · à majoria uos membros da ~ 2'-~ Dar-se-á por acelta a em.en~n. 

eumpre observar, em conclusão, com comtssao o-u a um quarto da respcc· que fOr aprovada em düt3 tur·nos, na. 
fUndamento na experiência de todas tíva Câmara, no prazo Qe cinco dias, mesma :sessã.o legislativa, _po-r maioria · 
os povos, que não bastarão os: textos, solicitai' que 1 p1·ooo~ição -.eja subme- absoluta da ;t..:amara dos Deputr~tlus e 
que forem porventura aprovados, para ttda à ·deliberaçat. dD plenál'iO. do Senado FederaL 
que ·a reforma se opere com êxito. ! ~ 6<? N<io poderão ser ob.leto cta au- § 39 Aprovaoa numa, a eme1.uia será. 
A autoridatlt! tormat das normas há torizaçáo prevista no parágrafo an~ toga en.tiada à outra Càmara, t>ara 
de juntar-se a Hrme decisão do3 ór~ ter'i.or os projetos sõbre: 3Ua cteJjberaçào. 
gãos àirige11tes da Câmara dos Depu· 1 - ntos da c'!mpetênc1a exciUSlV:\ Bra;,1iia, 21 de outubro de' l.9G5, 
tados e do Senado Federal._... ';lo Congresso Nacwna.l, assim como us1 ,. 

A uns e outros são conüados os dc:is de cm:npetencm prl\•atlva do 8"nado /l) PARA MEDIDAS LEGISLA'llVAS 
textos anexos, que consubstanciam as 1 Federal e da Câmara dos DeputdJos· E ADll--!lNISTRATIVAS INTERNAS 
propo~ições coordenadas pelo Relat-ar I' ~1 - orgam~ação dos .1~1zos e t,ribu- 1) Organização da serviço .ele in!or.o 
e acertas por este Grupo de 'l'raQa- nalS e garannas da magistJ'atura~ maçáto legi:5latíVa como órgão perma-
lho. . · III - nacwnai:idade, cldadanla e nente ctestínado a. instruir a:; propo-

Brasília, 21 -de outubro de 1935 dlreJto eleitoral; slções submetidas ao Congresso Na~· 
' IV - matéria orçamentária: cjonal. 

1) PROJETO DE EMENDA V .;_ minas· riquezas do subsolo e Me~m.o que êsse serviço não seja um 
CONSTITUCIONAL quedas d'rgua; só p·::&.ra a Câmara e o senado, ~U\\ 

As Mesas da Câmara do.:J Depu~ Vl - estado de s1tio. orgarüzação e seus fins deveru obede .. 
t.ados e do Senado Federal pro~ I § 79 Os projHos de lei sôbre o Dis- cer n critério comum nas duas casa~:. 
muigam, nos têrmos do art. 211. trlto-· Federal serâa examinados ·em a fjm de que possa concorre~· para a 
§ 41, da Constitmçao, a seguL"'"lte comí.Ssáa mista da Câmara dos Depu- uniformidade do trabalho legüüativc•. 
emenda cou.stituc1onnl: . tados e do Senado Federal e votados 2} 0 serviço de iniorlnaçâo legisls.-

Art. 19 O art. ~9- q:t Cunstituição !separadamente nas Ciuas Casas, obser- · · . -
passa a ter a segumte reaaçaa: vado.s os prazos. estabelecidos 110s S* 3" tíva proporcionara as comissoes, em. 

- prazo certo, os subsidias ~de legisla-
Art. 39. O Congresso Nacwna1 r~u~ I e 4? deste artigo. ção anterior, nacional ou estl'angei-

nir-se-â., anuutmente, na C:llpltal da. § 89 os projeto~; d~ leis complemC!n- ra, Cle jurisprudência, de efitatisttca, 
República, de 1"' oe m«-rÇtk& 30 de 1 taxes d::\ Constituição e os de códigos de bíbtiograi!a, e outro~J nE:cessátios 
jUnho e tle lç cte ar.{âSt:o a 1"' de I ou de reforma de_ códigos l'eCeberâo ao e~tudo e pai·ecer das comissões. 
à~zembra. emendas perante as comissões. e sua 

Art. 29 .t\cresceute·se ao art. 4J da tra:mít:.1-cào obedecerá aos prazos que - itslle serviço auxiliar~ também .o3 
Constituição o inciSo seguia .. <!. forém estabelecidos ·noS regimenco::~ parlamentares no preparo de pro;~e~ 

tos.· ........... , ...... , ................. , • internos ou em resoluções especítis. 3) Posisbilidade de contrato de t!Sc~ 
Vl - atender a mat.d~ln reletante · !' 99 O projeto d~ 1e1 que, na Câ~ · · t " 

U g t - d " d , m"''a de orl•em, "e"e'·er parecer cot>~ nico~. para serviços ae cnnina\.los e 
o ur en .e, a JUl'lL a iVle:->a e qua.~ tra~lO, quan"to "o' m' é",-,- to, das com,·s· segundo a natureza de projetos caro-quer das Crusas tlO co~l~re.s.so l9à-~ 'L '-" b' ,. ,N '+P. . 
cional. sões a que fOr distribuido, será tido p1~xQs, com o Q Je Ivo ..._e asslSvc11.cta 

Art. 39 O art. 58 da Con.:5Utu:i"á.O, como rejeitado. especializada às comissões. 
., Os contratos devem ser sempre para. 

mantidos os. atuais parâgrafos, passa ! 10. Os prazos estabelecidos neste cada caso, e n5.o em caráte:r pe.rtna.-

Art. 58. o número de dcput.J.dos não correm nos Pf!riodos de recesso 4} Ordenação das proposições por 
,a ter a seguinte redação: 1 artlgo para a elaboração legislativa. nente. 

será fixado, por leJ, em proporção que do Cungresso Nacional. sua importância, para inclusão na 
nao exceda de um pal'a cada tr !i:<.m.tos .Art. 79 O _parâgrafo único do art. 6S ordem do dia. sem prejuízo de prefe­
mil habi.tantes ate vinte e cinco depu-~ d~ Constitín~ão passa a ter a segulnte rência às medidas soíidtadas ou .suge-
tados e, além c:.esse linüte, um para rectaçã.o: tida~ pelo Poder EXecutivo. 
cada qumhentos mil habitantes. .Parã~rafo único. A revisão será 51 Proibição de reuniâo ae corois-

Art. 49 Acrescente-se ao art. 65 da I discutida e votada. num só turno. Nos sões, permanentes · ou espBciai.s, no 
consütuiçào "-IJ se.guinte parâg ·afo_ pi"oje{o~ de illieiativa do Presidente da horário\ destinado às sessôe!) da Cá ... 

Paragraro Unico. A lei regulam o ~epúbUca, a revisa o deverá ser con· mara dos Deputados ou do Senado 
processo de fisca.uzaçáo, pela câmara c~~~.tda no Senado if'ederal dentro de Fed~ral, salvo para aprecíaçâo de ma­
dos Deputados e p-elo senado Federal,) '1:5 ct:as, salvo a prorrogação pre~'Is;.a téría em. regime de urgência ou para 
do~ atos do Poder Executivo e da no i 49 do a> ~o. 67 · Findos os pra.~u.s atender à solicitação da Me.::a. 
administração descentraliz-ada.. . I ~f:Ul deliberaç.?<o. considerar-se~á apro· GJ Attibuição de competência. às co .. 

Art. 59 os ~§ 19, 29 e 3o;- do art. 67 "atio o texto cc.mo proveio da C"tmara mis::;ões. permanentes ou especiais. 
Ci!' Coristituição passam a te:r a se· dos Deput~~dos. A aprecíaçúo dfiS para que realizem auçiiências ptiblfcas 
guinte reClaçã.o: emendas do Senado Federal pela Cã· a. fím de ouvir interessado;; e r~~ceber 

i 19 Cabe à Câmara dos Deputados mara ctos Oeputados se processará no sugestões sôllre projetos em est,udo. 
e ao Presidente da Repúi:Jlíca a lnicia- prazo cte ~lO ctias, decorrido o qual 7) ~tabelecer. norma pela qlual a 
tiva dos :projetos de iei sôbre mntéria. serão tidas como 11provadas. comissão oomçetente ouvirá sempre, 
financeira. A1·t. 8g O. ~ 19 do art. 70 da Cons· em sessão, 0 candidato indicado para. 

~ 29 Ressalvada a competência da tituição passa a r..er a. seguinte reda· nomeação ou designação que dependa 
Câmara C\os Deputados, do Senado e çáo: de aprovação do senado, salvo a cear ... 
ctos Tribunais Federais, no que con.. § lQ Se o Presidente da. República rênc!a de motH'o l'e>levante devidamen .. 
cerne aos respectivos serviços a!lmi .. julgar o proj€:t-o, no todo ou em parte, te l.'ecunhecldo. 
nistrativo.s-, compete éxclusivamente inconstitucional ou contrário aos in.. B> Di.,por sôbre 0 tuncjonamento si .. , 
ao _tJJ·esidente da República a int.:la· te1·ésses nacionais, vetá-IO·á, total ou multânC!o de comissões de inqu~:rito, de 
tiva da:; leis Que cnern cargos, funções 1 parcio.lmente, dentro cifc de? dias ú~eiS, modo que seja evitado 0 desprestí~io 
ou empregos püblicos, aumentem ven~ contados daquele em que o receber. e dês-se valioso 1nstrun1ento da a~;ão flS .. 
cimentos ou a de.s}:'esa pUblicâ e dts~ conmnicará, no mesmo prazo, ao Pre- calizadm·a do congresso Naruonal •. 
ponham sõbre a fixação das fárças sidente do Sena,.d() Federal, os mo- 9) Aperfeiçoamento do trab:alho de 
armadas. Aos proJetos oriundos ctes.sa tivos do veto. Se a. sanção fõr negada redação de leis, examinando~se, entre 
compet~ncia exclusiVa do Presider.te quando est:ver fh'l.da a. sessáo !egís~ outras medidas, a conveniência da. 
da Repú:Olica uão seráo a.dmít,JdaSi !ativa, o Pt·esidente d~ República pu~ formação de corpo especializado, no 
emendas que B!1mentem a de.sf)esá Vlicará o veto. O veto parcial deve servico de in!ormaçã.o legislati.va,. com 
orevista. abranger o texto de artigo, parágrafo, 0 nuâl se coordenarão as c.:mü~sões 

§ 39 A discussão ctoE projetos de 1e1 Inciso, item, número, ou alinea. co~petentes. 
de 1nicíativa do .rJresid~nte da Repú.. Art. gço O art. 217 e seus §§ 1'\ 2'f 
blica começará na Câmara dos Depu~ e 3? da cvnstituiGão passam a tex a Brasília, 21 de out.ubro de 1965. -
tados e sua vo~açán de'>'·e estar cun-. seguinte redação: Oliveíra. Brito, Pres1dente. ·- Josa• 
clu1da. dentro de 45 dias, a contal' do Art. 217. A constituição poderã ser phnt Marinho, Relator· -· Wilsoq; 
seu recebimento. Findo êsse praz_a, emendada por iniciativa: Gonçalves. Edmundo Z..eví. 
sem deliberação, o projeto passará aQ I - dos membros da Cã.mara dos AJonso Arinos. - Raimu,nd:o Brito,. 
Senado ~m sua redaçáo origjnárta, ·e Deputados ou tio Srnado Fede1·al; - Laerte Vieira. 
sua. tram.itaçao posterior segujrA · o 
processo estabelecido no parágrafo 
Uni co do art. 68. ~ 

Art. 6? Acr-escente-se ao art. G7 da 
constjtu1çúo os parágr,,.fos seguínti's; 

§ 49 Por ma1Qrla absoluta de seus 
tnem~ros, numa. vota."âo, a Câmara 

· PROJETO DE LEI Ng 10, OE 1965 (CN) _ 
.i\protM o Plano Diretor do Desenvoldmcnto do Nordeste para os ntJ.O$ de 

1967 c 1968, e dá outras providPilcias. 
• EMENDAS APRESENTADAS 

{Estã pub.lic.adO em Suplemento à prestnte edição) ... 

1956, 
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Sexta-feira 

SENADO 
AlAvA 168~ SESSÃO, EM 4 DE 

NOVEMBRO DE 1965 

DIA RIO 00 CONQRl:SSO 

FEDERAL;; 

NACIONAL (Seção 11)" Novembro de 1965 3861 

1) Presidência da República 

pa.ra. .ser aplicaao pela ComU:são Coordenadora. da Crlação 
do Cavalo .N"acione.l W.C.C.C.N .) no pagamento de die 
f~rençe. àe venzimentos, em face do dl.spo.sto no artigo 29 
do Decreto número 53.918, de 13 de maio de 1964, que 
retificou o enquadramento do "pessoal aprovado pelo 
.Decreto nUmero 50.142, de 27 de Janeiro de 1961, o 

. = 

3~ Sessão Legislativa, da 5' 
Legislatura 

l'RESIDílNUIA DOS SRS. ~lOURA 
ANDRADE E GUIDO MOND~N 

1960, que cria o Conselho Federal e os 
ConselhQs Re-gionais de Farmacia. e 
dão outta.s prov}dênclas (projeto que 
se transformou IH. Lei n9 4.817, de 29 
de outubro de 1965); crédito especial de •.......• , .•••••••••••••••••• , •••.•.• soo.ooo 
~9 456 de 1965 tn9 de origem 878 

de 1965) - autógrafos do ProJeto de 
Lei n9 10·2 de 1965, que estende aos 

As 14 horas e 
acham-se presentes 
Senadores: 

30 minutos 
os Senhores 

demais servidores federais dos órgãos 
transfelidos ao Estado da Guanabara, 
em vitrude da. Lei n9 3. 752. de 14 de 
abril de 1960, os benefícios do artigo 

Adalberto Sena 
OS<:ar Passos 
Vi'va~do Lima. 
Zachartas de Assurnpçãe. 
Eugênio l3arros 
José Cândido 
Sigefredo Pacheco 
Menezes Pimentel 
Wilson Gonçalves 
Vinate M:e.riz 
Walfredo Gurgel 
Barros Carvalho 
Silvestre :Péricles 
Arnon d"e Me1o 
Heribaldo Vieira 
Júlio Leite 
Josê Leite 
Josaphat Marinho 
Eurico Rezende 
Vasconcelos Tõrres 
Milton Campos 
Benedicto Valladarea 
Nogueira àa Gama 
Ltno de Mattos 
Moura Andra~e 
Pedro Ludovico 
Bezerra. Neto 
Mello Braga 
Antônio Carlos 
Guido Mondin 
Daniel Krieger 
Mem de sa. - (34). 

O SR. PRESIDENTE: 

(Moura Andrade) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 
12 Senhores Senadores. Havendo nú­
mero legal, declaro aberta a ~o. 

·Vai ser llda a ata. 
o Senhor 29 Secretci1"io procede 

à. leitura da ata da sessão- ante .. 
l'ior, que é aprovaaa sem debates. 

o Senhor 1t? Secretãrio lê o se .. 
guinte: 

EXPEDIENTE 

!MENSAGENS DO SR. l'RESIDENTE 
DA. REPúBLICA 

46 e seus parágrafos, da Lei nQ 4.242, 
de 17 de julho de 1963 (projeto que 
se transformou na Lei n<? 4.818, de 
29 de outubro de 1965) ; 

. N9 459 de 1965 (U9 de origem 819 
de 1965) - autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara n9 13ã de 1965, que au­
toriza o Podet E:Kecutivo a abrir, pelo 
MiniStério das Relações Exteriores, c 
crédito especial de Cr$ 6.149. 890, para 
regula.l'ização de despesa,<: decorrentes 
da visita ao :Srasil de personalidades 
ilu~tres estrangeiras, no exetaício de 
1960 (projeto que se transformou na 
Lei n9 4.819, de- 29 de outubro de 
196S); 

N'l 46fl de 1965 (n9 de origem 880 de 
1965) - autógrafos do :?rojeto de Lei 
da càmara n9 138 de 1965, que dá 
nova redação ao item 85-28, aline.a. 
004. da SeçãO XVI, da Tarifa que 
acompanha a Lei nq 3.244, de 14 de 
agósto de 1957 <projeto que se trans~ 
formou na Lei nQ 4. 820, de 29 de 
outubro de 1965) ; 

N9 461 de 1965 (n9 de origem 881 
de 1965) - autógrafos do P1·ojeto de 
Lei n9 208 de 196&, que autoriza o 
Departamento Nacional de Obras 
Contra &a Sêcas a aplicar até 5 % 
d.e seu orçamento anua1, em crédito 
rotativo destinado a. operações de re­
venda (projeto que se 'trantformou 
na Lei n9 4.821, de 29 de outu~ro de 
19611). 

RESPOSTAS A PEDIDOS DE 
lNFOR~lAÇOES 

I - ão Sr, Ministro Extraordinitrio: 
Pa.ra. 4-ssuntos dO GtWinete Civil 

Aviso 553/SAP/65, de 27 -~e outubro, 
com refereneie. ao Requerimento n~ 
536 ·de 1965 elo Senhor Senador José 
Ermtdo; 

li ·- ào Sr. l1Hni8tro da Justiça e 
NegóCios Interiores 

2) Ministério da Fazenda 

Destmado ao pagamento à,' Administi·ação do Pôrto do Rio 
de Jane-h·o, d~ despesO;s provellienteA das taxo.s, caps.­
tazie.s, armazenamento e outras, relativa-s a 14.304 lin­
gotes de alumínio, pesando 200.000 Kg, importados peJa 
Casa. da Moed8r vindos pelo vapor "KOCBANOBSKI", 
entrado no põrto do Rio de Janeiro em 31 de julho de 
1964, o crédito especial de ••••• o •••••••••••••••••• ~ •• , • 

S) Ministério da Fazenda 

A. !im de atender. no exereicio de 1965, à8 despesas C<lm o 
pagamento dos mensageiros P.nral'fegados da entrega de 
notificação de lançamento do impôsto de renda, pelos 
seguintes órgãos do Departamento do ImpÕl:.to de 
Renda •• ·······••oo•••o•··········••o·•················ 

Delegacia 
Delega-eia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 

Regional em Sã-o Paulo ••••••• o •••• 

Regional da Guanabara. ....•••• o. o o 

Regiànal ~m Minas oerP.is • o •••• o • 

Regional em Brasília .....•.•••••• o 

Se{jcional em Santos (SP) .. ,q .... 
' 

72.000.000 
15.000.000 

7.000.000 
3.500.000 
2.500.000 

o orê-dito especial de .....•...• o ••••••••••••••••••• o ••• o ••••• 

4) Ministério da F"azenda. 

Para atender às despesas com as obras de reparos da cornija 
correspondente ao 13~ e.ndar d;.~ prêdio "Palácto da. Fa­
zenda", no Estado da Guanabara, o crédito especial 
ele ................................................... . 

&) Ministério da Viação e Obras PUblicas 

Para. o Departamento dos correios e Telêg-rafos atender, na 
corrente ano, às despesas decorrentes de auxmo~ctoença, 
o crédito especial de ••.•••.•••••••••••• o ••• o ••••••••••• 

~) Ministério da &lúde 
hra atender ao pagamento, à firma Treu & Cia.. Ltda .• 

pOr obras re~CUlzaàa.s, em 1963, no Ut-llora.tório _do Iru;. .. 
tuto Fernandes Figueira, do Depal.'tamento Nactonal da 
CrlMçíl, o crédito especial de. •••• o .• o. o. o ...... o ...... . 

1.76!.!08 

2.061.106 

'00.000.000 

Cr$ 

bG.i\8.000 

104.765.000 

1.800.000 

265. 347.106 TOTAL ••..•.•••••• ._ •.••••••••••••..•••• ._ •••••• ----
Artigo 29 .Esta Lei entra em vigor. na data de ~u.a publicação . 
.Artigo 3~ Revogam-se as disposições em contrano. 

A Comissão de Fina11ças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N~ 249, da 1965 
(N.' 3.210-B/65, NA ORIGEM) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N9 Z50, de 1965 
(:V.• 3.200-B/05, NA ORIGEM) 

t>s· 29 de outubro (restituição tte au­
tógrafos àe projetoa san-cio-nados) • 

N9 457 de 1965 (n9 de origem 877 

Aviso G/B21~B, de 19 do mês em. 
curso. com referência ao Requerlnlen~ 
to n9 ~84 de 1965, do Senhor Senador 
Vasconcellos TOrres; 

111 - do Sr. Ministro dAs Mina-a 
e Energia 

Autori.;;a o Poder Executivo a. abrir, 
'Pelo Ministério das Relações Exte~ 

Concede a pensão especial de ....•• 
Cr$ 66.000 (sessenta e seis mil cru­
f:eíro-s) mensais a Maria de Lottr ... 
des Corrêa da Síl-va.~ víúva do ex­
comandante de Guarnição da. Se­
ção de Bombeiros àct GEB, Ademar 
Corrêa- da. Silva. 

O.e 1965) - autógrafos do ProJeto de Aviso GM/269/65, de 29 de outubro, 
~ da Câmara n9 207 de 1965, que com referência ao- Requerimento n9 
jcrescenta parâfgrafo ao artJgo 33. da. 28f de 1965. do Senhor Senador JOSé 
l,6l n? 3.820.. de 11 de novembro ~e Ermirio, 

·OFíCIOS 

Do Senhol' lq SecretárJo da Câmara d.os Deputados, tncammnando A 
ll'<lvisão do Senado. autõgrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N9 248, de 1965 

(N.• 3.204-B/65, NA. ORIGEM) 

.41atoriza o Poder Executivo a abrir, a diversos órgãos B .MmfsUttot crtftfl­
to-s especiais num montante de CT$ 265.347.106 <duzentos e sesSenta. e 
dnc-o milhões trezerUos e quarenta e sete mil cento e seit cru.~ros), deB .. 

tinado -sa atender ds despe~as gue especl-i/Cfl.. 

o Congresso Nacional decreta.: 

Attigo l'i' lt o Poder Executivo autorizado a abrir. pelos órgãos e .Mf ... ' 
Ctl6tér1cs a seguir indicados, os créditos es~ciais, nutn montante de ... . 
Or$ 2U5.34'Ll06 (duzentos e .sessenta. e cineo milhões trezentos e quarenta 
~ sete mH e cento e se1s cruzeiros), ass1m discrimina-dos: 

tiores. o crédito especial de ..... . 
Cr$ 120.000.000 (Cento e vinte mi~ 
lhões de cruzeiros) para ate1tder ds 

d"t"spesas decorrentes da. t'isita ao 
Brasil do Presiderz.te da República 
J:taliatte e de sua. comitiva. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica. o Poder Executivo au .. 
torizado a abrir. pelo Ministério das 
Relações Exteriores. e crédito especial 
de Cr$ 120.000.000 (cento e vinte mi .. 
lh6es de cruzeiros), para a tender às 
despesas decorrentes da visita ao :Bra­
sil de sua Ex:celéncts. o senhor Oiu­
seppc Saragat. Presidente da Repú­
blica. Italiana. 

ParAgrafo. único. O crédito especial 
de que trata éste artigo será registra .. 
do pelo Tribunal de Contas e distri .. 
OUlcto automat-teamente ao Tesouro 
Nacional. 

Art. 2(,) A presente Lei entra em "\'l~ 
gor na data de sua publicação. 

A Comissão d.e Fin&nç.aa. 

O Congl'esso Nacional decreta: 

Art: 19 E' concedida a pensão espe­
clal de Cr$ 66.000 (sessenta. e seis mil 
cruzeiros) mensais a• MarJa de Lour­
des Corrêa. da Sil"\'a, viúva de Adernar 
Corrêa da Silva, ex~comandante de 
Guarnição da seção de Bombeiros da. 
GEB, falecido em desastre no desem­
penho de suas .atribuições. 

Art. :29 O psg:atnento da pensão de 
que trata o art. 19 correrA à conta 
da dotação orcamentâ.rla do Minfsté .. 
rio da Fazenda. destinada aos pensio­
nistas da União. 

Art. 39 Esta Let entra em vigor na 
d~t• de sua publloaç!o. 

Art. 4.9 ~vogam-se as disposições 
em contrário. 

A ComisBãO d't Projetos do E:re4 

cuttvo • de Ffnat}Ças. 

I 



\N.• 3.2M-B/6S, !'iA ORlGEM) 
IJuforiza D Po4er Execu.ti'DO a abrir 1t0 Poder Judiciâ-7io C)'f:ilif.N :'l1lpl~m~Jn­

tarCJ mun tr,.tmtcNde de C-1':$ 2-390.1!59".49{) cfe.sfinattus ao re.fõ:-<-v de do­
tr:ções ·orçam,entd.t'ias que. discrimina, rete,-en.Jes ao iJigerde eJ:et·cicia. 

O Congresso Nact0na1 decreta:. 

Artigo 111 :t a Poder EX~cutlvo autQtÍ?~O a abrlr, a() Pod~.r ·Judiciá.!·ia., 
os ct·f:cUtos suple:mentaj:t:'s. a ~eguir díscrinlinndo:;; 

1 - Supr6Dló T.ctl.ú1na1 Federal - crédito ~I::p~ementa.r cle c;:-., ••.••• 
1.072.005.720· (hUm bílháo, sater..ta e- do13 mi1115f3, cinco mil e s~te-cent.os 
e Vinte etmtlros), e:m Ietórço ~ st:guinte dotaçá(J orçame.uiári~ do VJg:ente 
exercício: 

a - l?Úder JudiL'iário 

S.Ol- Supremo Tril.nmal Fcider~,l 
3,(};Q,O- De:.pe.'5a5 concntcs 
3.1.0.0- Despe~as de CWstelo 
3 ,1.1. c .-. :t'f'ssoal 
'3.1.1.1 ~Pessoal Cil'il 
Stibco..1'J.s-ign~ao 01.00 - Vt>nclm.erHos e V"ílnl-agens lf'[XU.:S . 

a> 01.0! - "Veocim~ntos • • ................ ,_., 
1.01 - Dtfcre11ça de vcncilnentos (aOOor-

~lio) • ·~ ............. ,, ....... .. 

Cr$ 
733.115.71\i 

-"-,;_, __ 
Crf 

.'b} !}1.03- Oratüicaçáo adiciQnal po:t: teznPQ de se:-viço ~··· 20!.U'L272 

2 - T·rÍbuna·l ltedera.l de RCCUT/500 ·- c;.·êdif.o sup!emc!:l~---:.;~~ 
Cr$ 881.453.770 (oitocelltos e t1·inta. e um mUhi-es, ':{Uatrocentoa e ciuqüenta 
e três mil, setecentos e setenta. crllZeiros). dP.stinada il.O l'&f.fJ:ço da ~é· 
guintt' dotação Ol'ça-ruentária do vig~te exercicio (LfJi númet'o 4.3;;9. de 
10 de de~mbro de 1964) ; ... 

3 .1)\l. 00 - Poder Judicifu·io 
3. 02. 00· - T:ríbtmo.l Federal de 
3 o.o.c - Despesas ConentE>s 
3.1.0.6 - nespeaas de custelo 
·3.l.o.o- Pêssoal 
3.1.1.1. - Pes~oal Civil 

P..ecursoa 

... ~ ... ~" ............................ . 
. . ........ ~ ....................... . 

Ct-$ 
Bll.2n.Tl~ 

Cr$ 

3 - J~átiça do DiStrit-o Fedoral e dos Terrítól'ios - crêdU-o sUvh::-ruen· 
t3l' de Cr$ 487.400.000 (quatrocentos e oitentc'l e sete mHhQes: e· q~atroce'n­
toa- mil cruzskos>, ao Orç:tmem.o v~ente (Lei número 4.-5:W, l"lc 10 de êe­
~!nbro d~ 1964), para. tefôrço das seguintes cat~m:ia;,; &cort.õfuica.s: 

AN.!!iXO 3 - Poder Judiciá.l'io 

"3.06.01 - '!'ribunal de." Justiça do Distri:to Fedeu.:._, 
3.JL0.0 -- :OespeSQS Oonente,s 
!"!.LO.O-- bespes113 de Custeio 

' 
Arti$a 2\} r~t.a l..e1 entrará em vigO;t: na da.ht de ~a !Y'-..tblieaif40, l'evot;il.C.l.!ls 

tk: ài.sPo:.úçLE$- em C1llYtn\tN. 

li Com.l ... ~são de Finq1Lçat. 

PROJETO DE: LEI DA CÂMARA 

1 Art 4tl O.'i E>no::-an:.:os r0ncernen~s' . N~ 255. de 1965 
~ a.ci- cu-ste1c do p:agumento rlos Yf'nci-, · , 1 
, tnt'ntof; e- vant:igens do3 servi.do:n.~ pú-~ {~".'' :.l.l}íi-ll.)rJn,. N:\ {)l:UGf.J\f; 
~ l!Li.dos f&1erai.s q\J~, na dab~ dá Publl- tlltt?ra.. (]. le-v.isia~o súiJre o .i11~·pó~!o 
f ca.;ão dest.a Ieí. est:iv~rrm Iotndos no { éé renda, _e du. outras 7>:·ovüimu.!ltH •. 

s~ni!;tl de ASS1S~ênc1s. a MençT\'!5 ou o Cot1gres5o Nacto::~a\ dectcia: 

3.l.l.O - l'es"1al 
1.1.1.1 - :Pes~oal Óivit - P-

U s:ro dt:;))02idio. co-nt!nuaráo a ser d,e \ . 
nh:illl responiabilidu.d~ dos Õl'gâoB da l Ar~. 1?. O 1mpôst.~ progressivo. ~e-­

{[P.l OOfl QDOJ adruinistrJL"âo Públi_ca a que p~rten- \•u;to . a::n.í.:~ttrttente p.e!aS pesso:ts -~Is\-•• .. • ,I --...-

j 
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cas I"estdentes em domiciliadas no Brasil, será eob-rado, no exercJclo · tt~ 
llt<.H<:eíro de 1006, de aC\.-"rdo com a s-eguinte btbe;a; 

C1a.sses de renda. liquida 

~Pt.re' • • ·' • · · · '· • • · • · ··'·····i .'5~i. 'ê 
.llo-U '• •• ••••••• •••• •••• 

Entre ··-··············· 1.801 e 
Ent:re .••••.•..•.••••..•• 2.4.01 e 
Entre • . • . . • . . . • . . . • . . . .• 3.301 e 
Entre • . ... . . .. . ......... 4.801 e-
Entt·l ................... 6.1301 e 
Entre ..•.• , • , •.....• , • • 9. 001 e 
l5nt.te ... . .•. . .. • . .. .•• .• 12.001 e 
Entre •. .•.•. .• •. .. . . . • .• 28,001 -e 
:entre ................... 24.0~1 e 
l!l1tre ..... , .•..•..•••... 3G.\.i31 e 
~~cima de ... ·····-··············· 

1.500 
I. HOU 
2.4:.10 
3.~CQ 
4.SUO 
ts.6ü0 
9.000 

12.(100 
1a.mo 
24.MO 
36.000 
413.0í:") 
48.001 

AliqUOtM 

Isento 

~Ü'.~ 

20'-; 
25'~ 
;.;o·:;, 
2-5'-;,. 
40<"/_., 

---:- _..., . - ::- ---·-~-- -: ~ -~ 

i 2,9. As l'epàrtições.lança.dr.n·as do ]5.000.000 (cinco miLhões de c:ru~eiros?• 
ímpõ.sto de renda poderão estabelecer '-<.\everã. o respectivo processo, t::epols 
es<Jala para a ent:re;;;a ou remessa p.tJs..: i d'"- efetuada. a. rcsUtUiç::w, S('t' t:n::a­
tnl das declarações das pe,ssoas físi .. l nm1~1atlo à Direçao-Geral _d?- Fo.<...r:nda. 
ca.s domiciliadas na sua jurisdição, J Namonal, para _t.ns de revr&::w do üc~­
ob.sc.rvados os prazos p.revistos no pa-j pa_cho_ pl~Oterido_ pela autvnó.a<je ~o.:e 
!'agrato ~m~enor e as instruções que pr1me1ra mstllnc-..a. 

! retem baixadas pelo Dire~or do Im-li _ § 2"' ·Na~ casos üe que. t.r::t~a o pa-

I ~Usto de R~nda. r;:~.gruí'o autel1m·, o pa~cl.m~:;nto da. res­
§ 39, Até o último dlõl útil do mt"s tihJiçao ele rece1ta .'i(.;.fi't cla;;•dic.:ao..~o 

f de março ãe car.a 'ano é facJI:a.rln :à.: Qm eoni:-a_ de n-spow:;;;.•-:;is, a dt.ll.LO 

1 pessoa física antecipar a entrega ua , uos Oencilciàrios, até que s!:j\i i.ü.:)-
dccla-rar;ão de rendimentos. ' tada a com~eccnt,e ctec1.sio C.ü u ... :~-

Art. 12. F!cun1 cancelados qu·.:~.Js~ j tor-G-era.l da Fat~::nüa Naclona1. 
quer débitos ou cobranças fl.scai:::· de · ~ 39 Ficam i'.eY\'lg~dlW a.s c.~sp.J~o.içG')S 
valor ori~in:irio não s•lpe:i·ior x cr~ dfJ me~N 39 ~ 3e"Js p.ll?;;-rnfus. aa L.~t 
2-ú.g.,_m <.vim~ mil crz.:::.;.en·osJ, dü-:.or- jn'! 4.155. de ~3 oe novL:r.l!Jru Jt: _l~i~. 
rentes do n&.3 recolUmento do tri- s 4" Pn1·a JS eretos C:•Ste urt.lgo, o 

! buto, aáicionn.is e multas, que deve-! regime COlUj,biJ t·&caL drt. l'C~€l\it ::rra 
ll'in.m t~r sido' liquidado:; até 17 de juR 'o de ~--::si.:lo, ~'!uaJquel' que ::;:-j.:t u <1~-10 
~lho de 1GG4. I ela respecttra oovn:mça. 

1'~. o iml)Õsto e calcu1ado e2n Art. 79. os irnpos.tr:'ls de que t.ra:: Art. 13. o contribuinte quo, ate o § 5'i' A re.Fdtuu,ao c..e remlas ~-;.;t.m~ 
cada classe sõt.re s. porçfw àe renda tam os arts ... ns. 1'3, 12 e n r a Lei dia 3-1 de j~n~uo d~ 1:-JJG. e1cruar, de tas sera efetn::td.a com os recll!'<>Os ~tt~s 
co::nprcendld:l nos respECo1Vos lluutes, n'l ~.5-GG, de :YJ de J?-OV~tnbro de 1J64,: uma só vtz, o pagam~nto de déoHo; dot!l.pões consiglUtdas !Jo On,am2~:!.1) 
desprcz-cta. a trnç.-,0 de :renda mte- d~sccntmlos e rettdcs mensa~-nentc, Bscal dev~ria ter sido liquidactc ~--·rars · üa Despesa da unmo. dcsc,c q'.le :;-~:J 
no~· a Cr" 1.000 (um m!l cruzeiros}, pelas . fontes pagadoras: I?odemo .S.:l' de 1'7 de julno de 1964. g·ozarb. da' exista. 1·ecCJra a auutn.r. 

~ 99 0 ~mpósto pro~rc::.sho é a so-; rcco)hJdos_ ~os c-ofres publtco::;, a )m-l reduçào de 50<;, (<.>inquenta por cen~! S 6"' P~s despesa-s prcviktns no § rw 
n:~ -nas parcelas w;rcspo!1derttes a 1 zo d<:J Mmistl·o ~~ Fazenda, d~ntro l ~~ da imp•:!rtância das mullas de~, tcr~o. no 'rriouual de C011ca.::. J'cgn J'O 

·~ 39 A partir do exercício .finan- \do tnmestre segum,_,e ao mé5 que cor-j v1.dDs, bem como ticará dispensado posi..erior. 
t;~·rla c1asse 

1 

responder. . 1 da_ correção monet.tria do valor do: ~ 'irt As disposições deste a:-;J~o 
cC':Íl'o de •g61 0 u11 p&;:;to de que tra- Art. 8Q. F1cam isentos do impós~! c_recii~o da Unlit0, desde a sua. cons-! ap11cam~.st', tnn.!.le:m, aos pJültlu:>: úe 
ta í!ste m\igd será atualizado, ~nual- to a c:.ue se ,rt:Icre o _art. '19 da ~~t \ t1tU1çao até a rC~lJt"cti-.·a liquidaíi·'i?· 1 re:s~.tmç.-w 'llJf(.Sf'ntatlOs as rep;"~· 1.1 ·:·J-:s 
mC:Ilte, em runc:;fto de coeficientes deJn9 3.4/Q, de 2q d_c f-l<l~embro_dc 19o3.\ Arr. ~4. No .t;~lculo. da_ corrcçao:ane~a.ctac!aras, ate a ctaLa I1L5la Lt::t. 
arre ~ monl:'t:S.:ria c::.iat.le\ecidos pelo I os l~cros d~or1e!l_t~. da \enq~ ~e: monetána dos deo .. ~o::; fl.scm.':> anteriu~ I Ar .... 13. _ A pa1-·tu do cxen;!r;10 a.e 
~(ms~~o !{acHUl&l de Economia na 1 l~I.:OP~Jeõaq~ -mWbl~lat:_-Ia Pa;a les~- ires à Lel n·~ 1.3_37, de 16 de jUlho 1963, ínclu~rfe, o Or_çam.;!nto Grnd d<\ 

onf rmid' de da I ei n9 " 505 de 301 oencw, CUJa constmçao já ~t-·nh!l SI-, de 19G4, a atuahzaçáo do V;.'llor do 1 Unt..:~>O conSlf; 1.11a ru.;.:mca prop11u pala d v ·embro d~ 1~6 .1 -· ' 
1
• do conclUlda_ e aDl'ov-ada Pela c0IDJ?e-t crédito da Unil!o s.:>rà feita a psrtir :-c...,nt~.l:>ll!.:<tr;:'.to c>as impcrt<J.nc1as _ ce 

r' fi:.1Ç~\ <J'! As u;;po;·umc!us expres-, tente. ~ut~n-dacte,_ ~e a . respect1Wt \de 17 de julho ele 196-L : coneção _monet<tn<.'1- pre-ns·.a no a.d.1g-o 
• ·· 1- ·-~ 1 .--. .. ;;0 do ;-~-,0·-to u'e r"n-!tl'ansfenmcia de dtreJtos sobre a pro-'1 ~ l'? Qu••ndG- o déb'to fi5cal resul-1.7? da L~l n'i' 4.,)57. ae 16 d.e jlAiho tle 

C:.:l.'> na e'"ki '""'""' ·'~':t :::. - I · d d r· .. (od• d !s de · ~ · • • -, ~ .. ·ã · do Tü~nh"1c de isenção pne a ,e_ ()f CO!hHl •• .,._. epo tar de deci.S.1o de in3hi.ncia supel·ior· HHH ... 
<~.;1.tn.e.~e~~·;'if ~ara ~; b-Hmta.r;âo dal trP"-''1scorJ'ldo o prazo de 5 íe;n;C!?) ,qu~ h_ouv~r n_:.oct~fit':'ldo d(;cls5.o de~ . .-\r~. l:J. N3 de-vo1uçfto cte_ ·1f'pJ 
c~ndbe liqt~da !percebida pelas pessoas I ano.s l, ?0~1 !a..rto da dat~ ~ :l.QUl~-ça~ ~ p1:nn_~lra mshmc1a. ru...-on-i\.·('1 ao <'ou- · .<~J ,;-os, a J;n:;-...r!ttllcta. óa. cor.n'~·ao L~::­
iú;Ica~, serão ai.UD.!i7Bdfl.S, ~.nuo.l.Ihen-! ou do llllClo da con~tr:.1rt.1o ão liUÓ tr:h1..nnt~, plOf~ncta por -v.utorif1:;.9c~;:;t:1..na .... r ... e ,;nc .,~'ata o ~. 3~· n.~. art;g-O 
te de a·Ordo com 0 diS11GS'lO no ar~, veJ . .. : .. , . . .M ~ etM-rpetcntc-, o calculo da correçao ',.t1\. L_!_~-' 4 ..... 7, de_16 de J._..lbo ue 

.• · c I Pad.gL~fo t!l1lco. A ~,ençtto de qne monerirl.a far~qe-j observ!!dO tlisJH .. tA . ._..t.c.ll(t'l<' t.tmbem ao que 11..-.-t·•ro 1'? tr~·a é'"''-e ar·i·,·o .,_,eneflcla .:Q,.,.,ente o · - '"' · ,. o ' ~ · • -.... :Ht ·39 A partir do exerc:;clo fi-1 ~-~\.-. "~ '~,. .., ·. • "" ... _. J)csto nestt> a.rli..,.o m.·ó.bnte a cx,.!u-'~Jl•2 o ut·1:;o L. 
tl.2.;lr.e'iro .de 196:6." ~nd~~::J.;,e, O aba- I mmcmo d!! 2 ~~l;:l-SJ ,operaçoes ~= sf..o elo p~ríocto""' &llierlor à data ~em , l..rt .. 20; S· dispos~o r;.r. .art;go tí 
t 1mento de encargos de família. Eerã!v-~nda, d~y~o~e.~sa ~e .•.;ycta. de c,ef. que tweJ· &ido n-ot1fic~à3 ,_.:.1 cr.mtmi-]ç~:t Li'L :v 'l:)06, ~ ol:) íi.f' non.·;;.1.JsJ 
c~icuÍado à razão t!a meta-de. da_ im~ ~;~a~ c p~I~ e~~;m~u aht~~~t~1~~U r~:~al cada. ao , de vedo~· a . ült:inw. de~ü>ftr>. I c e. 1~6-1, 'Y~·LD -se as n:~Ok;,;cs prc- ··;,.~ 
Jlortancia. do limite mmimo ae 1t;en-l · . ,· % 29 Em se t.ratando de ... ma:s de. ta~. r.o ru ~lWJ ~4 da m""~ma. lt.l e •l)S 

_ ' . ~ . ,. , .. ! ano ctul. 1 rec• n · ,, t d L... . · ., $ 1 artlPDS 51 e 55 da Lei nq 4.7~tl. cte 14. cao elo rmpo3tu progrtss,vo p.-.ra oi Aft g1! O impõs'-o de ClU"' traía o -~ l-Inl,r:. o, ec 1:>..\-V;:.:"t e outros:d '3 lh d 198~ 1 d 
Õ~ltl'? eônjuge, e d~ !'itnl.ic::t., impor· 1 art. 7~ dã Lei n? 3.Lno. de 2•3 d~ n0-1 docuJ!lf'nto_s in~:_5pt 1~~:'tveis ao ~!cu1o: el~ J~;j;~ss~o.' :l, a can~an 'J O';:j r.::.bo~ 
t:cnc1g, para. cada ~nn Qr,s f1.hos on I' vembro de 1958 fica reduzido para [de tr1buto-s. adlc.l0l1ftl.s ou pcn::lld~.rles 1 A '1! A ti, c! .-.• ,. t'~ 
-dependente. . lO"O Ide?. por c~nto). 1 aptesent_;do<;; dcnt!'o do prazo !eg::t! i\• 1 r.~·-"' ct'., , pa.~ r,..,.? .;xert.'.~CJ.~ .·.', 

t""r'grafollnlco. Paraefe1todoaba-: ' . .-:.·. 1. ,' . _,._. · r€part.icoe:s 8aecadadoras ou tanc"-\namJdW .~ 1CG1, .ncl.J ... n~, os T,cl,L .. s 
... ~ :: ... T b- 1 Pai~·fPU o umco, . A ?:-::soa n1:nca: d ' ~ ."' - ~ ... · M"' -·· . ele !nvest~mc-nto rer:·t-s2~1t.:.tdcs nt.Lus .-nnento o e encarrrcs de lamJ la, o 'podc:-a r.ptar peta meJusao, e 01:ma, oras, n co 1.,çn.0 lllOU2dLl?_., ob_,__rv3-! ,. ·1. d , r',· .... d __ ,: . , ·~ 
~rvar. ~se~ll em rela.çflJ !i todos . os' dec1al'acao anual de rendimentos dos! do o dh;_oosto o e: te r~rtí.~f}. começ:L"';i 11 . ;m ~:S e,l ~:.o i-dlUH!J.~o tr ot e<-~-•Jl. t:_!'. :~ 

t b llltes ·nctist'ntam""'n~k o d·s-1 · I a p8 r~· d dt t9. t . t · 1 n.o ._o.r.Jp!l S01W e que na. o ar ... ·'l !'O~tl'I u t' ~4 -di\~-T:_~ llo _4,<14'l de ,lucros a.:mra_dos na ~-'enda, e~l cada tos b~tr: a. a.ó~ m q~e fllS e,e:ll_~Idl-172 àa Lei n!l 4.242 de 17 de julho de 
~o& o na ar · a. .w~l · .... -· \ o..no •. ~e ate 3 . (trê1-;) propriedades 1 ~::)tc.~s. _:':'D ,, " ex::tme m·.oeea r), 1963, te!'ão poder duerat-O,'io, para. t;ns 
.!. 7 de ju~llo d_e h:S~."~ ,; -- ~ ! ).mobih:lrias. destma~as a fms reBi- \ pela. !epa~ tw_u.o c_~l'l2pet-e:~te. fm e~•. ~o-! dt p:Ig-omento dos irJ.post.os federt.tJS 

Art.. 4·. Os con;-,r,.,t .. nte~ nn~ _ _.o;e I de!·Jcüüs, _ticando dlsr:ensado, nes~e I lOCado-: -~ d!s~:ms cao ~dos cantrl~"-·nn- de•!.llos nelo subscritor c:Om::JaJzórJu. 
r~to obrigados a ~ccolh:_r 1~1po1 t~n: ~so, do 1mpõsto retendo _nest~ art1-. t-cs rn~d:w1te mt2~1n.çe,o _P?.ta. o P1.ga- !I f>ar:lrr1:afo único. o Min!st~·o. da 
.cms. correspondenLs a exerc.cios «-ll. , (';'o desde que no re>;peet1v0 mstru- 1 mentu elo re.c:pcd.1Vo d.§-blto. Fazend"á hatxará instl'll"Õ('.s :.t nnur 
1eriores, reiati~as s.: _ . ·ilnénto de attcnação conste cxpressa-j ! 3'.! .. Quand~ i·~;. t.rat.ar de l~nr;a-l_õ_e_ Í ~c jar;eiro d el!:r;-6, 8(1or~ '3 li~ 

a) empl·fostmw pubhco ~e emcr- mqn.~ o fato. , . , ) n~ ~~~o, ex. _cfLc,o . ~u de c?~Ja~_oaj qu1daçao ou resg.lte dos Titulo.<:~ de 
f;.):êllcin a que se refere a Lei u<? o:!:.(l{i9, l[ Ait .. 10. Nenhum. p_r~ces.so fiscal 1 SUPbm_ntar, ~ cortcçllo mo.Ltáta:t, lnvesUmenio a q. ue. se referem os- :1-r· 
ôe li 'de Junho de l!J6:l; :::ero. lP~tJ?-ura.ào ou mtc1ado cor:t~a) obser~ado o dic;posto l~f!ste ;tt'tl~o. se-; tigos 72 e 73 da Lei n'.' 4 _242, de H 

' _ . , ... · . pr.ssoa lJSICa! por falt-a I_)U inexahdao Irá fe,ta <:-. p:ut.Jr rle 1- ~~ )::meiro doi de julho de 1963. podc.nao t>.SJaiJckcer 
b} em11t~.:;.timo ~o.mp..:.l..so:_w de_ 9:.ue 1 ue ctcclaraçRo d~ rendtme.nt.o-s, com, a.no sf'g-mntP ao eKercic_:o fimmt._eiro: pnoridade para os credores de· restJrt.-

1~t~ a. L<~! n(J 4--42, de 11 de JUmo ti b~e em declarn_ç?-O _de_ béns ~presen-~ n que
0 

COITP.spouder ~ t.nbuto det1.d~.j tive empréstimo _ compu!%l'iO, n,_ 
ce .~~6~. . "h .., taa::- pelos contrtbumtes, _áté 30 . de § 4- Par:_ 0'.) efeltO':i de c_._.-rreçao subscric:io, er.a 1ug:1r rta crmau, de 

'.' aolc1onal par~ ~ rca~a.r-f-l:"a.m .... n-

1 

a~nl de. 19?6, às . repartwges -do. m~-~ mone!ária n. ~c , CO!J-St. ituem tr.but9s us 1 novas émissões de cn.-~nta.i l;:·. ,-as p:1r to, eccnQmlcO, a. ~u .... f-e re.e ... em as posto de rend:.t, a ~upenntendencta e.mprestirnos _ru"jlJco.s cc-mpuU·óras e· sociedr~cte.s de economia !Uistt~. 
Le.:s nQ 1;1:4, ~e ... s ~e no~en:?ro de da Moeda e do Crédito (S'f.!M~C) e 1 as contrioUJcFr:<: &b'""i2:atórhs parü c 1 A..·~t. 22. Poder.\ se-r dcd~;.7Hla C!o 
~~~1: eí5_n? .J.n-7.1, ~e -S d .... r..o.~~mbro I ao. ~anca Central. da Republ1ca do I Plano Nachn_-1_1 ee Eduea~6.~- ) ünndsto ct~ _Hmda ctcvldo.;12Ja.; pe.':i.soa-; 

~95 : · .... B1_as.ll. _ · Art. 15. Nn<J ~áo p-asswes tle: rjOf-~ttsic:J.s on )Ur~dicas, nos E':<>crw:ios C!.e 
~ ~) .. aniclcnal de rrt.w~a d~s ~esbol_l-: I ~ J9 As declaraçoes de bens npre- reçtío mcnetária do.respectivo valor. lS66 a. "1968, a lmportância (:tC'Li~f>.­
.~uuatca,s, de que tratam as Lels nu sentadas nos exercido~ _de 1963, 1964 nem poderã. •1 11H.!·apassar, na sua to- mente aplicada na a.quisiGfi.o ele tot.n 
~~eros 2._r.62, de 4. de s-etemb~o de e 19135 poderã.o ser 1:etlftcadas até 30 talidacie ct3 eo-:-;; (trinta pot ccntoJ sr:cial oit ação de sociedad-e. .AJO.S 
~(;~6, 3.470. de 2S de no;e-Inbio de\ de abnl de 1_005, mdep~den~e de da imporLlncla ir..icJal da. divida., p.s tt'lls localizados nos Estaflsü c.n Rhj 
:~$g: e 3.850, de- 18 de dezembro de' qualquer penahdade ou nçao !~cal. muH:os mor.atóri.:>,S, inclusiv~ os juros Gn.nde do Sul, Santa Catarina e P'-1-
.t ... e;' dicional de protcç;;o à família! § Zl". Nos mesmos pra?.:o e co-ndi- de tnora_ acr~sc1 d~s aos rlé~lt.os "esn1~ rana, tenham sido destruidos pelag 
3 uea se l'efere 0 Decrei.'n-I~i núme- 1 ç6es, fixado:) no parõgrafa anterior, tant.es da f8. 1_tl~ ne- reco!himen~o ·dos e:Jchenu:s, ne"'lada.s o~ g~adas-, oco:-­
r.J q3 20li' de 19 de abrit de l!HL I pod~rão ser entregues às delegacias I tributos. adlrlot•tü$ e_ pena!ld:iJrs, riras nos 1neses de agosto e :::ckm ·:·\1 

· ' de impôsto de renda as declar-a.çôcs, dent:o dos prazo~ lega1s. d~ 1965. 
An.. 59. As_ pessoas flsicas, residcn-: alnda não apresentadas e refer<'ntes. Art. 16. O d:sposto nos arti~os 13, l•arol_gHtí'o (mico. A ctccução de r;:.e 

t.e-s ou domicJliaóas no terti.tóno nu.-\ aos cit-ados exercícios. ! 14 e 15 J.pl!r.a~Fe às contribuições de- uata f.Ste ~rtiga fica sujmta a ils·~d-
ciúllal, que declnrern rendimentos! , . _ 

1 

vidas P''r emtrre(T,ados e por empreg~1- .:.;Lrt.ç.tio plJStertor. 
;'ro-reuienf..cs. de fontes ::>ftuadas no 1 A:~·.t. 11. As rep:uttçoes la~nça;do~~s dores à. tnst 1 h.li~-:5~ de prevWêncin e ~-\It. 23. No excrdew finarce.ll'o 
e.<:'tnmgeiro, pocterao de-duzir do lm-~ do_ unpô~to de r~nda poder~o- ~nsw.~ a.ssisttnc1a sc-c~~ll. c.~ 19·S6 a tabela const3nte do a.r~!g·J 
po!;to progressivo, calculndo de a.cór· tmr servl~·_e-1pecial d~ ~gtstro _das 1 Art. 1'7, A :~stltufçfio de qualquer 10 <Ja !-e1 n? 4.506, d~ 30 de llbVet:o.hrJ 
c..n com o art. 1"' iruoorJ-ãncia em ~essóoa,s stcas,l cont:lbU_lnte.s_L de.ss~ 1 reneit:t tla UnHic. descontada Otl re- dt~ .:9ü:i, será a segumte: 
. U" • . len' - ·mpõ, d m1p s o, no Qua se1·ao mscrlt-EW as 11 . 1 . s •á f t ada e . . 

u ,,e.ros equlva te no_, l , s-o e I pessoas fisica~ obl·iga.Cio.s a apre.sfmtar I co JIC !l a maior. , e~ e~ .u . ~ •. - Até Cr$ 125.000 mensals •••. mensalS 
rendn cobrado peJa na.çan_ o.e on~e:n declaração de rendimentos e de bens- diante ~nul?-ção d, re~J?ect.iva reee,t.a. Entre Ct$ 125.0001 e Cr$ •••• 
dnqueJes rendunentcs, dt!sue qnc llaJa- · ! Pf'h~ amor! nade mcumb1da de promo- 300.000 mensais •.• , . . • • .. • :t% 
rcdprociõâde: de t.rar-a.mc-nto ern re~ § lll. As pessoas ffsicas inscritas ver a cobrança. originà:rta., a. _qua.I. El';tle Cr$ 300.001 e Cr$ •.•• 
J:l.Gád aos rendm1er:.ws produzldos no . no Registro de que t.ratn éste artigo em M.snac.bo, if!conhecerá o dlrl;tito 6JW. oo mensais •.•••••• ~.. 5% 
Pta~u. · I apresentarão, a..."lualmente, sua decla- lj creditório contra a Fa.zenda Nac!o-

1 
Acima de Crs 600.000 men~a.\s 10 ··-;, 

Art. 69. o in:põsto de que: tr.at,a o ração de I'cndtmentos durante o mês nal e a.utorizarâ- n enn·ega da impor- 1 .., . . . 
lli't.. 2<:' da Lei n<J 1.4.74. c:.!e 28 de no~ tl.e abril, rcssalvlldo.c; os cas;os pTeviS~ tãncla. considerada tndevtda. : Art . .. A. Ficam 1sentos do unpllsto 
'ôi'<'IJJ!JJ'O de 1951, ficn -redu:r,ido para ! tos no nrt. 32 da Lei tl{l < .154, de 1 1 1." Qun-ncfo a 1m"POrtância a ser! de renda os pro~ventos e ns pt>r..s!~· 
15 •.;, tqnfnze por eer~i-..:,.) • i 23 de novembro d.a 19-fi2. rrn(·.lí;ufdR ~·~r s~•per~or n Cr$ .....•.. 1 concedidos de ac:urdQ com oo O~l"e . .cr.; .. 
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·w!s n~ 8. 7. 94 e 8. 795, a:rnbos 11e 23 I ciências contábeis ·o diplmna de tée­
e j8J'lelro de 1946, e Lei n9 2.579, de rtico em contabilidade desde que o 
3 de ~gôsto de 1955, em decortência ) candidato prove cont~r mais de B 

de reformas ou fa.lecfmento de ex· I <cinco) anos de efetivo exercício na. 
•combatente da F .E.B. . profissão, znediantê certidão fome~ 

.Art. ~5. Ex:c1!-Je~-se da ahnea ua•' cída veios conselho_s Regionais de 
do pa.ragrafo umco do art. 125 do Contabilidade, ou seja aprovado em 
Decreto·lei n'l 5.844, de 23 de setem· exame de suficiência na disciplina de 
bro de 1943, co ma reclação dada pe- Revisão e Perícias Contábeis. 
lo art. 19 do Decreto~Iei n~ 9.40"., de Art. 32. Flca revogado o art. 39" 4) 

de 29 de abtil <ie 
1932, cem as a-ltera .. 
ções posteriores, e da 
Lei n? 3.519, de 30 
de dezembro de 1958 
- o crédito especía1 
de ••...... , ..•.•••• 

M)nlstCrio da Fazen .... 
da ~ P.ara regulari ... 
zaçâo de despesas 
realizadas no exe:rci .. 
cio de J.964 - Pro ... 
\":es<;,'O M.F". - S.C., 
16.684 de 1965 o cré~ 
dho especial de ..• 

:27 de junho de 1946, as altêrações de da Lei n"' 1.357, de 16 de julho de 
contratos • ou estatutos sociais e as 1964, cessando os efeitos· da medida 
atas de assembléias gerais de acio.. liminar concedida em mandado de 
Jllstas, quando não importarem em segurança contra a Fazenda Nacio .. 
rn.odifi~ação do capital social ou da na1, após o decurso do prazo de 60 
remunera~ão dos sócios ou diretore$, (sessenta) <!ias contado ·da data da 
bem como os instrumentos de eleva~ petíçã.o inicial ou quando determi .. 
ção do capital de firmas e sociedades nada a sua suspensão por Tribunal 5) 
pl'omovida de conformidade com o i.medjatamente superior. Ministério da Via&ãQo 

j e. Obras .eúblir.:as -
s.J·t. 3<"! da Lei n>? 4.357, de 16 de u- '.Art. 33. o Pod~r Executivo regu.. Em favor da e,.:tinta. 
"lho de 196-!. . lamentará. esta Lei, consolidando tô- comissão Mista Fer-

Art. 26. Salvo em casos excepc10.. da a legislação do impôsto de ren- roviLtria .Brasileiro .. 
müs ou naqueles em a.ue a lei ünpo- da e proventos de qualquer naturezs.. ...l3olíviana, destinado 
nha. explícitamente, esta. cond:ção, Art. 31. Esta Lei entra em vigor a, rcg111ari:mr de.spe .. 
conàiç:'lo, não será exigido o reconhe- na data de sua publicação, salvo os sas a.utodzadas 11a. 
cimento de firmas em petiçõ~s diri.. dispositivos que modificam as alí- forma do artigo 48 
gldas à administração púb1i~a. po- quotas dos impostos, os quais vlgo- do Código cte çonta-

Cr$ 

440.218.085 
Cr$ 

·1B.OOO.()Q(} 
c,~ 

I 

Novembro de 1965 

nistêrio da. Fazenda. 
4.H.0.2-.. 19 Canse .. 
lho de Contribuintes 
3.1.1.1 - Pe/i,5oal 
Civil 
01.00- ""Vencimento..:J 
e vantagens fixas 
07 ,_ Gratificação 
pela partlcipaçá() em 
órgão de deliberação 
coletiva ........ , ..• 

Total 

Crf 

13.656.0CO 

27.312.0(10 

Art. 2cy E.sts. Lei· entra em l'igor 
na data d€l sua publicação,_ revogadas 
as d.tsposiçóes e mcontrárío. 

.A. comissão de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N~ 257, de 1965. 
(N.' ,3,209-B/65, NA ORIGilM) 

dendo, todavia, a repartição requeri.. rarão a partir de 19 de janeiro de bilidacte da D"nJãa, 0 
da, qu:lndo tiver dúvida. sôbre a au· 19{16. crédito especial de .. 2.420.449.000 DISPÕE SÔBRE O ÊsTAturo DO MAGIS!Í:f!IO 
tel;ticidaéle da. assinatura do reque- Art. 35. Revogam-se as di..'>posi-
rente ou quando a providência srrvir ções ém <:ontrário. 6) ·Ministério da Viação 
ao res~u~rdo. ào sigilo, exigir _antes I As Comissões ele Pt·ojetos d.o e -obras PUblicas -
da dec1s~o fn.Ial a aprese.ntaçao de Executivo e de Finança Destinado a regula• 
pl'ova c.le 1dent1dade do l'lt!querente.. 8

" i'izar despesa 1·eali. ... 
A1·t. 27. A subscrição compulsór.la --- Zaàa com autoriza ... 

ou o depósito a que se refere a Lei ção na torlna <10 ar ... 
n• .4.&21, de 30 de abril de 1965, não PROJETO DE LEI DA CÂMARA tigo 46 do CoáJgo lle 
incídir:Jo sdbre a remuneração do Contabilidade da, 
trabalho correspondente aos meses de N9 256, de 1965 rUlüão, para stlple-
novembro e dezembro do corrente (N.o 3.203 .. 1J/65~ NA O"RIGEM) mentar a f;utJcon ... 
&lo. signaçâo I.l.O'T, 

Art. 28. o valor dos bens imóveis, Autoriza o Poder Executibo a abrir, ,consignaçâo 1.1.00, 
para efeito da correção monetãria de a diversos Ô1JJiios e A.liní.stértos, cré.. 'Vertn~ 1.0.00, Sub-. 
que tt-a.ta 0 art. 39 da. Lei n? 4.'3M, ditos especiais num total ele Cr$ .• anexo 4.23 !Ol), no 
àe 16 de lulho de 1964, poderá so- 15.665.913.113 e suplementares num exercicio de 1964, o 
trer uma redução, a. critério da to.n- montante de Cr$ 27.312.0GO desti.. .crêdito especial de 
tribuinte; na mesma. proporção exrs- nados· ô: regulariztição àe despesas 
tente entre o sa.lárlo~minlmo da te- consignadas e1n orçamento ante .. 
glão ortde êles estvlerem situados e_ riores. 

7) Departamento Ad-. 
· mlnistr.atívo do Ser-. 
1 viçQ Público - :Para. 

Cr$ 

2.400.000 
Cr$ 

D maior salá.rio-.minimo do Pais. 
: Art. 29. os favotes fiscais enunu:~­
-rados no art. 3<) da ~i nq 4..663, de 
8 de junho de 1965, serão con~d'itlos 
também no exercício financeiro de 
1!967 às emprésas industriais e comer­
Cinls, contnnu\ntes do \mpôsto de 
:Consuma ou do impôsto de vendas e 
constgna.ções, que sa.tlstlzerern, cumu­
lativamente, as seguintes condições: 
• l - · Pemonstrarem que, durante o 
sno de 1966, tiveram um aumento ~e 
(luan tidt'ide das mercadorias vendidas 
•gual ou superior a 5o/o (cinco pof! 
cento), em relação .ao ano de 1965; 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. lQ E::' o Pode1· Executivo au~ 

tol'izado a abrir, pelos órgãos e Ml­
nlstérios a seguir indicados, os cré­
ditos especiajs num montante de Cr$ 
15.665.913.118 (quinze bilhões, seis .. 
centos e sessenta. e cincO milhões, no­
vecentos e treze mil e cento e dezoito 
crUzeiros) e ·upzementare.s, num mon .. 
tante de CrS 27.312.000 (vinte e sete 
milhões e t.rezentos e doze mil cruzei .. 
ros), destina'dos à regularizaçã._o de 
despesas, discriminadas na presente 

: :regularizar despesas " 
1 realizadas pelo Gru ... · 

pD de Trabalho de 
· .:Brasília, durante o 
exerclcio de 1962, o 
crédito especial de 500.000.000 ----)5.665.913.118 

. CRl'JDJTOS SUPLEMENTARES 

Lei: 1) Ministério da Fazen ... 
da - Crédito suple ... 
wentnr à categoria 
econômica 4.14.{)3 -
29 Conselho de Con .... 
trlbuinte.<; do Anex() 
4.14- MiniStérlO da. 
Fa.zenda, do vigente 
Orçamento Géral da 
Ulliào {Lei n"' 4. 295~ 
de 16 de dezembro 
de 1984>, a •aber: 

tt - Demonstrarem: que nlio au~ 
inenta.ram os preços das mercailorJa.s 
Ye11didas no mercado interno, <ilur&n .. 
te o ano de 1.006, em mais de 10% 
'(daz por cento) sóbre os preços vf. .. 
i!entes em 31 de dézem~ro de 1965. 

CR!:OITOS ESPECIAIS 
Cr$ 

Parágrafo único. O limite de 10% 
~!dez po:r cento), de que trata o item 
ti acim!t.. ficarâ reduzido a 5% (cin .. 
elo por cento) para a.s etnprêsas rwe, 
no período de. 28 de fevereiro a 31 
d.ta dezembro de 1965, tiverem nu­
!nentado seus preços em nive1 supe- . 
rlor a 15% (quinze por cento) ao.s 2) 
lllreços ,•Igentes em 28 de fevereíro de 

1) Presidência cta Re ... 
pública - Para. re .. 
gularizaçáo de des­
pesas corn a cons .. 
trução de 110 (cento 
e dez) casas no 
:Bairro do cruzeiro. 
em Brasilia, a. ca.rgo 
do Grupo de Traba­
lho de :Brasilia, o 
crédito ~specjal de 

1\l\lô. 
A.rt. 30. Nos exercicios nnancetros 

de 1966 e 1007, o !mpôsto de que tra­
ta o art. 37 da Lei n• 4.506, de 30 
áe novembro de 1964, será cobtada nn 
base de 23% (vinte e três por cen ... 
to) das empr~sas industriais e co~ 
tnerciais, contribuintes do impôsto de 
Consumo ou do impôsto de vendas e 
õon.signat;ões, que a~nderem às s" ... 
tfl.tintes <Condiç6es; 

200.000.000 
Cr$ 

1 I - Ainda no ano de 1965, tenham 
, e.tendldo ao disposto no item m do 

Ministério da :fazen­
da - Pata comple­
mentação aos recur­
sos do Fundo .Fede .. 
.ral de E1etriíicação, 
referentes ao exerci­
cio de 1964, de con-
10rtnidaà.e com o ar-­
tigo 59, da Lei n~? 
4.15-B, de 28 de no ... 
vembta de 1962 e 
com o artigo 66, § 1 q 
da Lei n9 3.244, de 
14 de agõsto do 
1957, o crédito espe.: 
cial de ............. 12.084.~50.033 

'lo!'l· 2• da Lei n• 4Al63, de 3 de ju- 3) 
bho de 1965; . 

11 -No ano de't968, satisfizerem o 
l!Usposto no Item II do artigo ant.e~ 
lll>l'. 
r~ Art. 3'1. para. os efeitos do Eu·t.' 

.
_., d da Lei n• 4.357, de 16 de julho de 
~, equ1pat-a .. se ao de bacharel em 

Ministério da ~azen .. ) 
da - Para comple ... 
ments.r os :recur., 
sos da Fundação Ge"' 
túlio Vargas, refe ... 
rentes ao exercício 
de 1964, nos têrtnos 
do Decreto nQ21.335, 

Anexo 4.14 - .Mi ... 
nistério d~ Fazenda 
4.14.03 - 2º Cop.se .... 
lho de Contrlbui.rttes 
3,1.1.1 - Pe$SDa1 
C\:•vi\ -
01.00 - Vcrt"tit::cnto 
e vantagnes fixas 
07 - Gratificação 
pela participação em 
órgão de deliberação 
colettva. .... , ...... . 

~;~ Ministe1·io da F.azen ... 
di1 - Crédito suple­
mentar á categoria. 
econóüüca 4.l4.0J-
19 Conselbo de Con ... 
-tribuin!cé·s de anexo 
4.14- M.intstêrio t\n. 
Fazenan, do vigente 
orçarnent-o Geral da. 
União (teí n~ 4.295, 
de 16 de cte.zem.oro 
da 1984), a saber: 
Anexo ·4.14 - .Mi-

13.656.000 

Cr$ 

SUPERIOR 

o Confiresso Nacional decreta: 

TíTULO I 

]JQ EsTATUTO E SEUS OI!.JETIV03 

Capitulo único -

Art. !9 Esta Lei 
jurídico do pessoal 
supe.riQr vinculado 
federB-1 ...... 

institui o regime 
docente de ni.vel 
à achninistração 

Art. 29 f'ara os efeitos 'dêste Esta ... 
tuto, entendem .. .se como atividades de 
magistério -!iuperlor ilquelas que, per .. 
tinentes ao sistema indlssociável dt> 
ensino e pesquisa, se exerçam. nas uni ... 
ver.sidades e estabelecimentos isolados, 
em nJVel .superior, para fins de tr:tns-­
missão e ampllação do saber. 

Parágrafo único. constituem, lguaz .. 
mente, ativMades de magistério aque .. 
las inç:rentes à administração Pscolar 
e uni\"'"lirsitári& pril·ativas de docentes 
de ni>'el superior, respeitando " pe .. 
ríodo de trabalho pec.ulia.r aos ocup.a..n­
tes de cargo em c:•níssão e de fu:1ção 
gratificada. 

Do 

TíTULO li 

PESSOAL ])OCE~E 

Capitulo I 
lJo corpo Docente 

Art .. 31;1 o corpo docente de' cada 
unidade de ensino superiot será '·1GllS­
tituido pelo pessoal que nela :e.x:erça. 
atividades de magistério daquele gr~u. 
. ParáGrafo único. Nas unidades, o 

pessoal docente será distribUídll em 
subunidades didáticas ou de pesquísa, 
constituídas de cadeiras, lalJtlrat.órios 
ou ativídades afills, as qu::tis pa~;.sarâo 
a. caracterízat os respectivos om·gos. 

A:it. · 4.q Sá.t. :\ttibulções õcs. m'i.ln.­
bro.s do corpo docente as stiv.'.dades 
àe ensino superior constantes dos pla­
nos de trabalho e program.as du uni ... 
da. de em q11e estejam lotados. 

§ 1(1, Attmdendo às respectivas pe­
culiaddades, os regimentos específica­
rã-o as atribuições do corpo doc&lte, 
de acOrdo com a hierarquia dcs car­
·g:os e funções. 

§ ~f' As universidades e estabeiect•­
' xnentos i~olados. de ensino superior 
organizarao seu funciomunento didà­
tico :pelo principio da coordenação dM 
atividades c:locentes e da colaboração 
dos Htular~ de disciplinas af:Ins." 

Art. 5° O pessoal docente de nível 
superior se classiflca nelas seguintes 
categ:orta.s: 

1 - ocupantes dos éargos d"s cJas .. 
ses do magistério superior; 

I n - profess~res cóntràtadoB; e 

J 
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m ...-.. Auxiliares. de ensino. 
capítulo ll 

Da Classijicaçlio dos Cargos 

Al't./69 Os cargos do magistério su­
perior compreendem-se nas see-uíntes 
classes: 

I - Professor Catedrático: 
li - Professor Adjunto; e 
III - Professor Assistente. 
Parágrafo único. Poderão existir 

carg9s de Professor Titular, da Dles­
ma hierarquia do de Professor ~a­
tedrático, nas universidades organiza­
das Sob forma de fundação, ou nas 
unidades e subunidades que adtJta.rem 
o sístema departamental. 

Art. 79 Constituem, igualmente, 
classes de magistérío supenor as be­
guintes; 

I - Pesquiso.dor-Chefe-; 

Ir - Pesquisador-Associado; e 
III - ·pesquisador-Auxiliar. 

§ 19 Aplica-se às classes instit.uída.s 
neste artigo a seguinte linha de aces~ 
so; Pesquisador-Auxiliar, Pesquisador~ 
Associado e Pesquisador-Chefe~ 

§ 29 As classes mencionadas neste 
artigo situam-se na mesma hierar~ 
quia em que se encontram os Pro!es­
~õres Catedrãtico, Adjunto e Assis­
tente, respectivamente, e gozant de 
idênticas vantagens pecuniárias. 

Art. 89 Os cargos das classes do 
magistério superJor jntegrarâo, em 
cad3o universidade ou estabelecimento 
isolado, o Quadro único do Pes.:;oa.I, 
a ser apro\'ado mediante decreto exe­
cutivo. 

§ 19 Quando a institulção se orga­
nizar sob a forma de fundação, o 
QUadro de Pessoal será constituído de 
acôrdo com os seus estatutos, m~:s 
deverá obedecer ao sistema de classi­
ficação e demais normas estabeleci­
das nesta Lei, ressalvado o disposto 
no parágrafo único do art. 69. 

§ 2ç. Dentro do prazo de trinta (30) 
dias da vigência desta Lei, as Uni~ 
versidades e os est.abeleclmentos iso­
lados, já constituidos em autarquia 
ou fundação, proporão o respectivo 
Quadro único de Pessoal ao Poder 
E.'O:ecut.ivo, que expedirá o decreto de 
aprovação dentro de 15 (qUil1ze) dias 
do seu recebimento. 

Art. g9 Nas unh•el'sidades, o Con­
.selho Universitário fixará a dis(.l'ibui­
ção dos cargos de classes do mao>Jsté­
rio superior, integrantes do respe'ctivo 
Quadro único do Pessoal, pelas uni­
dades que as componham. 

Capitulo III 

Do Provimento 

Art. 10. o pessoal docente de nt~ 
ve! superior será nomeado ou admi­
tido, segundo as respectivas catego­
rias e de acôrdo com as normas cous.:. 
tantes déste capítulo·, 

Art. 11 .. Para a iniciação nru: ati­
vidades de ensino superior, Jerão ad~ 
mitidos auxiliares de ensino, em- ca­
ráter probatório, sujeitos à lrgislação 
trabalhJsta, atendidas as r..undio;;õe.s 
pr:'!scritas nos regimentos. 

$. 19 A admissão de auxiliar de en­
s1no sômente poderá. recail' em gra.~ 
duado de curso de nivel superior. 

§ 29 A admissão dependerá da exls~ 
têncía de recursos orçamentários pró­
prios, e se fará de acôrdo c'lm plano 
de trabalho aprovado pela congrel;\a­
ção ou colegiado equivalente. 

§ 39 A admissão será efetuada pelo 
prazo de 2 (dois) anos, que poderá 
ser renovado. 

§ 49 A renovação da. admissão de 
auxiliar de ensino, atendidos os re­
quisitos de a.proveitamento e adapta-
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ção às atividades do magistério supe­
rim·, aerá feita mediante proposta di­
rigida. à. congTegação ou coleslado 
equivalente. 

Art. 12, A admissão de Professor 
Contratado poderá recair em espe~ 
cialista brasileiro ou estrangeiro, re­
gendo-se as respectivas relações dr 
emprégo pela legislação trabalhista, 

Parágrafo único. o contratr, que 
não deverá exceder de 3 (três) anas, 
poderã destinar·se ao desempenho das 
atribuições inerentes a cargo vagJ d\! 
Professor Catedrático ou Titular, à 
cooperação com o ensino e a pesquisa, 
ou à realização ele cursos especiali­
zados. 

Art. 13. o cargo de Professor As­
sistenta será provido n1ediante con~ 
curso público de provas e titulas, 1ea~ 
Uzado nos têrmos da presente lei. 

estranhos a ela, indicados pel~ sub~ I Art. 22. O ingresso na carerJre da 
unidade interessada. Pe.squisador !a.r~se-á p•)1· co!.lCilCSo de 

§ 4Q No julgamento dos titu1oB e títu1os e iJfoJ\'...J.S, para o carg,1 dv Pe~­
trabalhos, dar-se-á proeminência à I quisactor-Auxiliar ,e o a':e.s' J a~ dP-- • 
qualidade dos· trabalhos e sua cot.Te- mais cla...c.ses, pur concursu d~ utu!OS 
lação com a disciplina em concurso, e trabalhos. 
aos. eleme~to_s .comprobat~rios da ca-I Art. 23. A8 nomeações relativls e o 
pactdade. d1datica do candrdato,~ às f~~ p~soal do Quadro referidJ nj art. &" 
se._ constttutt:as d"3 sua ;rormaça~ e. as 8 as s.d.ml.;;s.ões de cof\tr lL:.idos pél.l. 
suas realizaç9es de carater proflS::lO- , legislação tr.lbalhi.sta ser1.Q f'·it"l:, por 
nal e educaciOnal. /ato d~ Rel.tor, nas un.yersidudec;1 e 

Art. 17. o parecer final da c.Jmis- , ~os DU'etmf'.:>, nos estaurlecimcn~·OSI 
são jUlgadora do concurso, indicando 1solados. 
o candidato a ser nomeado, sera sub-~ Art. 24. o Conselho Fedel'al de 
metido à congregação ou colegtado Ettuca.ção, no prazo oe 60 <scs.seataJ 
equivalente~ e só poderá ser rejeJtaJo laias, a contar da 1ata da putlJJcaçã:J 
pela maiona absoluta çle seus mem- <Ia presente Lei, conceituará o,:. clU'-
bros. I sos de pós~gruduução que h.:tbiUtem 

P · . f · · - d c ·aos titulas de Pós-graduado em ..... n-
aragt~ o umco. ~ .. A c~so e .m- sino e Doutor, e fíxará as respectivas 

p~te, sera dada. preferencia ao can- . características. 
d1ilato ma~ aQtigo no cargo de Pro- I Parágrafo ú.nico. Os cursos a que 
fessor Assistente. . ! s~ refeTe 0 presente art.:go poderão 

i 19 Ocorrida a vaga de Pro!I!SSC(t Art. 18. o provimento de cargo ser supridos, pa.ra efeito do di&p•~.:;;:o 
Assistente, abril·-se-à, no prazo. de 30 de Professor Titular será feito medi- nesta Lei, por cursos de caractel'ls­
(trinta) dias da sua ocorrência, 1ns- ante concurso de titulas e trabalhos, 1 ti c~ equiv~lente.s. :ealiz.ados, no ex .. 
crição ao concurso destinado it.o seu no qual sOmente professbres adjun~ 

1 
~enor_. em mstitmçoes de reconnecl'l\l. 

provimento. o prazo de inscrição senl tos poderão inscrever-se. Idoneidade. 
de 3 (três) meses, devendo o concurso 
realizar~se dentro, no máximo, de um Parágrafo único. A.plicam.-se no Capitulo IV 
ano, contado do" seu encerramento, concurso previsto neste artigo as dis~ 

posições dos §§ 39 e 49 do art. _16 _e Da Acumulação 
§ 2? AS instruções fixarão os requt- as do art. n, podendo a com1ssao .. 

sitos para a inscrição no concurso, examinadora constituir-se de profes- ~Art .. 25. lt. perm1t1da a acuml:la-
atribuindo-se sempre, em igua~àade sôres titulares. I çao ~e 2 (dOIS) cargos de m.Jg.steno 

.. de condições, ao auxiliar de E'nsirJO, . .supenor ou a. de um dêStes com um 
ou ao mais antigo dentre êst.es, a Art. 19. O proyi~ento ~e c~rp.;o de j cargo técnico ou científico, d>'Sde que 
preferência para. nomeação. Professor Catedrat1co sera fe!to me- haja correlação das matérias e co>n-

. diante concurso pUblico de titulas e I putibilida<ie de horários, ou com um 
§ 3<1 o. c~ncurso. se!á JUlgado ~or provas, em que sOmente poderão ins~ cargo de juiz, nos têrmos, respecti­

uma: com1ssao cons~r~mda p_or 3 <trcsJ crever-se os professOres adjuntos, os 1 vamente. dos arts. 185 e 96, n'1 I, da. 
professôres. cat~drahcos, tltular<"s ~m docentes-livres, os pt-ofessõres titula-~ Con.~tituição Federal. 
adjuntos •. escolh11:;os pela congr~gaçuo · res e os catedráticos da mes~a. ou de § 19 A correlação de mntériGS paro. 
ou colegmdo eqmvalente. 1 disciplina n~im, .pertencentes aos qu~~ efeito dêste artigo, será' julga.cia pot· 

§ 4Q o parecer da comissão, in di-) dros de. umvers1da~e~. ou estabzlecz~ comissões de profes.sôres de discipll­
cando o candidato a ser "provido na n;t.entos ISOlados, .ofiCiaiS ou reconhe- 1 na.s afins, instituidas pelo Reitor da. 
vaga, será submetido à. aprova 'Vá. a da I CI_dos, el be:U as:s1~1, os graduados de universidade ou Diretor de estabele­
congregação ou colegiado equivalente. mvel sup~no~. ('UJOS títulos ~e 1:ra.ba- cimento isolado. 

lhos, a cnténo da congregaçao ou co- § 29 os profe.ssõres em 1·egime de 
Art. 14. Aos cargos de Protessor Jegiado equivalente, sejam consid~ra- ; tempo integral não poderão acumular. 

Adjunto serao providos, · alternada.- dos suficientemente ralíosos. I _ .. 
mente. mediante concurso de titulas, . . . . § _ 39 Na o _será perm1t1da ~ ~c.umu· 
dentre os ocupantes de cargo de Pro- _.Parágrafo umco. Apl1c~m-se ao pra-

1
1-açao de dms c~rgos. de mag1steno, _ou 

fessor Assistente que .sejam docentes- n~~nto do ~arg~ ~€ Plofessor Cate~ d~ um d~ m~~rstér10 com outro tC'c~ 
livres ou doutores. em disciplina co~· dr~~rco as disposiçoes constantes dQs ~1 mco. o.u; ~::nhflco, no. mes~a unido:de 
preendida nas atwidades da subnnr- p~uagrafos do a!t· 16, .r~ssaivado a univers.tána ou estabelecimento 1.s-o· 
dade, e mediante conourso público de d.lSposto no para.grafo umco do ar- :lado. 
títulos e provas, atendidas as condi- tlgo 12. 
ções .prescritas nos respectivos regi- Art. 20. Ultimado o' concurso de 
mentos, que trata o artigo anterior, a comis· Da Transjcrencia e Remoção 

.AJ:t. 15. Ocorrida a vaga de Pro- são julgadora elaborará parecer ~na 
fes.sor Adjunto, cujo provimento ccr- clusivo, que será submetido à con- l Art. 26. A transterê!!-cia ~e ocupa_n­
responder ao primeiro dos critérics gregação ou colegiado equivalente, "in.. te de cargo. de magiStér.Io supen'?r 
enunciados 110 artigo anterior, será dicando os candidatos habilitados e poderá S€.1' felta, entre urudades um­
aberta mscr1ção no prazo de 30 (trin- relacionando·os por ordem de cla.~si- versitárl.e.s pu estabelecimentos i.sala-
ta.) dlas procedendo~se ao julgc>:men- ficação. dos fed.elrai.S, para ·outro cario da 

• A mesma c asse. 
to do conc~rso, dtmtro dos 3 (!re~J § 19 Na hipótese de empate, a con- . 
meses segumtes,. por uma com1ssao greg-ação ou colegiado equivalénte de- J.~·t .. ~7 ., A transfei:ência ~epend~ra 
composta de 5 <cmco) professôrcs ca- .sempatará a favor de um· dos candi-~ de lntclatlv\1. ou. aqUlescenCia d. o 1n .. 
tedráticos ou titulares, eleitos pel;. I datos teressudo. da existência de vaga no 
congregaÇão ou órgão equivalente. , · _ · . Quadro d-a instituição de destina e, 

• § 29 A congregaçao ou colegu1do nesta, de parecer favorável, ap::<Jvacto 
. Art. 16. Ao concurso P.ubltco de equivalente só poderá rejeitar o pa-~ po1· maioria absoluta ... da respectiva 

tüulos e provas para o provmH:nto do recer da comissão julgadora pelo voto congregação ou colegiado equivalellte. 
cargo de Professor Adjunto, somente de 2;3 (dois te1·ços) da totalidade de ·á . b . 
poderão concorrer os professôrP.s as- seus membros I Pl:il g~a... \ÍllliOO. TratAndo-.se de 
sistentes, os portadores de titulas de ~ ~ _ · t:ansfer~:h?Ia de professor catedrá-
docente-livre ou de doutor em disci- § 39 Da decisao da congregaçao ou tlco: ex1g1rpse-á o quorum de 2:3 
plina compreendida nas atividad·2s da ~ol.egiado equivalente caberá recurso ! id~J.S terços~ para a aprovação do 
subunidade em que se integrar o car- umcamen~ para o conselho FeJeral Pat ecer e a ~om~log~çã.o dêS te pel_o 
go, ou graduados de nível superior. de EO;ueaçao, nos têrmos do art. 89, Conselbo U~Iversitáno da. umversl­
cujos títulos e trabalhos, a critério da letra t, da Lei n9 44024, de 20 àe de~ · dad~ de destJ?o• ou pelo Diretor do 
congregação ou colegiado equivro.Iente, zembro de 1961. I En~no SUJ?eriOr, no caso de estabe~ 

· . ·ct d f. j t t ' jleClment-o lSOlado. seJ~m cons1 era os su 1c en -emen e Art. 21. os concursos para pró vi~ . 
vallosos.. menta dos cargos do magistério su~ . Art. 28. O ato da transre:ê~cia. 

§ 19 A inscrição para o concurso periot· federal se regerão pelas no1·~ de ocupante de cargo de magistério 
previsto neste artigo será aberta den- mas constantes desta Lei, do estatuto j supel:ior C'G.beJ'á, conjuntame~te, à.s 
trQ de 30 <trinta) dias a contar da da universidade e do regimento di\ autondades coi?-petentes, no ca.!'.o. p<na 
data da vacância do ~argo. l!nidade ou estabelecimento re.spec-~ nomear e demttir · 

~ . tlVo. J.rt. 29. A transferência -ooderá, 
§ 29 ._,erá de um ano e me10 o prazo I . · também ser processe.da por pérmuta 

de inscrição no concurso, o qual de- ParágrafO úmco. Poderão st::r no- mediante requerimento de ambo.s o.S 
verá ser realizado no decurso de um mea?cJs pnra car.Ps de m.s.gLSt~rio. ! interessados observadas as d.ispOSições 
ano, a contar do encerramento das med1ante _PronwlCmmento favoravell dêst c-.a.pitUio 
inscrições. de 2J3 (dols terços) dos n!embrcs oa e · 

. conghgação ou coleg\ad:.> eqmvawntc, Art. 30. A remoção de ocupante 
§ 39 O JUlgame!ltt? do conc"!lrso ca~ candidatos aprove.dQG em conçu~so de cargo <"\O magiStério superioy se 

berá a UI!la comts~ao instft.Ul~a pela realizado, há menos de rtois nno:;, en.. 
1 
efe.-'uarã àtt. uma para outra subuni~ 

congregaçao ou co,~gie.do equivalente outro estabelecimesto de ensino su- , dade àa. mesma universidade ou do 
e composta de 5 <cinco) prof~~s5res perior do Pais, ou no próprio e.stabe- ! me.smo estabelecimento de ensino, de 
catedrá.ticos ou ~itulares, da mesma cu lecimento, quando ocorrer vaga su- · acôrdo com ll{luilo que, a respeito; 
de disClplina afim, sendo 2 (dois) do perveniente em cargo rela.t'tv; à mr.s- .1 dispuser 0 respectivo estatuto ou re-
eorpo docente da unidade e os d.-mais ma di.sclplina, i gimcnto. 

Capitulo V 

' 

• 
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T!TULO _ III 'pet.éncla exclnstve para apUC:'\ção de cações por sat<~lite devem ser p()stos, também a unirem e inte~ra!'e;n r:~.s ;>oa 
sanções a professôre.s I assint que possível, à disposição Go to- . vos na luta en1 favor da ;mz. 

Tt.as DWposições Gerais e Transit.õrías I~ ,. . · das as nações, sem db:rimiuações e I como o- setor das comunicações, 
Alt. õ5. Os cargos de magr.stério • "Pt~~-rã~2 · e~g1~f~~~-/eà.ta L1J se~ numa f)as~ rnund1~t, e c_~rtos ds que _,.mesrno à margerp. da questão dos su,w 

&UPE•rlor e- de pesqui;:.a, bem OOffiO OS ~dades f aOS e·'ib 1 ~ ,' .;t u.n ~;r· I \UT. sist-ema ccmercu\\ \U'HCO de tcleco-; télltes, é de natureza a interessar n 
de natureza técnica e adminLstrativa, lados de ensino :;:,~up~~~~:U~:n%1aA_~; 1 municaçõ:~ pode conrribUI!' para. a: coop~raçà? mundial. a.tn~\""és de :Iste­
integrantes de quudros de p~l ~a. ao Minlsté.rio da. Ed,wuçã.:~ e Cultura compreen::oao ~ a paz mundial, convw-1 ~as JUrJdl~os cte c~u·ater m~e:naeJOnaJ, 
ndministra.ção federal centrahza.a.a., e no 11..inist&rio da AGricultum. ran~. num ~c?rdo que _estabelece um nao podena o usu comerCJa! e :n_U!l-
lotados nas universidades ou nos es- _ . rcg:Imt"l prov1sono aphcavel a um sis- djal dos satélites, para .s~us etelt1:s, 
t.abelecimentos isOlados de eru.mo su- _Art. 63. As OOll~T?ga\o:!s que nao tema comerciul mundial de comu.nlca- deixar de vir disciplmado l'onfo:me os 
perior, f1cam automàt~cqmente trans- dupus_et·e!!l de quorum ne:.-c&:.irlo para I cõe.s por salêiite, e 1uspect.ivo Acôrdo I Acôrdo::; em apreço cstabeleet>m. 
f'eridos para. o qua.dr~ V_nico ~de Pes-

1 
a 1'e~llzaçr.o de conc'.ll's? ooderao com-I Especial. .· , ·. . 

~mal dM respectivas mstltuiçoes, pre- :plctá:lo com profe.s..~ore.s ~stranh-%, 
1 

E.s.ses AcC.rUos foram concluido:; em . Do ângulo l~ar!Jcular d~ lDmptc(·I~­
Vist.o no art. 8'-.' desta Lei. r nos termos do que, a r~;iJl'lt'9, esta-! Wasl"lillgLcn em 20 ue agósí.O de l9fA, em de:>ta Con~ISSao, o.s Acor~L's_-e afl· 

Ar~. 56. No en~~adf~mento ~os belecerem os e~t.:ttutos ·ou rezLmPntcs. 1 e assinados' p~lo Bra:,.;.l t.m 4 de :cve- gl~n:.rn da _maiS alta tn'-:;101 t~,nc1a ya.ra 
ntualS cargos de m_a,;pstcno superi; r, Art. 64 . Ficam a.ssegurados a pes- , reiro de 1965 . ,a mte--:-raçao do Bras 11 no ~I<;_,.en~a 
jndus:ive, dos mencionados no art.!go soal· das universidades au~úrquigas ou ! O pre·ente o'~'O;e'o orhh1do de m ~,1 _ _..munrtml de telecotnumca•;ue::, hC:n~o 
.nlerl·o:r ~erão ob.s.ervad::ts as segun- · "" "' !- ~' · ·r:r~,··· de • Jou·ra.r.., r>r-n!a ad_.., .. ,_,o ·• · · . · estabelecimentos tsolndns transforma-! sa,:Scm presictencla.l, tem em mira 1 '"'~.;..m . , 5"' ,. _. . .... .~. , .. ::-.. 
1.es norm~l.s, . . · . dos em fu~ndaçfio, enquanto não se\ aproi'al' aquê~('S c:uL:.Umêntos, e.squulo \ d,~ r:~ven.o iJ.!'J.,Jletro à lú.lCJad\8. de 
I- os de Professm· cate~1·a.t:oo emlvagr.rr:m. os re.Sp(>cUvos cargos, os 1 acompanhado de J:._;:pc:;~t;Jto deot\Iouvos ;\.,aslnnçton. 

outJ'o.'! de idêntlca denommaçao;. !mesmos r:llr.eitos e nmt.agens que a le1 1 do Ministro das Re1ac;ôes Exteriort·~ I Dio.ute do expôsto, somo,;; d2 :xv·::•:er 
TI_ os de profe..~or de -Ensino Su.- ~fed~rltl _conc~dcr ~ pessoal das <f:c-j ao PresidenLe da República, JU~t.ifi-j qt.:e o projeto de Decr;•:o Le::L'>!ati\'0 

perior ou de Professor Adjunto, nos!maJs uptversJdades, l~tegr~ntc.s do su-

1 

cand.o'<~.atltude elo B.r0115il, no ca5o em !nUmero 35, de 19G5, de'.'a. ~cr BPt~'-':>.-
dc Profe~or AdJunto; 1 tema cderal de ensmo. referência. do. ._. 

u~ - os de A-)~·' te~~ de -~~eo 1 co~;;~l;g;ia,~~r~a;gc~l~a~~~~n~~~~;~ qu~o j:~~.~~en~;~;~~~c1J: 19~::·i~ic;;~: _Seda<> d.ns_ Co;~:,s7?-c:, em :2 de r>:~~~: 
Sv~~.;1!·~rdon~s ~i~p~~f~e--~r} §w;9 tdê.St.ê 

1
1sor. Ca.tedr:Hico, prov_Ido em ctaca an~ I ~idente da Rc_.P":J,;)J~ca, _intc1·essado ~n l ~~~t~ ... ~s~~·sé Lcif:ll~e~~~~~~· ~1J~~t~ 

r~.· tenor à p1esent.e Lei, a permanência mtegrar n Brasil no ::O!:>tema.. mundml ! · · ' . r _. ,erra ~" 0 l!.l ~~o,~ 08 de Instrutor de . Ensino:~~ cargo a tê os. 70 _ l..seten~.a) anos de d_e l.Clcc~?~mct~ç.ões por, oat~li.te, yc-
1 

fen,on de Amuo: • Bc '. ·1. · 
Su erior nos de Profes:.or }l..::,si;,tel1Le.lldadc. /dla ao mgao competente, i:-to é, ao 1 - 0 1 'i:-10 fJ"t:"' 1,1,.,-p 19 às ocupantr..s. na data desta A:t. 66. Nos e.st.abelecimentos de: C_or..seUw Nacional de. ·~e~ec~mutli(',J-! PARECER ~"· ... · ~ •· ,;) 
l.ei, de cargo de ~!st.ente de En- !c~smo superior, que venham a ser, çoes, qu: t<~n_o~se pr-c\'!dencm.s para Da Comissd.o de Segu;·c.:lf,ol.'. !i.::ci-l';.al 
Elno Superior, que possuam titul:O de,Cllados, ou ~os Já existentes, a Jut.zO,) tanto l~eces:;,ar.a.. . I Ci·l Pro eto de Dcre:o Lr.g~s;<!.tn·o 
docente· Une ou que tenham malS de ,nestes, ~as respe~tivas congregaç~ 1 Ultenom1.ente, e dentro da.quc1c ~. -::- ~e 1055 <na cama r a Pt<· 
lO (dez)· anos de exerc1cio de ma.- •jou coleg. lados equn·a1ent.es, o concurso; propósito governtunemal, a l!..lnbatxa-1 n. -~.:~·.,.3 ') B que aT·ova 0 4.c··rGo 
g"istério, pesquiso. ou t-écnica, ::.erã-o para provi~~!lto de carg_o de Prcf~s- I da do Brasil e o Presià'ente do cox- I ?l~C! o~~·~· '~e Uín :-~~ :mr: 11~0~·Úo­
er..quadra.dos nos carg-os de Prote.ssorlsor Cat.edrá~Ico será realizado 5 (mn~ ITl<."'L nrmaram o;:; Acõrdos em teia, 1 ql!e es~c:.~~l~ . ,JJ1 .... , ~" ... ""r­
Í.djumo. . co) an_o3 após a cric.çâo da cadeira ; objeto, agora, de nossa aprci.'iaçr:o. \ no aplwat:~z a u.,~ ":" . ...1,w La:l·: .... _ 

• 2." os atuais pro!essOrcs, na re- re.spec.t.Iva. . . . \ 0 a:-;sunt.o, de indlscu.ti\'el imp{J.rt<tn- c~ul m.u?l"dlU! 1~or ~atch!e, _e .n·;_pe. 
ê'1.c:a interina a qualquer litulo, de PDragrafo uruco. O diSposto neste l cia não pode ~dmitir contravér~:aas I two Acordo E.~Jlecwl, cunctu.,cw., u.n 

~ltdeira vaga, Serão el~qua-:.J.rado~ no artigo nã~. impede o p::-m·imeuto ?a, qu~nto a necessidade de homologaç:i; wa.3/dn.gto~<, em 20 d~. arçsto ~e 
c&-rgo de Professor AdJUnto, ~ ~- nova ,cade11a. m~di~llte transff'rênCla.

1 

dos citadas Acül.:los, pois êstes se si-J 1964 .. ~ as:;ma.dos pelo BJO.~t. a 4 ~e 
liUir~m 0 titulQ de doc~~t~·lLHe ~~ nos tc~os do disposto no Capitulo V Ülar.- caril~ in_.;,~umentos d~ ineçú.nl, jeue1e1ru de 1965. 
dL<;ctplina em ~ujo exelclc.o .s.e e desta Lei. , ~ alcance pclitico, social e cultural. 1 • _ .... ~ •• 

(O~tram, o;.t se~contarem,m.ats rl_e 5 A~t. 07. C?s.~tuals :Professóre~ d~, 1!: evidente quç 0 Brasil não pode' Rr . .ar.or: Sr. O~c •... P .• ~.,c.s 
tcmco) anos ne.:se cxercíc.o, na a.üa Enf:>mo Supenor , rc.feuctos na Lei n .. ficar mru.·••inal.:.z.a,.,o no to{;an•c Os 1 . . ~ .. , ''·· 
de·ta lei 4.495, de 25 de novembro de 1904 1 - "" ...... · . . "• O plOJ~~o cte D..::n .• u L; ... ,.::! .. ,O 

~ · 3Y :\ 'proibição const_an~lil do . J 39 ; terão assegurados os direitos e van~ ; ~ 1~ n d ~as t~~~ci:"~s~;. í'~l'IÍICadas no ; rfl 35, de 1965, o~·a. ~~J l~éH""'O {; n;'-ll', 
do a.rt. 25 hão se apliCa às Ht:'.lfl.-ltagen.s que lhes Cora.n1 confe.r!.dos, po-: a P? e ~, cu5 °· · aproVl>. os Ac.:::C.cs n~~~.r:cc..~.s c.m Vvc::-.­
t;ões existentes na data üa publ1ca~ dendo exercer funções de Reitm e Di- 1 t ;;m.e ~UJ~po~ ... ~-· .:~~P·_:)Vada a .~a.n- ~hing1on, <-·m 4 de fcvL:cL·u de lBG:•, 
~ão deste. Lei. retor dos estabelecimentos a que pt>l"- · a.,em.rú;'· o. 0i 1

'l:·. • ~~s cot.lV~lli,O.'i ·tclatiYos ás comunlc:r.<;th> per .'>:J.U.· 
Art. 57. At.é que os. e.~tabe_lecim~n· ter:cerem. seg-undo a fa:cma do:s res- em uy., u, op n,tmv~ p ..... a aptOíac_ .. o .lües. 

to.s :.solados de . e~ino 
4
h\Ipenor, vm· pectivos estatutos e regimentos. 1 do ploJeto. I . . .- . , .,. , ,, , 

cula<LOS à admrmstraçao federal, .se . -· ,· 1 Sala da'l Comunkn 4 es. em de.> O At:o;odo bz..:::.1c0 ptCK.nra (.~,._.bt.:..rtr 
Mnstíluam em autarquia o~ fW:da- ~;t. 68.' Ps-ra o J.·l.?nm.e.J?-t.O dos, outubro de 19G5. - J::.ncdito J~.lla~ I um reJlme proyu,ér!o u~l~c..lvc. ;.;,. um 
:,·õe.s ou se incorporem a umve:116Jida- c~r"'os das _classes r:le J?c..!flsteuo _do en-! dares Presidem e _ VTaldo 1 ··w 13~-,d·rn:::~. ccmcrCLll mun:tlal dt:: cun.u­
de.s, os at.os de proyimen~to e vec.ân~ lsmo sup~nor, - respeit~.cto o dJSposto I Relat~r. -- A1ltC1.1iO Carlos - J';;a~: jH:::::-::3~~ por satéiiV~,:;, c~udr:n'J.o u 
()ia de cargos contlllLUl.fao a sel' ~o.,nesta Lei,_ dar ~e-a pteferência, nos " - ~~ . ·,. O~ ,; u\cõrdo Espccu'll de e:::ta~J<::;ecer os de­
'Olnpet•nct·a do Pres:dente da- Repu-\casos de concor.ente&· em absoluta Pa~os .. ·d Pf:'.~oa de Que_uo~.- Jos~ 1 1_1.,., p·r· 0 funr: 1JT'':l'·lhO da lm_·-
.. """ ; Id d d d' .., • 'Guwma.1 - l.fc;-zcAr?!> Pnncntel "'" 1 ::o '"" .. · • ..... ._ llllca.. _gu:_t _a e e r:on_Içues, c 9mpa.-e nvs 1 • • • • • 1 datha a..:;sim como s~us pro.:-e"-"v~ r:;~ 

Art. 58. Poderão. inscrevcr~se noldeC!SG€5 dos ~rgaos i'Ol~glados, ~03 1 rARECER ~'·' 1.230
1 

DE 1!?65 1 financÍn.mcnto. 
(;oncur.<:.o para 0 provm1ento do co.rgo !ex-combate-ntes que estc;am ampara.~ , . _ I 
de Professor CatedrâtlCO, imlepen ctos por disposições da. lei federal. . Da Cor~_ussao de Tra;~~pcrt.es, .:::o;1:u~ f.~:.&C's document-os iDtp:·nacion~.:J", 
dent.emente düs cond:ções ~~vl.Stus Art. 69. Esta Lei entra em vt;!Or I nicaça..:s e Obras Puolicas ao Proje- pelo próprio mérito, silo p~::c'..S da nuo..s 
no art. 19, o.o; professôres que, na r.a data de sua ;> :bhcnçáo, mes as to de Decreto Lcghlo.tll:o nJmerv 35, 1 ult-tl imp·ortânciu para o mundo mo­
dato. d~ publlcnção desta 'Lei, este- p·cspectiv~~ In~vac;ões, inclush·e a no- ! de 1965 {número 232-B ua Cân~ara 1. j dc.n1o. Trrduzem em si~tny.o::..s pr.c !.i· 
~am, há mais de um ano, ocupando 1va cl_as.:nf~caçao dcs cargos de m:l- que ap~ova o Ac:;,·().o qu~ L'tabcl(cJ?! cos, p'l.ra 0 uso do PonY·m c"m>.un, 
mtuinam~nte ou re~endo a r-espec- 'g"!StéF~o, ~go,4~~·ao a pa.rtir de 10 de I u.m rcg:me pr~.~t·.:yw ap!:cárel a l..t':. ~ con(!Ulstas espetaculares d~ c1{n::-ia 
hvn ca.derra. . •. ~ janeuo d~ 19eu. . _ 1 s1stema. c.a-::te• ..... a! .n !l n:Imt de t.DmU·_. de n1Js~·0s dius. 

Art. õD. o~ ccncur~os .~e· L~~ulos Art. 70. Revo--.;am-se B...'> dtspos~ço:.s I nicar;ões por .;atéliic, e respe :tio 1 . . _ 
f' provas paro. os qualS Ja ex1stem em conh·árto. Acôrdo Espcci~l. co11 ct:t:dos em wa.;- Do pon~o de. VIsta d!l C~mb.:.:..:o .1e 
cr..nd:~ato.; inscrl~os na. da tu. da pu: As t'o 1-ú1 ~õe~ de Projetos do h.ington, em. 20 de caósto de !934, e P~·-urcmp NaClOnal, {;lc" f:.;:·~- C'l~C:~1 a· 
bllcaçao desta .Le1, ~ontinuarao a re I ~ . •t". d F". I assinado;; pc!o Brasil em 4 de fe~•e- .do.s, contudo, apcnns do cs.tJ.o ungu-
r,er-se pela. legi.s.IDç..to anterior· ;t..Ie~.:u 110 e e li.Oí'!.('a..S. reiro de 1!:65. · ! da defesa n~c~onu1, qnrr em seus 

p.m'l~rafo ún:co. O:. con~ursas r a 1 ! af'per to<: int0rrtnc;on2is, ouC'r interno;:. 
que se refere este artigo ::çn~r~ rea.~ Relator: Sr. José LcJte. ll:les vi~am a um:-t int:-;rcrfa m~ior 
..-;::tdos de acórdo. com tas à.tn.sy·t_:.~ia i PARECERES Os Acôrdos de que trata o projeto cntre·o., povos e nações, m('d:anlt> s:~· 
f.;'a!Xt1-das. anterlOrmfn e Hge de Dzcreto Lerri.o!ativo ora s0b n,}SS'"' temss de comunicaç.õcs em si nll'smcs o sta. Le1 Pareceres Ns. 1. 238, 1 239 ~ ~ 
e:P .. rl. ül): os estatUtos de universi· · ' ; e:--ame, cu~d~m àe ~s~n.bele.er '.Jal rc~! t~;t1;Pm i~lé'~rados, J?Ois que. ri'1 1:1,:tf'~ 

õ d"' e 00 reo-unentos de suas um-J 1 · 24G e 1. 241 1 gnne proVIsorn apllcu\'cl a um ::i.ste- tlaos a. prmcfplos e Sist:m'l::: }nr!ri.cos 
,,',-.t~~ ... d"" "'f.,tab~lc-c!mentcs rwla- p ' 

1

. m_a. c~mcrcial, mu_I_)dial, parJ. ~s C:Jt.~n-! int.ernac'onais, com. an.tori'h'b _pró. 
- "'""-<-...:<... ......... I ARECLR :~'? L ~38, DE 19C5 - I d t t -
(l~~nst~upenor deverão n.dap· . _ ... . mcn:çoes p~r :;atclJtcs. p~·1a, ~c bem qt~e a tS r1 ,a aos ter~o~ 

~ ~. C: entro de 1:!0 (ce!lto _e v.nt:) Da. CO?nlb~âo. de Relaçoes !!.Xfenores 1 _Ditos Ac~rdos, co_nc1uidos rm \~'as- l tL.J~ Ac(s~·do'l firmados pEi"c; r..ncrr'~, 
....,.. .. , Cá\S, contados da uuhhcu.~.ao c'~es.a ~obre o PrOJeto de DeCreto L('g!el.a- l hmgton a :::o ·de t!~osto de l!}f).t, foram 1 povc.s e E:-.bdos que aos m ·sr.w~ r-de· ... 
- · ;r.~i. aos preceitos nrla cs!.t.lbelecidos. tivo número 35, de 1965 (número/· subscntc3 pelo Brasil n 4. ele fevereiro~ rirem . 

.. ":'-"'..;cl.e.rafo único. Os estatutos e re- 232"-B-65, na Casa te origem), qvc do ano corrente . 1 . .~ 
ri:U~ilto..~.- CL".~"'.JP:"ido p di.sposto nes}'C apr~n·a o .4.~r~~ que e.~t~belece um AillbOS O'l Acôrdos, isto fo, t.Jnto o', Consequentet?;!lle, a ~\~()CUp-c:.e.:.~ 
:irt:go. ser<'". o suumet1dos à apr:_ovaçao 1 reg1me pror1sono aplrcu-z:cl a um .que estabelece um r(:gimc prov:sõrio I bfsfca da C?~~..,ao de ~Sr ,t ;~n~a N~ 
tio é_cm"'-_.elho .~edern} <1~ Educ:tçao, ~u~: sl:,tc~J:a comercial '::mdial de comu- \ aplícáyel a um sistema . _comerciV c.o~al ~-om lcJ .... çà? ao.~. AcJtd~~ "cu .. a: 
[ do!llrà mea:da-" . n~c;tm.:tdas a "--se 1 r.:.caçoes lJOr sateltte, e respectl1;o 

1 
mund1al para o uso dos sat~:-lltes, como nmo~::o.çuo le<:pslatJva ?1 ~ se p,. L· 101 

;.:-un.U' a conformidade cc.n a tet. ! Acôrdo Es;:;ec!al, ccncltticlo em Was· 1 o Especial, relativo aos de!alhes tun-, ~~mrr: e:::mPnte R ~e venfJr:l; se a nde-
Art. _61: _Aos oc~pantc.s ode car~f-! b..ington, em 20 de agõslo de HJ6·1, c! cionais da iniciativa e o mecanismols:;-o de nosso Pms no~ me.,n:tos p_nde~ 

'"'e rong1stér~o supe. lO! e a ' pes~m-, assinados pelo Brasil em 4 de jeve· ( financeiro sob o qual dito sistema ~tri \ rn. sob. algum ~spec~o, fenr pru::_cf-
.-;,d.ores.s. êles. fl.!;.E.;~u·.lP;a~o~aoo~lui~cio-:;1 reiro de :was. !pOsto em prática, são peças a cuja I ptos funàn.mentar.o; de no~sa f't:~.~lrc•.n~ 
'l~ as (ti.o::_posir:oes .e~Jtna._ •. . I , !:IS:::.inatum nosso País nií.o pcderia fi \fi, interna ou externa. 
• .. f d al no que nno COl:dn·em 1:-eJa.tor· .::!r ViY'"lUo Lirr.a f"'·· . t-
mt~:sm? e er ' ·te Lei. . - _ ... 11 

• ._. • " ' 1 gir. As comunica~.ões por satélites j:i A Comissão está. convencirl.a. de que 
wm 33' da pr;~~~o 0 re!!i.me-?dls~!~-.,. Dlverws pnJses, entre os quai'l o/ são uma realidade que a. cienC"ifl e a ni'io. Está convencid~. no contn'P·:o, 
. P"t:~;ag~;;~ ~egulâdo pé'las ~.:..f1 orn:as ~stsll, recordando o princípio enun~ I técnica prcporciomuam ?co. h<:Jme~n \ dP. O'Je nossa ndes5o constitui servko 
~~~t!:ntcs dos· e . .,.tat.ut.Q~ e ;·eit'l1l.t::11· l:',.aCJ). na __ Resohlção_ nu~cr'? LJ..,.21! da : moderno e, estamos convenc!dOI:, 11ao à c-ansa da paz mundinl, vitto QlH' s11 
t:, ficando ni-"f~urada à..1 con:r;-f'!{a-. Ahse•_-'h1em Geral c..as .:r-:.açues .... mrin_s, .1 apenas: _Para fazê·Jas ~eJhores do pon-[ oomunlcal"'óes jnter!'acJonris nessa 
~~ ou órgf.O.'> rquiwlrntt'~ a Cl1ll~ 1 SPP.U1ch .. a (iua.l e;a mews ele comum- l to deviSta dos padroPs; mas, apta~ . prs~.o. prcporcionarão, ntmvé-s de nu_. 
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(Seção 11) Noveo1bro de 1965 

Inerosas medidas de natureza práti­
ca, diversos instrumentos de aproxi· 
tnação entre os homens, para que 
Jnais e melhor se compreendam, quer 
p a defesa de seus interêsses pró­
prios, assim como para a pr~serva­

çrí.o dos interêsses comuns a todos. 
Diante dO expôsto, a Ccmissã0 de 

Segurança Nacional, opina pele. apro­
vaçtü.l do projeto de Decreto Legisla­
tivo n9 35, de 1965. 

Pareceres ~ste PJ'otoco!o, adotado em Lon-~ importadores e cujos objetivos s!to OJ 
dres durante a XLll!> Se~são do Con- segumtes: 

Ns. 1 . 242, 1 . 243, 1 . 244 e sell~o Inten~aclonal do Trigo, ~ixou a) garantir suprimentos de trig:> e 
o QIS. 3t de JUlho do ano de .1966 co~nolf .· h d t ·u aos paí<:es importado-

1965 d t · rorro~::wcl do refendo Acor· aun a e noo -
1 . 245, de d~ l11~[~fnaêim~;1 do Trigo. res, a preços equitativos e estávets; 

42 DE 1965 PARECER Nº 1.2 , . ~ A pron:ogação do prazo adotada . b). f~met~tar(a exp~~sâo do _comér .. 
Da Comlssâo de Agncultura,s.o- pelo ·Brasll, como pelos paJses mem- C~?amtett~aci~nal do tlt.,o e fari~~. ~e 

bre o Projeto de Decreto Legts- bras do Cons~:lho Internacional do hlo 0 •. g~tanttr que êsse comérCio ~,e,,a. 
latívo ntl 36, de 1965, que aprova 1 Trigo, tenl por finalidade permitir que o mais hv~e poss~v~l. no t?terêsse, t.:~.p.-
0 texto do Protocolo fi1 mado pelo. se proceda a uma mais detida ar..á- to . ~os . pmses exportadOJ es ?Orno dos 
Brasil em Washington, em 10 de lise das no-vas condi~õe.s de comer- P.a1ses Importadores. e. contr1bu!r, 1'1~ .. 
abril de 1965, que prorroga o pra- cio do trigo, as quais d2verão, pur sim. p~ra o dese_nvoh•Jmento dos ptn .. 
zo de vzgêncza do Acórdo Inter- certo. influir na elaboração do nfJm ses C~.l!l econo';'m. depende da venda 

Sala das Comissões, em 12 de no~ nacional do Trigo, de 1962. I cmlvCnio ·f!- ser firmado após o tér- cmnet_cial do tt.go, 
vembro de 1965. ;:_. Zacarias de As- Relator: Sr. José Feliciano. mino de vigénda do atual Acú-rdrJ, c) superar. as dlficu_ld~des causadas 
sumpção, Presidente. - Oscar Passos, . . . Esta· comissão julga absolutam~n~ a produtores e consunu~ores por peSH,-
Rtlator. _ AttiliO Fontana _ Jrtneu O Senh?r Pr_eslde~tc da ~~R~~~~~~ 1 te justas as razões que ditaram a d~s .excedentes e séna escassez do 
Bornhausen. subz:net.e a ap~ ~cmç~o do -AcOrdo 11;_j aceit<tçào dos t~rmos do. Prolcicolo de trlgo, 

Nac_wn,al a pr~uo~~.çao do 
0 

Bra- prorrogação, entendendo, ainda, que d) estimular o uso e o cons11mc de 
-~ t~n.~c.onal .. 00 ?- ngo,. ~ que 11 0_ se deva aprovar, com urgênc'a. o ~:eu trigo do modo geral. e, em particular, 

PARECER Nl' 1. 241, DE 1965 sil ja m~rut.estal3 aaesao 0 m prcc{'sso de ratificação, uma ve?. que, nos países em via de desenvolvimento, 
Da Comissão de Finanças scJbí'~ 0 menta proprto. como se sabe, o referido Protocolo en- de modo a mf'lhorar as cnndições d:e 

. . , .. . ._ Segundo se lê da Expo~ição _de hlo-~tron e.m. vigor a partir qe 1? de agôs-lsa.úd~ e nutrkão nesse::. pa1~es P. c··m-
ProJ~to de Decreto Legts.atzco 1."~ ti VOS do Ministério das Helaçoes Ex~ to. prox·r·n. 10 passado. I tnbmr ~ss!m para o seu d.esenvo. lvi-
,mero 35, de 1965 (n'l 232-"B-€5 -; terior~s, '! Embaixacl~.r elo ~o~w a P~~~ Diante do ('xpsto. opinamos pela mrnto; e 
Câmara), que aprova o Acordo que .e~n Washmgton fOI c.e~e~~m~~âo 'ad1iapl'ovaçPo do. p~esente prajPto de de- e) de màdo geral. favorecer a cu-
estabelece um 1·egime provi:wrio I stn

1
a: 0d ProL~col~ de p.o ~ c~on'al I crct.o les:l:>latlvc·. - . . ) opel'ação intemacional, no Que se .re-

. . ,..· .. · / re e1en um o ongresso u · ., ,. . __ ..._,., fere aos problemRS mundiais do tril!o, 
l~pllcavel a un~ .. tstema come/ cwl O fato de p!·onogar-se a vigência d S~lt ~ d,,s Co~tssoe~;. .:.o di outu~);'-o I tendo P.m vista as relacões existent.E'fJ 
mundial de comunicações por s~te- 'do Acôrdo teve em nma o proceden- PerP·r·d· 6'1 "te = l'~nelddt .... loL. l anRa~1"'tes:l entr€' o comércio rl'e tri!4o e R. ests.bi-

. ct ·t· . r d -·~ e!'l. ~ wa o una. c a 01 l'd d õ . d d d lite e. respecti-vo Acõrdo Especial, te motlvo e pern11 Ir seJa rea 12a o._ Ant' ·o Carla _ M" ,,- P' I 1 a e econ m1-ca. os me-rca os e ou-
ti 1ct' -e do me•·ca I om s d,~_e$ .men- tros p•·odtJto- no-nco1a-

concluídos em Washington, em 20 um. ree~a~n~ ~ls cot lÇO s . -, · · -f tel - Oscar .passos ___:__ Pessoa de ' · ::; '"' ' .:.. 
de agôsto de 1964, c cissinados pelo do ~nt~Imtc:mul :. a _c,onv~~I~~~m d~,l Q-~ciro.~ -_Jose Guiomard. IV- O acôrdO. em sf. já foi delm-

i c~n .. ~~~ente;:. ,~lt:-Iaçocs , .. r ... ~:s a , v . rQ . J. ~- tido no Congresso, quando de ma 
Brasil, em 4 de fevereiro de 19G5. tom novo comemo. I PAR~CER N 1.2-4, DE 19un aprovat.ão. 0 que se pret.ende. B..2nrn., 
:Relator: Sr. Bezel·t·a Neto. Dispensamo~nos de um e:i:ame Da _Comissão ~c lndUstria e Comercial é a SHa simple~ n.rorrogacão. -a à1;1_.1:1.l, 

aprofundado da maieria, uma vez I s~Vre o Pro-;eto de Decreto Legisla- por tudo aue fm d1t.o naone1.~ ocas1no, 
·O Projeto ele Decreto Legislalivo ora que não ~c enccnlra em deb~t.e un~ two nl? 36, _de 1965 (11° 231-A-65, na. e !1elo rnals que .do procesc;aao ~or.:~ta. 

submetido à nossa apreciaçao tem por nôvo insy·umento de .~onvença?, R~~ I Casa de ongen_n que aprova o !.exto a!Igmn-~~>-nos mtere:::sante _p~ra o 
o".Jjetiva, aprovar 0 Acôrdo que tSla- porque este, na ocasmo própna. Ja _ do Protocolo Jmnado pelo Brasu em .nosso País. 

belece wn regime provisorio aplica- d c qu 1 o , d - · teve. seu mérito. apreciado pelas duas

1
. Wasl1ing.ton, mn 19 _de abr,'.·l .. d.e .196?. Tendo em vr'st.a 0 exoost·o. op1·11arrros 

l'el a um sistema comerdal mvn;tial casas o onglesso. ~pro r ga o p:a~o e V!'Tf!1:cw ao pr/1 nprovacão do projeto. 
S l 

_ d . t Acordo Iutenwczonal do Trzqo, de · 
de comunicações por satélite, e H~pec- amos pe a a~r~vaçao 0 proJ_e ~-~ 1962. Sala das Comio;sões. 11 de outubro 
tivo Acôrdo Especial, concluídos 'em Sala_ das conu.ssoes, . 1~ de o~tub1 01 Relator: Sr. José Feliciano. rle 1965. - ,Tosé Feliciano. Presidenf~> e 
'Vashington, em 20 de agôsto de 1964, de 196<>. _ Jose Ennmo, Pres1dente Relator - lrinw Bornhausen - Os-
e assinados :pelo Brasil em 4 de fe· _ José Feliciano, Relator - Lopes Pelo presente projeto. fica; aprova- car Passos - Attilio Fontana. 
vereiro de 1965. zta Costa - Antônio Carlos. do o texto do Protocolo firma-do p::lo 

Visa, dest·arte, o projeto promover 
a integrarão do Brasil 110s novos -J.s­
temas de comunicações por satélites. 
Aliás, segunda estudos do professor 
Busak, referidos pelo Deputado Nel­
'on Carneiro em seu parecer na Co­
missão de Relações Exteriores da Câ~ 
mara, ''erbis: "a única diferença que 
os distingue das ouh·as vias clás5ic.as 
de comunicações a grandes distfmcias 
(cabos . submarinos, radiocomunica­
çõcs) 1·eside em que os pontos de 
•relais" não se situam - como antes 
- sôbre a terra, mas no espaço ex­
tra~atmosférico, a bordo de satélites 
tle telecomunicação". 

Acentua ainda o ilustre relator, no 
parecer· já referido, que todos os sis­
temas de radiocomnnicação, tanto os 
tr"1dicionais como os modernos, usam 
rreqüéncias radioelétricas e o único 
meto de impedir as interferências 
mlituas é jungi-los às mesmas regras, 
donde a necesidade de se adotar· para 
o nôvo sistema de te1ecomunicaçõe::. 
o sacôrdos interna.cionais aplicáveis 
lê.s demais comunicaç-ões terrestres. 

A Contribulçã·o do Brasil será· da 
ordem deUS$ 350.000.00 (trezen:os ~ 
cinquenta mil dólares), ficando nosso 
país com direito a se rep!·esentar no 
••comitê'' provisório, faculdade atri­
buída aos paises cuj.a contribuição 
não seja inferior a 1,5% do total, em 
que se estimam as despesas com o 
projeto. 

A Comissão, ante o exposto, e re­
portando-se aos doutos pareceres já 
proferidos sôbre a matéria, manifes­
ta-se favoràvelmente ao Projeto. 

:t _o parecer. 
Sala das Comissões, em 14 de ou­

tubro- dC' 1965. - lrineu Bornhausen, 
Presidente. - Bezerra Neto, Relator 
- l.ino de Mattos - Victorino Freire 
-. Attílio Fontana - Sigefredo Pa-
oheco- Oscar Passos - Helio Braga. 

Brasil em Washl.ngton, em 19 de abril PARECER ]{'f ~.245, DE 1965 
PARECER N9 1.243, DE 1965 \ ele 1965, que prorroga o pràzo de vi- . _ . ~ 

gência do Acôrão rntetnacionnl do Da Comzssao de Finança.$, sobre- o 
oa ~ comissã~ . de Relações E;;;teri_ores 

1 

Trigo, de 1962. _ ( Pr~i~to de Decreto Legislativo n" 35, 
so_bre o P1oJelo de !}ecreto ,Legzszr:- rr _Na Exposíc"'o de Motivos sõbre de 1965 (n9 231-A-65, na Ctlmar-a) 
ttvo n'l 36, àe 196o (n9 231-A~Go, <: •• <~- • · • • . • • 
na Càm.ara) que aprova o. texto dolo a_sun~-o _endereçada ao P1es1dente que apr01~a o te.Tto do Protocolo ;f1r .. 

.' . '""'l da Re-publtca., e que acompanha u d 1 B ·z w h' 1 Protocolo fu·macio pelo B1 a;n em men<:.fl. 1 presi 1 . 1 d' .,...... . ma o pe o ratu em as m_q on, 
•v h'n 1011 19 de abr1'l de 19651 · gen · 1 encla ' Iz 0 ndnls- . d " as l Y • em . .. ,· . . · tl"Çl das R~lações Exteriores, justifican- em 19 de abrll e 1965, que prorro .. 
t;_ue..-prorroga_o P!D.<-D de HfJe'?-c1a do: do a medida: ga o pra""o de vigência do Acôrdo 
Acordo Internacwnal do Tngo, de · -
1962. a) Q1Je, à 19 de abril do conente Internacional do Tri;:IJ, de 1962. 

ano, o Embaixador do Brasil em Wa­
Relator: Sr. Vivaldo Lima. shington as~inou, ad re/erendun• do 
O presente Projeto de Decreto Le- Congresso Nacional, o Protocolo que 

glslativo foi apresentado pela Conus- pr~rroga o Acôrd,? Internacional do 
sãt. de Relações Exteriores da Câmara Tu~?· ~e 19~2,; al ... ~ da dat.a de sua 
dos Deputados, ao aprovar 0 texto do expnaçao, p1e;~s~a para 31 de julho 
Protocolo firmado pelo Brasil, em d~ ano ('ffi CUl:;,O, 

Relator;, Sr. Bezerra Neto. 

Na forma do artigo 66, inciso I, da 
Const.itulção .F'ederal, o Sr. Presidente 
da República enviou ao Congresso a ... 
cional Mensagetn acompanhada de 
Exposição ele Motivos do Sr. Ministro 
de Estado das Relações ExterJores. ·en .. 
caminhando texto do Prot-ocolo que 
prorroga o Acôrdo Internacional do 
Trigo, de ~D62. 

~vasbington, em 19 de abl'il de 1965, . b) que, posteriormente, foi manl­
que prorroga ad referendum, do Con- restado ao Govêrno dos Estados Uni~ 
g1·esso Nacional o prazo de vigência dos da Arn~rica- depositário dos ins­
do Acõrdo Internacional do Trigo, de trumentos ele ratificacão -· o propó:;i-
1962, to do Oo"'t'"érno brasileiro je ratific:ar 

ó refPrido Protocolo 0 mais breve pos- O Protüco1o em aprêço foi firmado 
Enviado pelo Poder Executivo pela · pelo Enibaixador do Brasfi em \Vi!s .. 

Mensagem nQ 425 do ·corrente ano, SIVel; hington
1 

ad rejercnclum de Congresso ~~ 
acompanhado de Exposigáo de Moti- c) que o Protocolo em rtprêco. aCo~ Naciona. . ~ L 
vos· do Ministro das Relações Exte- 'tado_a 4 de fevereiro últ:mo. em I.on- 0 Sr. Ministro das·Relações.~1'õ':" ...__ 
riores, o citado Protocolo, cujo pra- dres, durante a XLia. Ses::.ão do Con- res, na . Exposicão de Motivos que 
zo de expimção estava previsto para selho Internacional do Trigo, ass~nta, acompanha 0 Projeto. mostra muito 
31 de julho dêste ano, foi assinado como data m:lxima oara a pt·orro~·!'a- bem a conveniência da aprovação do ,-.;..._,..._ 
pelo Embaixador do Brasil em Was- ção do Acôrào de 19ô2, o dia 31 de ju- Protocolo. -
hington, com objetivo de manter pro- lho de 1~66; 
yisóriam.ente o sta~u quo. da política! d) que 05 pa'ises Ínembros ·do Con- Os ~aíses membros do, _C'SPrt;éfho. in­
mternacwn~J do t_:~go, até a ap·,•va- selho lnternaciol1al do Trl.go. ao ado- tern~cwnaJ do Trlgq..-:adotararn o Pro-
çfit. do no~o Acmdo .. ~ue,. ~orno. seltarem 0 Protoc-:~lo de prorrogação re- tocolo referido, a fim de :t>ossibilita:r 
sab~, devera. introduzi. · vanas ahe- ferido. visavam a permitir que. antes novos estudos e alterações que serão 
r~çoes decon.ent~s das mu~~~ças hfl- da eve-ntual ele.horação do novo con- objetivo de iuturo Convênio a ser nr­
v~ctas na .~hutma .do. comercw mun- vênia, se proceda à anãlise a profunda- mado, tendo em Vista as excepcionaif; 
dtal de t11go, d~t~rmmadas, por sua! dft das- alteracões havidas nu estruht- safras do cereal nos grandes pafse.~ 
vez. pelas condiçoes fa~or~ve~s das Ira do comérciO nmnàial do trigo z que prodtt~.(lres a partir do corrent_e ano. · 
safras dêsse cereal nos pnncipms Pai-! foram determinadas pelas cxcepcio- Assim sendo, somos pela aprovaeão 
ses produtores. !na!s safras do cereal nos nrincip:lis do ~jeto. · , .. 

Aos Estados Unidos da América doJ pa1ses produtores a parttr do ano de -Sala das C ·s~- 14 d t 1 No~te d~posit~rio dos _instrumentos de 1965. _ de 1965. _ I~~~;0~0rnhau~~u ,P1~~? 
ratlfica.çao fm dado c1ênciR, pelo. ~o.s-\ III- Sôbre o ProWcoio. de que ~fa sidente - Be_?-erra Neto, Relator'- 7 ... i-
so Governo, d~ e1~penho de ~atlftcar cópia 1nstrtü o processado. vale dt2el" no .d.e Mattos . - ViCtorino Freire :-
o t:)Cto do Pioto...,olo no mais. curto!que se trata de documento f-'t"mado Attzllo Fontana - Sigejredo Pacht~co 
laP~::O de tempo. por dezenas de países exoortalore.s e - Oscar Passos - Mello Braga,. 
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Ns. 

Pareceres 

1.246,1.247 e 1.248, 
de 1965 

gentina, opinamos pela aprovação do 1

1 

~xecutivo, a.tra.vés dC' -.~anco d~ ~ra~ 
presente projeto. sll - Cartel.l'n de Credito Agr1cola. 1 

Industrial. qna1s as quantias destina~ 
Sala das Comissões, 12 Qe Q\ltubrol da -o· financiamento da entrt:ssafra 

LEI NO 94. DE 16 DE SETEMBRO 
DE 194"1 

Permite aos Juízes_ da Fazenda Pú­
blica a requisição de proces30J ad­
ministrativos para a extração d~ pe­
ças. 

de 1965. - MeUo Braga, Presidente s ~ 
_ José Leite, Relatot _ Jefferson de ~afeetra, no.s anos de 1962, 1963, 1964 

PARECER N:' 1.246, DE 1965 Aguiar - Bezerra Neto. · 1965? 
Da comissão de Relações Exteriores, 

sõbre o Projeto àe Decreto Legis- PARECER N9 1. 248, DE 1~6S 
lattvo nt:> 34, de 1965 (n9 233-B-65, Da Comissáo de Finanças, sôbre o 
na câmara dos Deputados), que/ Projeto de Decreto Legislativo n-w .. 

A mero 34, de 1965 <.n~-' 233-B-65 na 
aprova o Acorf!,o sóbre Transportes Cámara dos Deputados), que apro-
Aéreos, assinado entre o Brasil e I va o Acó_rdo sóbre Tmnsport~s At· 
a Argentina em 2 de junho de 19-!8. reos, as~mado entre o Brastl e a 

' Argentina, em 2 de junho de 1S4S. 
Relator: Sr. Vivaldo Lima. 

.Relator: Sr. Bezerra Neto. 
Acompanhada de EXposição de Mo­

tivos do Mmistro das Relações Ex- O presente projeto de decreto tegtsv 
tenores, 0 Presidente da República lativo visa a aprovar o Acórdo sôbre 
enviou Mensagem ao Congresso Na .. · Transportes Aéreos, assinado entre o 
cional, submetendo à nossa aprecia- Brasil e a Argêntina, em 2 de junho 
cão o texto do Acôrdo sôbre Trans- de 1948. 
Pol.'tes M~1·eos assinado entre o Bru- A Câmara dos Deputados examinou 
5 u e a Argentina, em 2 de junho de o texto dêsse protocolo em duas opor-
1948. tunidades. Na primeira aprovou J,~a~ 

A Cámara dos Deputados exami- recer contrário à aceitação do acôr;o> 
nau-o duas vézes, porquanto, na pri- do, porquanto, ao transportador bra­
meua, a antiga. comissão de Dij)Io- sileiro não era permitido opera1· em 
macia e Tratados pronuncio11-se C•'D- território chileno. 
tra o Acórdo, exibindo, entre outras Em razão déste argumento, fol as­
argumentos, ao fundamentar a te- siaado outro protocolo, em setembro 
eusa, a não inclusão do trecho Bue- de 1964, _onde _é r~gulado ~d~quada­
nos Ayres-Santiago do Chile. mente o mtercambto aeronauttco en-

tre o Brasil e a Argentina, inclusive 
Num segundo protocolo, levado a 

1 
o prolongamento até Santiago do 

efeito em setembro de 1964, os incon- Chile. 
venientes f_o:·am coa~orn_ados, confor-1 Do ponto de vista financeiro, nada 
me se venflca no SerVlÇO de Rotas há que impeça sua aprovação, mo­
para Europa <fls. 15, li, 2>. tivo pelo qual opinamos 1"avoràvel 

Não mais prevalecendo os motlvo5 mente. 
levantados contra êsse acôrdo, que, Ba1a das Comissões, 14 outubro ae 
no mais. interessa grandemente ao 1965· - Irineu Bornhausen, Fresi­
pais, opmamos pela aprovação do dente - Bezerra Neto, R-elator -
pre.sente PlOJeto de decreto legtslativo. Lino ~e. Mattos - SiuJrcdo_ Pacheco 

- 44.tttho Fontana - V2ctormo Frei-
Sala das Comissões, 28 de outubroj re -- Oscar Passos - Hélio Braga, 

Jle 1965. - Benedicto Valladares, 0 fresidente -- Vivaldo Lima, Relator SR. PRESIDENTE: . 
Antônio Ca.flos - Menezes Pimen- (ll'Ioura. Andrade) - o expediente 
tel - Oscar Passos - Pessoa de Quei- lido vai à publicação. 
roz - José Guiomard. 

PARECER NO 1.247, DE 1965 

Va Comissão de Transportes, Comu­
nicações e Obras Públicas, sôbre o 
PDL 34-65 {Projeto de Decreto Le~ 
gislati1.:o n9 233-B-65 - Cdmara) 
que aprova o Acôrdo sôbre Trans­
portes Aêreos, assinado entre oBra­
~il e a Argentina, em 2 de junho 
c!e 1948. 1 

O Sr.. 19 Secretário i rã proceder é 
leitura de Requerhnentos de Infor~ 
mação de autoria do nobre Senador 
Vasconcelos Torres~ • 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 

N9 710, de 1965 
Sr. Presidente, 

Relator: Sr. José Leite. 
. . . _ De conformidade com a letra. re-

A nprecmçao desta comlSsao, foi gímental, requeiro infol'me o Poder 
en~iado_ o present~ p:oJeto de decreto Executivo, através do Ministério do 
leg1slat1vo, q~e d1spo~ ~ôbre .Acôrdo Trabalho e Prev~dência s o c i a 1 _ 
de intercâmbio a~ronauhco, firmado, S.A.P.s - sõbre estudos visando à 
em 1948, entre o Brasil e a Argenti~ I criaçã.o de postos de abastecimento 
na, e emendado em 1964. nos municlpios. 

A Mensagem esclarece que a Cã- Sala .das Sessões, em 4 de n~vem-
mara, dos ~eput~doi! aprovou parecer bro de 1965 - Vasconcelos Torre3 contrano a ace1taçao do Acõrdo de • 
11948. o motivo levantado contra êsse 
protocolo consistiu na ~não inclusão 
do t1·echo Buenos Aires~Santiago" do 
Chile no "Quadro UI) de Rotas Bra­
elleiras para Argentina e através do 
território arg17ntino". Foi esquecido, 
segundo o legiSlador da época, o. ob· 
fetivo permanehte que o tmnsporta~ 
ii.or brasileiro tem em firma.r-se na 
Costa do Pacifico, ficando assim a 
àrgentina "inteiramente 1 i v r e para 
Dontrolar as rotas na parte ocidental 
lio Continente". 

REQUERIMENTO 

N9 711, de 1965 
Sr. Presidente, 

De conformidade com a letra regi­
mental, requeiro .informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Viação e Obras Públicas - Depar­
tanlCnto de Portos e Vias Navegt.veis 
sôbre a reconstrução do Porto de 
~ar e Piedade, em Magé, Estado dD 
R1o de Janeiro. . 

Sala das Sessões, em 4 de no.,em­
bro de 1965 - Vascvncelos Torres, 

REQUERIMENTO 

Nq 713, de 1965 
Sr. Pre5iidente, 

De conformidade com a letra re-gi­
mental, requeiro informe o Poder Exe­
cutivo, atraVés do Ministério da Edu­
cação e Cultura - Diretoria do Pa~ 
trimõnio Histórico e Artístico Nacio~ 
nal, 9 seguinte: 

a) Se é do conhecimento da Dire­
toria o estado em que se encontra o 
Forte "Defensor Perpétuo". no. mu­
nicípio de Para~y. Estado do Rio de 
Janeiro? 

b) Em <.:a.~o afirmativo, como l'.ie 
justifica o comp1eto abandono, já qnP. 
há muitos anos não é feita obra al~u­
ma visando à sua restamaçâo? 

Sala das Sessões, em 4 de novem­
bl"O de 1965 - Vasconcelos TOrí'eS. 

O SR. PflESIDE:>iTE: 

<:lloura Andraàe) - Os Requeri­
mentos lidos serãc publicado« e, em 
seguida, despachados pela Pre:Í.dência 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE <.Uoui'l An· 
drade) - o sr. r> Secretário irA. pro­
ceder à leHur9. je projeto de leí Ójj 
autoria do uobre Senador Be~~rra 
Neto. 

E lido o seguinte 

PROJETO OE LEI 00 SENAOO 

N9 60, de 1%5 
Modifica a Lei nt:> 94, de 16 de selem­

bró de 1947, que permite aos Jwzes 
da Fazenda Püblica a requisição de 
processos administratit:os para a ex­
tração de peça-~. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1º Dê-3e a seguinte redação ao 
art. 2Q da Lei nº 94, de 15 de setembro 
de 1947: 

Art. 2° A requisição do processo de 
que trata o art1go primeiro podêrã. ser 
feita ex o!ficio ou a requerimento de 
quem fôr parta na causa, desde que 
se constate ser necessária a prova das 
alegações, ou sua rela.ção com o fato 
submetido ao judiciário. 

Art. 2? O atua! art. 2() da referida 
Lei nQ 9-t passa a art. 3°. 

Art. 31;1 Esta. lei €ntrará em v\got 
na data de sua. publicação, revogadas 
as di.3postçõe.s em contrário. 

Justificação 

A Lei nÇl 94, de 16 de setembro de 
1947, em essênCia se contém no seu 
artigo primeiro e ·respectivo parãgra­
fo único, e pelo dispositivo, nas causas 
em que forem interessados a Uniã{l 
Estados, ou suas autarquias, os Juizes 
da Fazenda PUblica poderão requisi­
tar, por oficio, ou por telegrama às 
repartições respéctlvas, os processos 
administrativos relacionados com ato 
ou fato submetido ao Judiciário. 

Os inconvenientes apontados não 
~aiS subsistem porquanto a Ata final 
la I Reunião de Consulta Aeronáu­•a Brasil-Argentina, levada a efeito 

~ 
setembro de 1964, emendou o 

Ordo de 1948, introduzindo o "pro­
ng~~ento dos serviços da emprêsa 

1 

!rasilelra de- Buenos Aires para San-~ 
lago do Chile. em ambos sentidos 
••• ) " Onciso li, item 2, fls. 15). 

Tendo desaparecido, portanto, os 
ttconvenientes de rota e de capaci-. 
lad.e no tran.::porte néreo Brasil-P. r· 

Sala das Sessões, em 4 de novem­
bro de 1965 - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 

N9 712, de 1965 
Sr. Presidente, 

De conformidade com a letra regi­
mental, requeiro informe o Pod.er 

Pela lei atual fica ao alvedrlo do 
juiz a requisição do processo, sendo 
omissa quanto ao poder de iniciativa 
das partes em cauM. o projeto pro­
cura sanar esta unilateralidade ten­
do em vista que para os feitos Civis o 
Código de Processo Civil oferece as 
providências acauteladoras do int~rês­
se dos autores e 1·éus <arts. 224 e ou­
tro~). - Vicente Bezerra Neto •. 

o Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso N::\eic ... 

nal decreta e eu sanciono a segui11ta 
Lei: 

Art. to Nas causas em que forem 
interessados a União, Estados, Muni­
cípios, ou suas autarquias. os J 1.uze3 
da Fazenda Pública poderão ! equi~i.­
tar, por ofício. ou por telegra~lJa, ás 
repartições respectivas, os pror.esso3 
administrativús relacionados co>n ato 
ou fato submetido ao Judiciârio. 

Parágrafo único. Logo que re1'('h'.\ 
o processo administrativo. mandat·á o 
Juiz extrair, no prazo improrrogúvel 
de 30 (trinta.) dias. as peças r:p1e jul­
gar indispenSãveis. pelo respE'ctivo Es­
crivão, ou por cópia fotostátira. 0 11!} 

serão autenticadas por êsse Serven!l1f~­
rio. O processo será devolvido i\ "!'e­
partição de origem nos três (3• di:"t<r 
que se seguirem à expiração rlrtr'l·'le 
p;-azo, sob pena de responsabilirlndf. 

Art. 2Q São rm•o~rados o Dect·eto·ir>l 
n? 4. 530, de 30 de julho de 1942 e de­
mais disposi\ões em contrário. 

Rio de Janeiro. 16 de setemb""a ri" 
1947: 12fíQ da Independência e 5901 d:1. 
República.. 

_ A Comissão de Constiluiç:llo e 
Justiça. 

O SR. PRESIHESTE: 

(Moura Andrade) - O projeto l~:lo 
será publicado e, em seguida. d··spn­
chado às comissões compe~cr:t:?s. 
(Pausa.) 

Sôbre n mesa, comunicação d0 se­
nhor Senador Barros Carvalho qw.s 
vai ser lida pelo Sr. 1º secretário. 

:É: lida a seguinte: 

VO~IUNICAÇAO 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunlrar a. 
Vossa Excelência que, tendo 1e!ibcra­
do desistir do restante da licP.nçu em 
cujo gôzo me achava, reas~umo hoje 
o exercício do meu mandato. 

Sala das Sessões, 4 de novembro de 
19C5. - Barros Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Moura Andrade) - Há oraCOH'3 
inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Vasconcelos 'Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES: 

íLê o sequinte discurso) - ::ieuJ,ol' 
Presidente, segundo noticia há nHum 
tempo divulgada pela imprensa. o Mi­
nistro da Aeronáutica, Marrchat 
Eduardo Gomes, propôs ao Senhor 
Presidente da Repliblica a transfor­
mação do Serviço de Investigacões de 
Acidentes, existente naquele M!nistP""" 
rio, em Serviço de Prevencão ,1e Aci ... 
dentes AerQnáuticos. -

Entre as razões justificadoras da sua 
proposta, alf'gou o Ministro da Ae!·o­
t:áutica que o regulamento em vi~or. 
ao referido serviço, não atende mais 
aos objetivos que o mesmo deveria al­
c~nçar, em razão do grande desenvol­
vimento da aviação brasi1eira. 

Afirmou ainda o Ministro Eduardo 
Gomes que. na elaboração do novo re-­
gulamento não foi abandonada a ex­
periência adquirida pelos órgãos en­
carregados das investiga~ões de aéi ... 
d~ntes, ':_ procurou-se estabelecer uma. 
vmculaçao efetiva daqueles órgão;:; .em 
SUB: nova estruturação, com a Ins}.~c~ 
torm Geral da Aeronáutic8.. qu~ é a. 
responsável pela eficiência do serviço,. 
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senhor .~rl!sid~nt~ .. ~ch_o eu qu~ _ob)t.ica. Cousl.\lto a -V. Exa. se 9-ão é I _Art. 4.9 A presenr.,e lei en.t.ará em 1 o projeto foi re.}eitadó e 

fatos positrvos, as llllClattvas relo.c1o- oportuno requerer a a.nexaçao do \1Jgor na data da sua p~blicaç!lo. rt:~ qulvado. 
será nr..r~ 

nadas com o írtterêsse pUblico tomadas mesmo ao projeto ora,_g_!n vot.ação, a vogando as. disposlçóes em cont.rárto. 
em quo.lquei setor governamen~s.l de· fim tle que seja o assunto .ventilado 0 SR. PRESlDli:~~lE lGtt.ao Mon­
.:vem, tanto qu!lnto· os fatos net;9.tivos no Senaclo, Em unm~a análise, esta ctinJ ·- !tem :.i: 
da. admintstração. merecer a !'l.tençã'l e oportuniaacte que nao ::11-:.ero <letxa;­
o o comcntó.rio do parlamentar. que me escape para sohcrtar a sua 

anexaçrw. , 
E a iniciativa do Mihistro da Ae- f ,. _ - _ . . 

ronáut!ca, u que acabo de faze! refe· Po.t-amo, consulto a V. Exa., de 
rência sitúfi-se, indubitàvelment.e,.~nu :que maneira podzri~ isLn ser feito. 
plano de um eficiente programa admi- i 0 SR. PHBO:::IDENTE (ü--uiáo Mon­
nistrativo. d"in) - Solicito ao nobre Senador que 

Em Aeronáutica, os esforços que vi- aguarde alguns mstantes, porque a 
Eem a melhorar as condições da :se- Im_pressão que t.em a Pre::;icténcia é· 
gurançn de vôo devem situar-se, é ela- de que o projeto de V. Ex~ j:\ foi 
ro, na faixa da prevenção dos addf'n· aprecmdo. Entretanto, estamos veri-
tes e. _pão, no simples trabalho ct~ m- ficando· I 
vestig:ar as causas dos acidentes que o SR. VASCONCELOS TORRES 
já ocorrem m. ,. - No s~ntido ue colaiJorar, posso 

Essa investigação ta.mbém é út,:J. re· ainda actiantar a V. Exa. que meu 
conhecemos, mas, cuidando . só dela Pl'ojeto toi apreciado de uma feJLa e 
.l.1ão se logra evitar que novos ae.iden-- realmente. :l:"oi manaa-ao arqmvar. 

- tes ocorram, com a perda irrepnr6veJ l!:u o renovei, nos tErmos do Regi-

votaçao . . mz. prtmruo tunw 
(com apreciação preliminat ela 
con:sHlunonalidatLe ;ws t.e. 111-0S do 
ãrt. :!65, ao Regem,:;nw Interno) 
do Pro;eto de Lei do Senado mí­
mcro 47, ·ae 1965, de autoria do 
Sr. Senador Vasconcelos TOrres., 
qnc d1sp0c sôbre o. aplicat;ãp dos 
corretwos de desvalorização d.a 
moeda e elevação do custo de 
Tida, a e acOrdo com os indlces 
torrLec:uios pelos órgãos ojicims 
comJJCtcntes. aos vencimentos, sa­
larios e boldo"s de servidores pU·· 
b!1cot> c:it:is ou. milita-res da. Uniâo, 
tencto Parecer. sob nY 1 .024. dt> 
19C5, da r•omi.ssão etc Constituiçdo 
e Justiqa, pela rejeição, por i"n­
Cotlstituclonal. 

de vidas precíos~. mento Interno apos. t consulta que 
fiz au Dr. Isaac Brow11. . Com o A djscussil.o desse projeto tsmbfm 
numero de assmnfuras exigido pelo foi pncPrrada em sessão do dia 3 ào 
HegimenLo, o projeto foi. rcnpresenta-Jcorrente. · 

A nova estruturação prevista para 
o Serviço que se ocup:t dos ncident.eJ 
aéreos no Ministério da Aeronáutica 
virá. just~"tmente, se objetivada, a me· 
lhorar a seguran~a de vôo em todo c 
país e merece desSa fonna o nqsso 
aplauso. 

do e deve encontrar-se em alguma .. 
das conussôes técmcas cta C&~a. Em votaçno q•m.nto à preliminar. 

Era o que tinha n dizer. 
bem. Jfuito bem.) 

o sR: I~n.ESfD.1~N'J'E: Os S1·s. senadoreS que aprO\·am o 
P<1l'e<.---.:·r da Comiosüo de Cons~ilmcã:o 

<Guido Mondin) - Enqu!tnto a e Jm:tiça, queiram permanecer se.n .. 
(Muito Mesa providencia para bem esclare- tad.os. (Pausa). 

f: o seguinte ó p-rojeto qtte M1'4 
arquivad{:l: 

PROJETO DE LEI DO SE.'I ADO 
N9 51, DE 19~4 

Institui o empréstimo, pela União, aos 
Estados cufa produção de trigo 
e.rceder à média dos três últtm ... o8 
anos, para aplicação no aproveHa­
m.cnto do potencir!t gcra.dor de ener ... 
pia elétrica. 

Art. 1~ O Estado cuja produ1;:ã.o 
anual de trigo exceder à média ·dos 
três últ.imos anos receberá da unl"ão, 
em dinheiro e a titulo de emprér;M-­
mo, o valor correspondente a llsse 
excesso, para .. a.pHcaçâo no aproveit-a­
manto do potencial gerador~ de cner· 
<;tia clêt.rlc~. · 

Art. 211 o pngamento referido no 
art1F:O anterior será efetuado até o dta· 
30 de abril do ano segujnle no 11ue 
oc:orrerem as condições exigidas, d e!J•_ 
cfe que o Estado apresente projeto. OU 
projetos especificas aprovados t:~lo 
Mint.st~rto das Minas e Elner~in.. 

('O~IPAJ:.ECE>I MAIS OS 
SENHORES SER4DOUE{j 

CC'r ao 11 o b 1' e .Senador Vasconcelos 
Torres, a.preciaremos o restante da 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESlDE.l\"'l'E: 

E.$t:\ aprovado. 

Parâgmfo úniCo. Se o.tó o '.lia 3G de 
o.brtl o MinístérJo das Minas c Ener­
gia não houver aprovado os pr0:1Etl2B 1 que lhe .tenham sido encaminhados 

·
1 
p~Ios F..stndos, êstes receberão niesmo 

o.r-
1
assim n importância correspondent~. 

Art. 3{/ O prazo de resgate é de dez 
E' o Ség<tr1lle o pro1eto que ~<Crà 1 (1{)) anos, com n. carência ·de três .(3) 

O projeto foi rejeitado e scró. 
quivado. 

Ed,mundn Levl. 
Arthttr VirgiUo. 
Sebastião Archer. 
Jo!lquim Parent-e. 
José Bezerra. 
Ruy Carneiro. 
Pessoa de Queiroz. 
Améilo Vianna <al. 

O SR: PRESIDENTE: 
(Guidó J.'!-:!ondinl -

n nobre Senador José 
<Paw:;a). 

Não está present-e. 

Tem a palavra 
Guion::ard ,, -

--Tem a palavra o !lobre Senador Atf­
lio Fontana. <Pausa.) • 

. Não está presente. 

(Gm.ào .MondmJ - Hem 2: · 
nrq:i1·,·11'0·. I ( " " J anos e CIS juro~ de 6% seis po~ cen-

PROJETO DJl} LEI DO SENAPO tol no ano. ·-
N.? 47, DE lf'6E I · Art. 49 Esta. Lei entrará. em l·lgor 

. _ , ,. , . l na dnta. da sua publicação e ter:\ a 
Dzspoe wlJre a ap~tca~áo d.os cor~ ctt- 1tlt-.-:-êneia de dez (lQ) anos. 

vos ele desvalortzaçao da. moeaa e 
elevação do e--usto d.e vida, de '1C>)r- Art. 5" Revogam-se as dispos~ções 
!lo com os mdic~s .'ornecidos :Je!os em contrário. · · 
órgãos ojicia.is competentes. -~os . 0 SR. PRESIDENTE. (Guido uon• 
~Jencimentos, salários e soldos de· din) . 
sen,idores ·pú.brlcos Civis -ou fttili--Ul­
res da U·nião. 

o Çongresso Nacional deere~: 
Item 5: 

Votaçtlo, em pnme·inJ turno, 
<com aprecia.çao ptell1ntnar da 
constztucionalic!.aàe nos ténno3 do 
art. 2115, da Rcf}imcnto Interno} 
d.o Projeto d-e Lei do Senado nú­
mero 71, de 1964, de autoria do 
Sr. Senador Va.::;eoncel-o~ Tõrres, 
que concede a;;oscntadorta e pen­
sões tntegral ad3 lrabalhaaores 
seyur·ados ao.~ institutos e C'oi:ras 
de Aposentadoria '' Pem;óes, teu­
do Parecer sob n.ff 1.117, d·e 1965 
da Comis.'iaO de Co-nstitwçi!o é 
Justzça pela re1etçuo, J}Or tncons- 1 

titucionaltdade. • · Art. 1.~ Aos V"Cncimentos, salãrio.s e 
· soldos dos serv1dores púPlicos üivis c 

A discussao Oo pr"o,let.Ó, quanto à militares da União. da -administraç:'i.p 
constitucionalidade, toi encerrada' em centralizada ott autárr:uica, aplicam-

T-em a pn!avrn o nobre Senador Ed- sessão do dia 3 do mês Corrente. se os conect~:os de desvalorizrrção Ja 
mundo Levl, · 

Vota.ção, em primeiro tumo, 
(com apreciação preliminar aa 
constitucionalidade ncs Urmos · do 
n.rt. 265, da Regimento 1nter.1.h) 
do Projeto de Lei ào Senado ~Bli­
mero 43, de 1965-, de atltoria. do se .. _ 
nhor Senador Arth-ur Virg!li,.,, -que 
fnclui o aluguel entre as despt'sal 
dedutíveis na declaracáo dg :lm­
pôsto de renda. lenda Parecer sob 
n9 1.138. de 1965. d.a Com.i.;slio de 
Conslftuição e JÍ• .. t;tiça pela rejt!i­
çtio, por tnconstjluciona1idade. 

O SIL EDMUNDO LllVI: 

St:. Presld"nte, desísto da 

O SR. PRESIDENTE: 

fG-uido ll!ondin) - Tem 
c nobre Senador Josnphat 
. (Paus(t). 

·Nã_? está presente. 

Em votação, a:;sun, a prelirnlnar moeda e elevação do custo de- virla, 
cujo pa.l'ecer, repito, e contrário. ' de acõrdo com os tndlees forneciclos 

pelos órgãos oficiais competentes. 
pnlnvra. Os Srs. Senadorer.: que aprovam o _ . 

parecer da comíssi:lo de l;onstltuicã.o Art. 2.1? O Poder ~xecutivo t~ra, a 
·C Justiça quelram permanect:'r s~n- parti~· de cada publtcnçâo relabvn a 

a paÜtvra 1tfl.dos. <Phu_,;a). .
1
fixa<;io dP noV•JS indices de correção. 

Marinho . _ - -o prt.zo de 30 Urlnta.) dias pnra ror-
. Estã aprovado. lnar efetiva. a execução do· diSposto 

O projeto Jci rf:'jeit-ado c .scro. ar· nest:1 lei. . -
qui"vado. Art. 35' J<~sta lei entra em vlgo'r na 

A discussão está encerrada. . 
Em votação o parecer da Comh.são 

de ConstltU!('ãO e Justiça. 
Tem a palavra o nobre Senador Eu- dat.a de sua publicação, revogn.das· ns 

rico Rezende. <Pausa). E' o seguinte o projeto que scrã .dispo$if:.Õf's '~m contrá. rio. 1 
N . arquivado: 

ao esta presente. o SR. PRESIDENTE (Guido JI.Imt-

O SR. ÉDMUNDO LEVI: 

Peço a palavra, sr. Pr?sidente. 

O SR. -PRESIDENTE: Não b.à mais óradores inscritos. PROJETO DE LEI DO SE~ADC. din) . . . 
(Pausa>. N.'l 71, DE 1964 

O SR. PRESIDENTE: 

<Ci-Uido Mondin) - Pa.ssa-se A 

ORDE~I DO DIA 
Item 1: 

Concede ap_os.entadoria e 1iC1Mties in­
tegral aos trabalhadores segurados 
dos Institutos e Caixas de Aposen­
tadona e Pensões • . 

Item 4: 

Votação, em _primeiro tun1a 
Ccom apreciação preliminaY da 
constitucionalidade nos têrntos do 
art. 2ô5, do Regimento InternoJ do 

O Congre..sso Nacional decreta: Projeto de Lei do senado ·n? 51, 
Al"t. 1º os .segurados do IAP., de 1964, de autoria. do Sr. Sena.clOr 

Votação em turno unwo, do quando· aposentados ou em beneficio, ErmiriQ de .\Ioraes, que in<;tihti o 
Projeto de Lei da Cámara n.9 95, deverão recebei' a. importâncta igufll t!tnprésUmo 13ela União, aos Esta· 
de l965, n.Q 262-B-63, na Casa de a do último salário ou !·eaju~1.ado do~ cu.Ja -nraduçâo rte trigo e.t~c~. 
origem, que estabelece · ?lonlw.B prupw:cionalmente '. t.!)tc. de à média dJ)S três últimos (mos., 
para o u.so do livro dldâtico nas 1' - ., 1 · Art. 2.0 As 0"".·er1·c!A1·1·as quatldo para ap.1carao no apro;;e~ a:n_ten .n 
cscolag de ensi-no médio rio Pats e "~' n • t · ! ·' d • · "· ·a• viúvas 011 colnpanheiur, inscrita .. s, te- ao po cncw gerCliLOT e etV'-Tf/W. 

( Guido M ondin) - Tem a pala.vra 
o Sr. Senador Edmundo Levl, para 
encaminhar a votação. · 

O SR: EDMUNDO I.EVIr 

r Para imcam!nhar a votação. Sem 
re11isáo do orador) - Sr. Pres1de:ilte, 
creio que o Senaão tem- proceéUclo 
com excesso de rigor ao rejeitar !ler­
t-as proposições, por considerá-las .. in­
constitucionais, em fnce do art. -67 da. 
Con_stit.uição e do art. 59 do At.o rns­
Utuciónal de 9 de abril do ano :pa.s­
sado. ua outra.~ prom cnci tendo Fa- ~ t d p b o 2?3 -. !''•" b 1 1 5 1 1 râo a pensão ':nensal de 5Q% do sa~ cn o arec_er 80 n -- ! ''7 v>.Í<l, 

receres so ns. . 4 e • 46. de lário ou pensão que vlnl1a percebeu- da Comissa~ de -c:on~iltw!'fá-') e O projeto ora em votação, de .auto· 
1965, dag._ Comis;;õe.s d~ Ed.ucar:;ãc do o "de cuJ·us" .::: mais tan•-.as-- ptu:- .Justiça fJDT mconsl1tucwnalt!lmle. rla do ilustre Senador Arthur Virgflio, 
e Cultura, pela av.diência da Co- l 
mtssâo de con 11 utuiÇáo ê'- Justipa: cela-s de 10% dos referidos vcncimcn- . A discussão tambêm foi encern,da foi tachado de inconstitucional, por--
de constituição c Justu;a, pela tos. po1· d:;.pemlcntes-, atê o máximo na sessã-o cln Cia. 3 do corrente. · que versaria matéria fina11ceirn. 
inconstitucwnalldade c iltJiiltdlci- de 5 (c~nco) · . , ~ ... . r Em vo1-açâo 0 parecer da Cnmi!}:dv Em v·erdade, o que se P~eri~ fmfe-1!-

. d(Iae. Art .. 3.Q Os rea]urta..ne_nt.o .. ~e1_.w. de Constit.uiçiio "e Justiça. · .,der, no caso, como matena fman1~e1-
• ,.., lugm· tõdas a:; \éZes que rorem cno.- j l'aP -.Aquilo que o art 59- do 'Ato 

O SR. VASCONCELO~ _TORRE:-;: dos .novos n:veis. de. snlário-miumlo Os Senl.lore.'> Senadores que o; :tpro- InStttuclonal n9 1 e outro' artigo, t;:lJjO 
!Pela ord.em. Sem nn·t8ao do ora- \loc~.1, · devcmto !:>f'r 1:>empre ;:r,oi;~orcio- 'vam, quen'ant permanc.cer sen'::td~ 

1 

nümero n!io sei, do Ato rnstit.út.!IO.· 
ttor) - Sr. Presidente, so~ .o ~u_to1· na1s, em verccnt:t:;em ao ealano de-

1
1 {Pa•1sa.) 1w1 nl? 2, ·e ainda o art. 6i' da. cop~· 

de projeto que versa. mat.ena 1den-lcreta~o. E~:tá apnwaào. _tituição vedam ao senado, ou seje~. a 

'../"' 
.' ... _ 

• 
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.Iniciativa de rnatêria financeira, no momento cp-mo este, quando ontem o SR. PP..ESW"E~l'rE (Gutdo Mon~ cJnco p_or cento (25):.) do qu~ lhe é 
aentido estriLo da palavrs; tudo aqui- discutia a matéria, e hoje encaminllo dinJ • destinado pela constituicão Fedc!·at, 
lo que acarrete despeaa ao Orçamento. a votação, quero corriajr meu voto e art. 15, paráorafos 4,9 e f>·.", curo bc.se 

I'> Item 7: v 

0 projeto do ilustre senador .arthur dizer que, ernbora na aparentia pl1l<~.a na es.t1maUva ~a nrrecadnt;iio para. o 
Vlrgllio nUa .acarreta. nenhuma. despe- ser lnoonstítuclonal, dentn. do que diz · Di~Jc'IW;lío, em turno único, do exercl<:io, dos 1mpostos a que se t·e ... 
~:a à União: apenas transfere a res~ George Burdeau, o prgjeto ntio pode, Projeto. de Re:.olução n.9 78, de fere aqueles p::~rágrafos. 

P
onsabilidade de um eontribuintl\ ser considerndo com esse rigor. lS-64, que suspende a execução Art. 2.9 A complem:ent.ac.ão dcs ])a ... 

das Leis n.9 50'3, de 8 de novem-:-
para outro, 1sto' é, ao invés de impor Não podemos admitir a incon:-titu- bro de 1952, 544, cl..e 6 de marco gnrnentos devidos aos municipios, na. 
que o mquilino pague ImpOsto de cJonalldade do projeto. de lf!S3 e 566, àe 6 de 1Jiarço de decorrência das disposições const!tu-
Ftenda sóbre a importância do aluguel · cwna.ís citadas no artigo 1"', será pro ... 
devido ao locador, e que tambéin o lo~ Dai. D~r qu-e, agora, ao ern:arninha.r 1955-1 do Estado ct.a BalL·ia, decla- cessada no quarto trimestre de cada. 
••d"• P"•ue lmpo·oto de Renda sóbre I a v?taçao, dou meu voto u lavor do Tadeu; inconstitucionais pelo su~ ano, com base nos quantitativos atín-
...... v~ ..... '"' p O)eto premo Tribunal Federal rProjcto d 
essa lrnporHmcia que recebe, o qu ~ o r · aprese lUa do pela Comissão ae gl os vela Arrecadação dos i!nposto9 
projeto pretende. é qae o inquilino t.i~ O sn.. PRESlDENT.E: C07tstituiçi:ío e Justiça, como co-n- menciono.dos nas referídns disposi-
que tsentc ~ <1\H~ essa \mportãnc!a ~cJU I . . ·. clus-ão de seu 1Jarecer n,9 1.411, ções. 
transferida pn.ra o lacador. Com isso. ·~~Gmdo Mondm~ - contmun a de W64!, tendo Parecer da Co~ Art. 3.e> As despeM.s d~correntcs da 
evita dup1iddade o.e impôsto s.ôl>l\~ a dJs~,;ussã.o. se ma1s nenhum ·senador missão de Con§litulcáo e Justiça execução do que está preceituado no3 
n

1
esma importância. 1 ~u.lser fazer uso da palavra, encerra- .mb mímero l. 067, de 1965, pelo artigo::; 15' e 2.9 desta lei gozarão de 

• r :e1 a dJscusão. (Paus~J. · j prioridade e!"pedal e não poderão-ser 
Em verdade não se trata (le ma lê- 1 arquwamcmto do pro- eto. Pl'otehtda.s ou suprilnidas em nome 

r\9; finanreira: A. p-ropóslto, eu po.i~~ Estâ encerra.d.a. ~ste "Projeto. aprovado pelo Ple- de planos de contenção dos ga~;tos pú .. 
rl.a tra?.er o t_estemun!'lo lle nm dos I Em votação 0 parecer dn Comisão nário, foi encaminhad.o à. Comi.:::são blicos. 
maiores cof\stttuclonaUsta.s francesr-s \de constituição e Justiça que é pela de Red.açáo, que te~·e dúvidas sõbre Art 4 q E ~ 1 1 t .· t @ 1 , 
- o Prof. Gem-ge.s Burdeau, que, ex- rejeição por lncons•.ttu'c1·01101

.
1
dade. o nu:mei'o e a dat.a du lei a ser su~· · · - s .. a e e' a v !; X!.C a. lJ(' ,c. t n ~ c sa ' prazo de cinco ano, a contar do dia 

ptleando o que &e deve en en er pot (l'ousaJ. P Cno. n:~ultada, ., P>'e" .. 1d'n·.,·o do ~u- f rl.e ~t1~ _ promult;açâ.o: 1.·-evogadas a.fi. 
matérln financeira. asl:;\-ro. ~~\t~..,.oece·. 1 ~ " '" ~ '- - .... d - t " 
""lt o.o parlmnento que cabe votar as ·os Srs. que o aprovam, queiram premo .Tribunnl Federa) lntormDu Isposlçoes ('m con .runo. 
-!efs de nnan~;;as. isto é, aquelns ()\le , pennanecer sentados. {PtPH•U}. tratar-se_ das leis ns. 503, de 2S de . O sn. PRESIDENTE (Gt.ldo :MoJt .. 
d te 1n r teB as :receitas e as novembro de l9S2; 5·H. de 6 de mfll'- ! ãi111 · 

d.
esp"rems.as ~n; ~:ta~~ 'Sob êste ttt'ulo ·é I .E!~tã aprovado o parecer. o projeto QO de 1953 e 656, de 25 de maio de 1 

- · · ! sera aquwado .. -3 · ti t j Item 9: prect
80 

entender: 1) o Orçamento: '2) ' · }.,;) , que crtamm. re<;pec vamen .c, os 
. e.s lel"i retiticattvas chamada.s even- E' o s~guint.e o projeto rejeita~ municípios de Pirituba. Potiraguá. e Discussõ.n, em tta,zo único, á'J 
tualmente a cDmpletar ou a moàUí- do e que va.t ao arquivo: [Q;aporú, no E<ítado da E<ahia. Projeto de Resoluçao nl? gt), ck 
cnr, no curbo do nno, as disposições Indo tt maté-ria à Conüssfw de 1985, que " e.rccuçáo do Decreto 
or~amentúrtas. 3, a lei ou re>;'uln- POJETO. DELE! JJO SENADO Constituição e Justiça, esta verificou nr> l,0-76, da 31 de '!ltarça·dc 19.14, 
menta que constate o resultado 1innn~ i N!7 43, DE 1'Jfi5 que aquelas lds }'l . .::.e O:cha.tn Tevo- do Estado de Jl!inas Gerais, que. 

f t gadas, e opinotl felo arqulvamento do ri . 
ceiro de cada ano, em .con ron .o C'om !Inrlui 0 aluguel entre os desp~sas projeto. c ou o tmpõsta de explorar:; à o 
a previsão da 1e1 ?e rmanças e co.'rf , dedutíveis na declaraçâo do tmpôs.. A vista dêssf' p,·onunclamento, a oryricola e industrial, dcclurado itl-
O!J atos de cxecuça.o do orçamento . i to de renda. Presidê-ncia declnra prejudicado 0 pro- constitucional pelo. Sum emo Tn-

~ pr sidcnte quP. leto c o fnrà recolher ao artluivo. bunal Ferleral (P!01efo aprcsenttt-
Vê-'6e. portanto, ,._,r. e · · · ~rt 19 São ~d.uU•·eis na d 1 · do pela. Cmmssao de con.~t~ttú-

a rig~r, _não hb... dentro do co~c-cit~ : çã~ ctO in1pOsto de re~da das e~s~~:~ E~ o seguinte o projeto arqui- 1 çdo e Justfça em seu Parecer nli-
canstttuclOn~l do que sela maténa i ft ( fisJcas, as despesas relativas ~o alu- vado: I mero no 1.0SB, de 1965). 
nn.ncetra, a ttnpl!Cin_cla que possa nt- 1 cuet de uma moradia. 
portar na re}etçaa oêste ptojeto, que 

1 
PROJETO DE RESOLVÇAO r:ste projeto versa sób::e a mesm-n 

é 3Ustissimo. ~e vez que atende+~àq~e- Art. 2<;) Esta le~ entra em vigor :1a N 9 78, DE 1961 

1 
n~atér1a do Projeto de H.esoluçáo n'l-

les que, prem1do;! pelas ctrc11If~anc~~s ) ~~ta de_ sua Pllbllcaã.o, ret:m·adas as! 0 ::;enado prà"Ial h os têrmos do mi;ro 3-!~55, que-, em fase de reUr.ç.ão 
de. uma vida cujo custo se e eva m I I$pO~lçoes em contrârjo. 'artigo 64 da ConH"utu'ic;.\o Federa( re- fm ... al, Ioi conw'"'r&. ~ p ~ 
a dia, e de orçamentos mtnguMdos, se 0 . SR PRESIDENTE (G .d M j solve· acordo com dtlVi.da ~usc\tada pela. 
vêm o __ br1gadcs a pagar ahlgq. s. -pm·- , dinJ: · " ruz 0 on-,1 Art. 1.1) J.<""'1c:a suspensa a ~~ecn~?.o Comi~são de Redação c Pmecer d ~ 
gue _nao poth~m c~:onsttuh: sua casa. ; 

1

. . I d'd.S Ifiis fi\l,, 544, de 6 de março df' Comí~siío de Constituü;âo e Justira 
ao mesmo t~~po pagam impõsto ~e Hellt 6: 1953, 503, de 8 de 11ovcmbro de 1952 e;n virtude de ter perdido o seu oDje.: 
renda sõbre esses aluguéis. Dai porq. 1 Dis - _ . e 50t5 de 6 de cr.:!rco de 19~5. do F.s- ttvo. uma vez que o impô::;to cuja c0 ... 
não vemos como seja considerado mM I p . cusaao em. turno ttnico, do tado 'cta Bahia oue· criaram respec- D_ronça visavh. suspender, jó. wra ex~ 
c\dentc ~o ca~itu~o da.s mo.têri.ns ~e d~o~~to de ;.et da ::&mura n<? 141, t1varnente, os ~I1in!ciplos de' Porttra- tmto pela Lcl n9 133, de 1947, do E.s~ 
caráter fmance1ra el'!Se projeto, que e:n d ~5 • (n 2·671 ?3-~~~ 1~a Casa guá. f'iriiiba e Jrar,10n:1, naqueie f:s- tado de Minas Gerais. 
verdade tem o meu V"oto. , f orwem} 1 qu.e tf.ts:poc sobre o tado 

O 
Sr. HerilJaldO Viefta- V. EXa. \ ~oc~~ce da preferência dos crédt- .t\.ti. 2,9 E"~n. Rcsoluç[o Pntrará em 1\'e.ssas condições, tamb~m deve ser 

I i 
s f! eJ1!Pregados por salários e vtgor na data de sua publicação. considerado r:·ejuêUcado êste projeto. 

permtte um aparte? ndemzaçoes trabalhlstM tendo 

0 
SR. 'E'DMUNDQ, WEVI- Pois\ pareceres, sob ns.1.1'151 c i.152 de O SR. PRESIDE~"TE (Gu!do :.ton- É o segllinte o projeto atquit·a-

nfto. I 1965, das Comissões: LegisltÍcáo din). . - . ,. ·do. 
Sociuz, favorável; e Financns t' a- Dtscussa:o, ;em~ 11fl1Ttf .. tTC?_ turno, PROJE'l'O DE- RESOLUÇAo 

o sr. Jll'Tiba!do Vielra - 'E5tou. 
1 

'I'Ordt'el • ccrm. aprecmcao prelunmar da 
ouvindO, com atençf:.o, ns paiavras de, • constituctonalidade, nos têrmos . Art. 1? Ê suspensa, por tnconstitu-
V, Exa.., que visam a modiHeat seu ~m discusão o projeto. fPt"UMJ). do art. 285-, do Regimauo Inter~ cronalidade, nos ~érmos da decisão de~ 
voto proferido na. Comisáo, ao apre~ Se nenhwn Senador qu.lset· tazer no, do Projeto de Lei do Senado finitiva do Supremo Tribunal Federal 
ciar a matéria. Aliás, v. Ex* votou uso da palavra, encerrarei a discllssãQ.. 11.9 97. de 19'53, de autoria ão em sessfio de J8 de. maio de 1933, n~ 
com o Relator, conSiderando incons~ r Pausa;. Sr. Senador Guido Mondin, QUP recurso extr~otdinário n?_ 17.422, n. 
tltucionrlt 0 projeto. Quer·me parecer Está encerrada. estabelece nm1n.os pcr.ra a ent.rega :>xcrur·:o dn d-:-~reto 11., l. 073. d~ :q d:1 
"Ue o "'o"o acertado de V Exa ioi o ,.,_n vot ã J aos municípios da pal'le dos im- ma1·ço de 19'4, do ~st", do de •r1·••1a,.· 
.., • ' •• • .c.! aç o O pro et.o. CFausa). postos de consumo e de renda a '~ .D '

1 
l\ ·' pronuncwJo nanue1n.. oca~1âO, pots a. Gera.is, que criou o ímp'jsto ctc e:-:-

su~tiílcct1va. 6 ãe acabar com a bi- Os Srs. Senadores que o áprovam, êlP.'J d,r<;[Ínf7dOS0 te11 clo P:~.receteE· p1omç5:o agrícola e industJial. 
tl'lbUt"ruo, quundo niio há, a rigor, j quenam permanecer sentados. (Pauw .sob num.IJros L 53 e 32~. ~e 1S6::>, 

, umP t:-l relncldencta. fiscal, pelo me- sal. Está aprovado. Vai à sanção da Conussão de Con•:tl!tnçãn e Art. 2V Esta resoluç!lo entrnrâ trn 

n
''' n•J .".i"n\'.d" C"·"'"ll'tuclOní'l. 0 pro- E' 0 . t · Jus fica,- pela fnconsflfuctonaliáadt.' 

1 
vi:>;or na data de sua publicnrlio. 

- ~~ ·~ -~......, segum e '( projek aprova·j o primeiro, com voto em senaraâo ~ · 
jet:l yi.;'>' i:-"7 t' com tJ.Ue só o senhorio do: ~ do Sr, senador Et'rico Rê:;cnde. _,.o .... R. PRE.SIDENTE <Guf:lo !,Jt;r;,. 
pt;,n.le o l.:'1T'lÔS~o. e.cabrndo assim I ut.. 1 
... com e<>sa eJiu~'1t1'...dà bitríbuta~üo''. PROJETO DE LEI DA CAMARA Em discussão, (lUrnto à consntucio-
.Evident<:-mcnte, se houvez essa diml- Kll 141, DE 1965 nalidade. lPausa). · Hem 10~ 
nuiç4o, o p;:oj:-:o incldlré no 1~1t. 5". j se. nenhu:.n F"nn~"Jt quif><:>t f~er Discus~!1o, em prt..'zetro turr:o, 
do At:l Instlll.;.C!Lnal n'i' 1, o..ut: proibc' L.N"Q 2.671-B-65, na. Ca.sa de Oti;;:em) I Uso da pala na, enc('narrl a dlscussao. do Projeto de Le( do S::na.do ml-

'- · · d 1 - •s re ·tos n· - "b (Pausal · 1ner 33 à 9'5 ........_ -proposu;-o:-; q_u·! 1m "lt'!!:·.u.... ce1-... l~IJ:JC so ~e o alcance da '[Jrcjerêncfu. 1 Está encerrada. o , e 1 .::, da routoria do 
pols ~0 ~e co':!rarin de uma parte e af}s_ crtdztos de empregados por sa~, Em votação a prPliminar. <PavsaL Senh-or Senador Be:erra Neto, "que 
não mais das duas. I.'or ~so minha lanos e tndeni.~ações trabalhi,;,lQs. \ o. Projeto fol rejeitado. Será ar~ dispõe s6bre o proc2sso jUdi('!al de 
tese, ex-posta no parecer, é pela sua mudança de nome ou de pr!'?Wi11cJ 
h1co11stitudonalido.de. O Conr,resso Nacional 9ecreta: j qmvado. do brasileiro por na.tura:f·w(~'io ·e 

O S
. ~'MUNDO LEVI _ N_0~1re Art. 19 o al't. 60 do necreto-lei· E' o seguh•fe o projefo arquf~ àà outras prov1ã('nclus, t~n11, l'P-
~ • .1.: ........ ~ r .,, 9"0 d 17 d ' t•a-~o· rcc- tavora·vel da Co i - • 

senador, naturalmente V. Exn. de·,· .:_, e e dezembro de 1938, não' "" · "' m .~sao "'e 
fende o pflnto de \'ts.ta que V"em ms.n· ( e~lm .a preferencil'l dos créditos dos' PROJETO DE LEI DO SENADO Con.stituiçáo e JU$tíra com (I.<: 

tende na Com1ssao de Justtça. E' ver-~ e:_npregados, por salârios e indeniza-\ N.l? 97, DE 1963 emendas que oje1'ece sob núntcro.-; 
coes trabalh' tas 1-CCJ, 2-CCJ e 3-CCCJ, 

dade que votei n favor do seu ptl:tecer. · 15 ' a que se 1·erere a Estabelcce"'nofmas para a entrega 
sem restrlcões. Mas, de ()ntem pn1"a Le~ n9 s. 726, de 11 de teverelro de aos 1m.micipíos da parte dos impos- Em discussão o ,Pl'Ojet-o com as 
hoje. reexain.lnando o projete, e, prin.: 1 f960:. q~e,.., alterou o art: 102 do Decre- tos de cons·umo e de renda· a éles emendas. <Pausa) 
c\pa.1mente, tend(J em vtsta as Pt>nde- I .>J-Itl n~ ,.661, ue 21 l'l.e junho de 1945. desti1uuios. 
rações do nobt·e senador Wilson Gon-J Art. ~r, Esta lei entra elU vigor na . . • ~enhum 'dos Srs. Scnailoi"es de.)-e-
galves, cht>guei à conclusão <!.e que. data de sua pu'Dlicaç§.o, 3-plicando•e o Con(!:tesso Nacwnal decreta: J~ndo ... fazer uso da pa.lavr,q pHra 
Com êsse rigorismo, iríamos impnr! llOs proc~ssos pendentes. Art. 15' A U.nião entregarâ a cada I c115CU<>"'•-O, dou~a como en~natla 
umB bftr!butação a.o tngumno e ao_, e ,Ar,t. 3· Revognn1-se us disposiç,'5es; tnunlcfpío, uo se).!tmdo trimestre de . Em votação o projeto, sem prej1;i-
l-::;("'!t~:tor . .oa.1 a~ r\'\I':Ões pOr ~~e, num 1 r..t cont.r'(i.t1Q. l cada ano. po: fH.l!H.ntamento. vinte e 1 ?O das emendas. 
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Os Srs. Senadores que aproram o 
rrojeto, queiram permanec.:er sent~­
do::-. <Pausa) 

AprovactC? o projeto. 

te o seguinte o projeto aprova­
do. 

PROJETO DE LEI DO SE:-TADO 
N9 33, DE 1965 

Dispfie -s6bre o processo judicwl de 
rrr:wançCI. de nome ou do Jl"'l]'~ome do 
/!ra.•·,oro por naturali.Jaçto, e dá 
01 t; ~ ~ providências. · 

o Congxesso Nacional d1•:teta: 

Art. l"'_ QuaJquer mudança po3terivr 
de nome ou de prenome do brasilc:ro 
110l 1:atmalização reger se-à pelns 
l!Ol'l""'-a:;; do Decreto ~19 4.3.57 d~ 9 de 
nl11remuro de 1939 <ReguJamento dos 
RcgiiH." úE. Públicos). t com poste:-i0-
·~s u.'iuações, incl'IS;Vf~. o Có·;.go d-=: 
pr,·O:.:"f o Civil. 

E~rt 2"' Indepencte de p"f>via autori­
zaç[,o do Ministério Ô9- JustiçJ. o prn· 
c::.:;.~o j'ld;:ciaf de q~ ~rata o artigo 
anterior. 

Art: :i'? A alteração ou retificaçá\.. 

a licença concedida a Luiz Rena- do Regimento Interno a fim de que o 
to Vieira da Fonseca, Auxiliar Le- Plenário delibere ::;e deve ter pros­
gislativa·, PL-8, da Secretar~ do seguimento. 
Senado Federal, pam fixar à dis- Se o pronunciamento fôr contrário, 
posição do Conselho Administra~ o projeto será considerado rejeitado e 
tivo da Defesa EcGllóm.ica (CA-~ definitivam. ente arquivad. o. (Pausa.) 
DE), sem vencimentos. Não há manifestação favorável da 

Em discussão 0 proj-eto. (Pausa) . C~a, o_ l?rojeto,~ portanto, é conside­
Nenhum dos Srs. senadores ctese- ràdo reJeltado. 

jando fazer uso da palavra para a E' o seguinte o projeto rejeira~ 
discussão, dou-a como encer~ada. do: 

En1 votaçã-o o proJeto. PROJETO DE EMENDA 
CONS'l'rTIJCIQNAL 

Os Srs. Senadores que o aprovam, . N9 1, DE..-1962 
queiram Permaneeel' sentados (Pau­
sa) 

Está aprovado. O projeto volta à 
Comissão Diretora. para a redação 
final. 

Dê-se ao art. 186 da Constitui­
ção Federpl. a seguinte redaçdo: 

"Art. 186 - A Primeira investidura 
em cargo de carreira e em outros que 

E' o seg~inte 
vado 

o pro-jeto apro • . a lei determinar efetuar-se-á medi· 

PROJETO DE. RESOLUÇAO 
N9 101, DE Hl65 

ante concurso, precedendo inspeção de 
saúde, vedado o provimento interino, 
salvo quando em caráter de substitui­
ção do titular de cargo isolado, de 

Prorroga pOr um ano a -licença com-, provimento efetiv~". 
cedida, a L.u_iz Rena_to Vteira da Fon- o SR. PRESID'ENDE (Guido Mon-
seca, Auxtlwr LeglslC!two, PL-a, do din) : . 
Quadro da Secretarza do Senado · 
Federal. Item 14: 

judicial 110me ou no prenome do na~ 0 Senado Federal resolve: Projeto de Emenda à Com·ti-
l-'Lall:-<.au brasileiro s<:!,'h comunicada. tuição n9 5, de 1962, de autoria 
p1!' C·'Ic~v ou certidão e;ttregue a::·s m~ Artigo único. E' prOl'roga.da, por! do senhor SenadOr Coimbra 
t€tt: ~accs, no prazo de 30 ürintaJ um ari.d, a licença concedida pela Re- Bueno, que dá nova redação ao 
tl!as. to Ministério ::ta Justiça, 3 fim· solução n9 52, de 1964, que pós a dis- art. 20 da Constituição Federal. 
dB ser f', circunstânci.;~. apoatil;da no posição do C.A.D.E., sem vencimen- . . 
livro .-.::::r.e-cial de regis~r::J tos, nos têrmos do artigo 300, Hem I, . Come: no caso antenor, êste pro­

do Regulamento da secreta1 ia do Jeto,, n~o tendo ~eceb1do parecer ~a 
Art. 49 Com a prova do registro de Senado Federal, 0 Auxihar LE'g-Islntivo, ~Omiss~o. Especml no prazo de ... 0 

mudança de nome ou do prenome no PL-a Luiz Renato Yíeira da Pon- d1as, foi mclmdo na Ordem do Dia, 
Ministério da JustiçÇt, a parte interes- seca ' I nos têrmos do neg1mento Interno, a 
sada· promoverá a averbação nos seus · fim de que o Plenário delibere se deve 
registros individuais, inclusive para o SR. PRESIDEr--.TTE \Gmào Mon-, ter prossegmmenta. (Pausa.) 
expedição de nova carterra de identi- din) I 
dade. 

1 
Não havendo manifestação da Casa., 

Art. 59 Fica revogado o pará;;rafo Item 12·: i o projeto é considerado rejeitado e 
ünico do art. 39 do Decreto-Lei nú- Discussão, em turno único, do 1 será definitivamente arquivado. 
mreo 5.101, de 17 de dezembro de Projeto de Resolução n9 ~02, de ~ o seguinte o projeto rejei-
1942, que condieiona qualquer moàí- 1965, de autoria da Comissão Di- tado; 
1icação no nome do estrangeiro na.- t t Ad · p 
turalizado brasileiro a prévio despa- re ora, que aposen a_ omas e~ PROJETO DE EMENDA 
cho do-Ministro da Justiça. dro da Costa, Moto_r:sta.· PL-9, do CONSTITUCIONAL 

Quadro da secretana do Senado No - DE uli>2 
Art. 69 Esta Lei entrará em vigor Federal. ' · ;:,, 

na data de sua publicação, revoga- O art. 20 da. Constituição Federal Em discussão o projeto. (Pausa) -
das as disposições em contrário. Nenhum dos Srs. Senadores dese- pa.ssarâ a ter a seguinte redaçao: 

O SR. PRESIDE:NTE: jando fazer uso da palavl'a para dís- "Art. 20. Quando a arrecadação es-
(Guzdo Mondin) _ Em votaçfto as cussão, dou-a como encerrada. tadual de impostos, salvo a do impôs-

emenda-S. Em t - . 1 to de exportação, 'exeder nos Muni-
vo açao o proJe 0 · Cipios o total das rendas locais de 

Os srs .. Senadores Q.ue concorda- os Srs. Senadores que o aprovam, qualquer natureza, o Estado dar-lhe-
rem com as emendas, queiram per~ queiram pe1·manecer sentados 1.Pausa> à anualmente trinta por cent-o do ex-

dezoito anos; e de trabalhos noturnos,. 
a menores de dezoito anos, respeita­
das, em qualquer caso, as eondi,;ões 
estabelecidas em lei e as exceções ad .. 
mitidas pelo juiz competente". 

O SR. PRESIDENTE: (Guido M'on­
din): 

Item 16: 
Projeto de Emenda à Constitul ... 

ção n9 2, de 1964, de iniciativCJ: do 
Senhor Senador Vivaldo L•:ma:, 
que dã nova redação à a.línM, a.. 
do item I, do Art. 101, e ao Uem 
IX, do Art. 124, da Constituição 
Federal. (Projeto incluído em 
Ordein do Dia de acôrdo com o 
art. 360~A, • do Regimento In­
terno ·a fim de que o Plenária 
delfbére se deve ter prossegui­
mento.) 

o Plenário deverá decidir se êste 
projeto deve ou não ter prosse,gui .. 
menta. (pausa.) 

1 

Não· há manifestação da Casa, por .. 
tanto o projeto está rejeitado e sel'á 
definitivamente arquivado. 

E' o seguinte o projeto refeita­
do: 

PROJETO DE EMENDA 
CONSTITUCIONAL 

N11 2, DE 1964 

Da nova redação à alínea •ta" do Uent 
I, do Art. 101, e ao item IX do Ar­

tigo 124, da Constituição Fedi~ral, 

o Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. A alínéa a do item 1 
do Art. 101 e o item IX do Ar·~igo 
124 da Constituição Federal passatn 
a ter a segui~te redação: 

"Art. 101 •.••••••••.•.... • ... ·.: 
. ............................... ~ 

I .............................. ·• 

a) o Presidente da Repúblicn e 
os membros do Congresso Nacio~ 
nal·nos crimes comuns"; 

•'Art. 124. • •.•............•••.••. 

································ 
IX: ,...... é da competência priva~ 

tiva do Tribunal de Justiça pro .. 
cessar e julgar os membros das 
Assembléias Legislativas, nos eri­
mes comuns, e os Juízes de infe .. 
rior instância nos crimes comuns 
e nos de responsabilidade"; manecer sentados lPausa) Está aprovado. o projeto volta à O SR. PRESIDEh"TE {Guido Mon-

Estão aprovads as emendas. Comissão Diretora, para redação fi- cesso arrecadado." 
A matéria vai à Comissão de R9 naL di1t) : 

·O SR. PRESIDENTE (Guulo J.l'on­
din). 

dação para redigir o vencido. E' o seguinte o projeto apro1:a- Item 15: 

S4_o as seguintes as Emend11.s do: Projeto ele Emende. à Constitw-
aprovadas: PROJETO DE RESOLUÇAO ção nv 1, de 1963, de autoria do 

N9 102, .DE 1965 Sr. SenadO'J' Guido Mondin, que 
EMENDA Nº ,1-CCJ altera a redação do inciso IX, 1lo 

Adote-se a seguinte redação para Aposenta Adonias Pedro da Costa, art. 157 da Constituição Federal. 
o. art. 19: Motorista, PL-9, do Quaáro da Se- Como no C"so'anterl·or o proJ·eto 

cretaria do senado Federal. ... 
"Art. 19 A mudança do nome nA.o teve parecer da Comissão Espe-

ou do prenome de brasileiro na- O Senado Federal resolve: cial, dentro do prazo de 30 dias. 
turalizado, posterior à naturali­
zação, reger-se-á pelas regras que 
regulam o registro das pessoas na­
J.urais e normas de processo cht' 
cabíveis. 

Parágrafo único. Independe de 
autorização do Ministro da Justi­
ça o processo de que trata êste 
artigo." 

E.l\i&'\j'DA N9 2-CCJ 

Suprima-se o art. 2Q. 

Artigo único. E' aposentado, com 
os vencimentos integrais e a .grati­
ficação adicional a que faz jus, nos 
têrmvs do art. 191, item I, § 39, da 
Constituição Federal, combinado com 
o art. 341, item III, da Resolução 
n9 6, de 1960, o Motorista, PL-9, do 
Quapro da Secretaria do Senado Fe­
deral, Adonias Pedro da Costa. 

O 6R. PRESIDENTE (Guido Mon­
din}: 

Item 13: 

o Plenário deve manifestar-se se 
êste projeto deve ou não ter pl'osse­
guitnento. <Pausa.) 

Não há manifestação da Casa. 

O projeto está. rejeitado e será ar­
quivado. 

E o seguinte o projeto rejei­
tado: 

PROJETO DE EMENDA 
CONSTITUCIONAL 

'N9 1, DE 1963 

Item 17: 

Projeto de Emenda à rJon~>tiil!i­
çáo n'? 4, de 1964, de iniCial;iva _do 
Sr. Senador Jefferson de A.gu::ar, 
que altera os aits. 79 e 217 dll 
Constituição de 18 de '>etembro de 
1946. (Projeto incluído ··w Ord'!m. 
do Dia de acôrdo com o art. 360-
A, do Regimento Interna, a ;'im 
de que o Plenário delibere se d1~ve 
ter prQssegutmento) . 

o projeto não teve parecer da co-­
mis..c;ã.o Especial dentro do prazo de 
30 dias. o Plenário deve deliberar se 
êste projeto deve ter ou não prosse­
guimento. (Pausa.) 

Não, Ílá manifestação da Casa. 

O projeto está rejeitado e será ar .. 
quivado. 

'k o seguinte o projeto rejeuaao: 

PROJETO DE EMENDA A -~oNS~ EMENDA Nº 3-CCJ 
Suprima-se o art. 59. 
O SR. PRESIDENTE (Guido ~lfon­

din) 

Projeto de Emenda à Constitui­
ção nP 1, de 1962, de autoria do 
Sr. Senador Coimbra Bueno, que 
dtera a redação do art. 186, da 

Altera a redaçãO do inciso IX,I TITUIÇAO N9 4, DE 1964 
do art. 157; da Constituição Fe- Artigo único. Os arts. 79 e 217 dft 
deral. Constituição Federal, de 18 de sete:n­

.a\l't. 19 o ·inciso IX, do.. artigo 1~'1 lro de 1946, passam a vigorar com a Item 11: 

Discussão, em tUrno único, do 
Pl'ojeto de Resolução n9 101, de 
1965, de autOria da Comissão Di­

retora, qpe pror~oga, POl' um a.uo, 

ConstituiçáQ Federal. da Constituição Federal passa a ter _S3guinte redação: 
Este projeto, não tendo recebido a seguinte redação: I Art. i9. Substitui o Presírtente, em 

parecer da Comissão Especial no "IX - proibição de trabalho a me~ caso de impedimento, o Vice-Presi­
prazo de ~o dias, ~oi iN.Clutdo em Or- nores de Q.oze anos; em indústrias in·l1dente da República: § 1~ Em caso de 
dem do D1a, nos têrmoo do arh. 360~~ .sp.lubres, a mulhel'ei t a. Jnenores de impedimento ou vaga do President;E1 e, 
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do Vice-Presidente da República. se .. através as suas delegações .nos Esta ... \conhecimento de que o Sr. senador 
rio sucessivamente ohamacloa ao exer- doa; e daqueles recebidas dos F&tados Vasconcellos TQrrea não insistil;á. nes­
cício da Presidência, temporàrlamen- perante os órgãos próprios de31gnados se re,9.uerim~nto. Passa-se, então, à 
te, a· Presidente da. Câmara dos Depu- para isso pelas leis estaduais\ v.otaçao do Projeto de Lei da Câmara 
tados, o Presidente do Senado Fe... Parágrafo único. Sem a aprovação n.9 95. O parecer _da Comissã~ de 
deral, o Presidente do Supremo Trl- das contas não poderão os Muuici- Constitulçlio e Justiça é pela mju ... 
bunal Federal e o Presidente do Tri- pios receber idênticas verbas nos exer.. ridlci":ade e inconstitucionalidade da 
bunal Federal de Recursos. ciclos seguintes. matéria. 

§ 29 Vagando o cargo de Pl·esldente 0 Sr. PRESIDENTE (Guido Mon~ Em votação o parecer da Comissãu 
ou Vice~prestdente da Repúb!ica., far- din): de constituição e Justiça. (Pausa.) 
se-á eleição sessenta. dias d€po1s de 
aberta a vaga <art. 81) • 

§ 39 Se a vaga ocorrer na segunda 
metade do período presidencial, a elei­
ção será feita, trinta dias depois, p_elo 
Congresso Nacional, na forma estabe­
lecida em lei. 

§ IF Em qualquer dos casos, o elei­
to deverá completar o período do seu 
antecessor, 

Art. 217. A constituição poderâ ser 
emendada. 

§ 19 Considerar-se-á proposta a 
emenda se fõr apresentada: • 

I - pela quarta. parte, no minimo, 
dos membros da Câmara dos Depu­
tados ou do Senado Federal; 

li - pelo Presidente da Repllblica; 

III - ou por mais da metade das 
Assembléias Legislativas dos Estados 
no decurso de dois anos, manifestan· 
do-se cada uma delas pela maioria 
dos· seus membros:; 

§ 29 Dar~se~á por aceita a emenda 
que fôr aprovada pelo Congresso Na­
cional em duas discussões a em uma 
sessão legislativa, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias: 

I - por dois terços dos seus mem­
bros: 

a) quando altere disposiçõ~s refe~ 
!'entes ao Poder Judiciário, à tamilia 
e às Fôrças Armadas; 

b) ou, igualmente, se reaflrm!lm a 
imunidades parlamentares e às garan· 
tias individuais; 

II - por maioria absoluta. nos dea 
mais casos. 

§ 39 A Emenda será promulgada pe­
las Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal. Publicada com 
a assinatura dos membros das duas 
Mesas, será anexada, com o respec­
tivo número de ordem, ao texto da 
Constituição. 

§ 49 Não se reformará a Constitui~ 
~gáo na vigência do estado~de-sitio. 

§ 59 Não serão admitidos como ob~ 
;Jeto de deliberação projetos tenden­
tes a abolir a Federação ou a Repúa 
blica. 

§ 69 A Emenda que não tenha apro­
vação no prazo previsto" no § 2? será 
considerada rejeitada e arqutv1da. 

ltem 19: 

Projeto de Emenda à Consti­
tuição n.9 7, de 1964, de iniciativa 
do Senhor Senador Guido Mon­
din, que altera a redação dos ar­
tigos 145 e 157, da Constituição 
Federal. (Projeto incluído na Or­
dem do )Jia de acôrdo com o ar­
tigo 380-A, do Re(Jimento Interno, 

a fim de que o Plenário delibere 
~e deve ter prosseguimento.) 

O Projeto não foi apreciado pela 
Comissão Especial, por isso o Plenário 
deve manifestar-se, agora, sôbre se 
êle terá ou não prosseguimento. 
<Pausa.) -

Não há. manifestação da Casa. o 
projeto está rejeitado e será arqui­
vado. 

E' o seguinte o projeto rejei· 
tado: 

PROJETO DE EMENDA A CONS­
TITUIÇAO N." 7, D~ 1964 

Altera a redação dos artigos 145 e 157, 
da Ccm.stituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.9 o parágrafo único do ar­

tigo 145 da Constituição Federal é 
substituído por quatro parágrafos as­
sim redigidos: 

§ 1.9 A todos é assegurado trabalh~ 
que possibilite oxistência digna. O 
trabalho é obrigação social. 

§ 29 Todos os que trabalham, re~ 
inunerados a qualquer título por en· 
tidade empregadora ou exercendo a 
atividade por conta própria, são obri­
gados a contribuir para um organis~ 
mo da Previdência social. Nenhum 
pagamento por serviços prestados será 
efetivado sem o recolhimento da par­
cela correspondente a êsse fim. , 

_§ 3.9 E' assegurada a todos os cida­
daos brasileiros inválidos e aos que 
atingirem os 60 anos de idade, sem 
recursos para prover a própria exisa 
tência, uma pensão vitalícia do Es­
tado. 

§ 4 . ., As disposições dêste artigo são 
disciplinadas, no que couber, através 
da legislação ordinári~. · 

Art. 2.9 O inciso XV, do art. 157 
da Constituição Federal, terá a se~ 
guinte redação : 

Está aprovado. Rejeitado o projet.9 ... 
será aquivado e à Câmara dos 

Deputados .será, feita a devida comu­
nicação. 

E' o seguinte o projeto rejei­
tado: 

PROJETO Dli: LEI DA CAMARA 
N.' 95, DE 1965 

(N9 262-B-63, na Casa de origem) 
Estabelece normas para o uso do li­

vro didático nas escoltl.i de ensi'tt.Cl 
médio do País, e dá outrM provi~ 
dênctas • 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.9 Compete ao Conselho Fe~ 
deral de Educação e aos conselhos 
Estaduais _de Educação, ouvidas as 
Congregaçoes de Professôres das es­
colas de ensino médio sôbre que exer.: 
çam jurisdição, selecionar as obras 
didáticas que poderão ser adotadas 
para o estudo das cinco disciplinas 
obrigatórias, constantes do art. 35, 
parágrafo 1.9 da Lei n.9 4.024, de 20 
de dezembro de 1961. , 

Parágrafo único. se as congrega­
ções de Professóres não indicarem os 
seus representantes para os fins es~ 
pecíficos do artigo anterior, perderão 
o direito de opinar sôbre a matéria. 

Art. 2.9 Os livros didáticos sele­
cionados para cada disciplina sOmente 
poderão ser substituídos por delibe­
ração dos órgãos indicados no art. 1/l 
e, salvo motivo relevante, não se dará 
qualquer substituição antes que de­
corra o prazo de três anos da data 
em que se deu a indicação anterior. 

Parágrafo único. As transgressões 
a êste artigo serão mo ti v o para r e~ 
presentação jWito ao Conselllo FeM 
deral de Educação ou junto aos Con­
selhos Estaduais de Educação, nas 
áreas da respectiva competência, os 
quais determinarão as Inedldas ju:)­
gadas convenientes. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4.9 ~vogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 
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não fêz parar essa obra social de su .. · 
ma relevância. Ao contrário, estimu .. 
lou ainda mais seus 1dealizadores <-. 
perseverarem na luta para que a se .. 
menteira do bem e da. caridade me-­
drasse, firmemente no solo ubérr:.mQ 
da gratidão do povo. E êsse po,·o. 
sentindo a sinceridade da obra pio­
neira, não lhe tem negado o necessá­
rio apoío. 

E' realmente uma grande obra que 
merece a devida retribuição pelo mui­
to que tem feito em favor das famí~ 
lias pobres. Para se ajuizar do seu 
acervo de realizações, basta assinalar. 
que, em seus serviços de exames pré-­
natais, estão matriculadas 800 senho­
ras, atendidas por uma equipe de 6 
médicos e 21 acadêmicos, além de E'll ... 
fermeiras e outras auxiliares. Há ain .. 
da outros serviços à disposição do pú· 
blico, bem como um Clube das Mães, 
iniciativa dioneíra no gênero. 

Reconhecendo a importância da 
instituição, o Estado não lhe tem ne~ 
gado a sua colaboração ·através d~ 
Caixa Escolar. de Nova Iguaçu. Tam­
bém a Aliança Para o Progresso lhe 
tem assegurado uma valiosa contribui .. 
ção, em leite em pó e outros auxílios. 
Tudo isso demonstra a importôncia 
da obra em funcionamento em Mes'"" 
quita. Uma obra social digna dP ser 
imitada em todos os municípios. Uma. 
prova de que as boas iniciativas sem· 
pre co'1seguem sobreviver a despeito 
das dificuldades financeiras. Qmmrlo 
inspiradas Unicamente no desejo de 
servir o bem comum. 

O número de pacientes, que pro· 
curam. diàriamente os serviços da So­
ciedr:.de de Proteção à Infâncill. f' à 
1\!aternidade d~ Mesquita, demomtra 
a necessidade do govêrno ampliar a 
sua rêde de assistência médico-hospi­
talar e social da Baixada Fluminen~ 
se. Não basta a concessão de auxí· 
lios diretos ou indiretos a tnstituicões: 
tão beneméritas, como essa oue des ... 
tacamos nestas notas, lhas ~ impe­
:·•o.~n que o próprio goveêrno assuma. 
a respoTl"'"J..'''-l"'rie de prestar servi­
ços aos habihtnt<'s da região. Pm f'S­
cala compatível com suas neces.sida ... 
des. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Guido Mondin) - Para constitui­
rem a Comissão Parlamentar de In­
quérito. criada pela Resolução núme­
ro. 9~, de 1965, em decorrência de Re­
querimento aprovado do Sr. Senador 
Oscar Passos; a Presidência designa os 
Srs. Senadores Sigefredo Pacheco, 
Em·ico Rezende e Edmundo Levi. 

O SR. PRESIDENTE (GuÜto Mon­
àin). 

Item 18: 

Projeto de Emenda ·à Constitui­
ção n9 6, de 1964, de tntciativa do 
fienhor Senador Lopes da Costa, 
que dispõe sóbre a prestação de 
contas, pelos Municípios. das tm-

"Garantia de seguro contra o de­
semprêgo para os maíores de 18 anos 
e ampla assistência aos desemprega~ 
dos." 

Art. 3.9 E' incluída no art. 15-7, da 
Constituição Federal, entre o inciso 
XVII e o parágrafo único, a seguinte 
disposição: 

(Guido Mondin) - o Sr. senador 
Vasconcellos Torres enviou à Mesa 
discurso a fim de ser publicado na 
forma do disposto no art. 201,' pa­
rágrafo 2.9, do Regimento Interno. 

S. Exa. será atendido. 

-------------------
DISCUR.SO ENVIADO A MESA 
PELO SR. SENADOR VASCON­

CELLOS TORRES 

Não há oradores inscritos. <Pausa.r 

.:~.da mais. l!avendo a tratar, vou 
encerrar a sessão, convocando, antC's, 
os Srs. Senadores para uma se~são 

extraordinária às 16 horas e 15 minu .. 
tos, com a seguinte 

portiincias recebidas . da União. "Inciso XVIII - garantia de pen~. 
(Projeto inclufdo na Ordem do são vitalíCia e de assistência médiCO· 
Dia de ac6rdo com o art. 360-4. ·hospitalar gratuita, aos inválidos e 
do Regimento Interno, a fim de aos maiores de 60 anos, não ampara­
que o Plenário delibere se deve ter d~s por organismo da Previdência So­
prossegutmento). cral, comprovadamente necessitados." 

o Plenário deverá manlfe.stat-se sõ- i O ~R. PRESIDENTE: 
bre se êste projeto jeve ter ou não [ ... . . . .. ~ 
prosseguimento (Pausa ) (l.iUI.do Mundm) -:- No inicio da · · I Ordem do Dia, o Sr. senador Vascon-

Não há manifestação da Casa. o cell?S 'l'orres requereu anexação do 
projeto está rejeitado e será defini-~ ProJeto de Lei da Câmara nº 95, item 
tivamente arquivado. pauta de hoje, ao projeto de sua au~ 

toria, que tem o n.9 6, de 1965. o 
11: o seguinte o projeto rejettaão: I Projeto do Sr. Senador Vasconcellos 

.P .,. i Torres tem parecer favorável da co-
ROJETO DE EMENDA A CONSTI-, missão de Constituição e Justiça e 

TUlÇAO N9 6, DE 1964 :::ontrário da Comissão de Educação. 
Art. Os Muntcípios prestarão con-~1 A anexação solicitada· depende de 
~ _das importância.s recebidas da requerimento de s. EXª", que se acha 
Un.tao perante o Tribun~l de Contas, ausente neste ntomento. A Mesa t-em 

O SR. VASCONCELOS TOR.'IES: 1 

Sr. Presidente e Srs. S.enadores, no 
1 

momento em que reclamamos a ne~ 
cessidade de se levar avante a exe­
cução do projeto da construção do 1 

grande Hospital Iillantil de Nova 
Iguaçu, aprovado quando da Reunião 
f Governadores, chega-r~Js a noti· 
~ia da inauguração, esta semana mes­
mo, do Centro de Reidratação da so~ 
ciedade de Proteção à Infância e à 
Maternidade, de Mesquita, cuja dire­
tora-administrativa é a senhora Zilda 
Lordam. Essa é uma instituição que 
tem prestado os melhores &erviços à 
popUlaçã?, sobretudo às classes pobres. 

A menciOnada instituição é uma pro-
va do poder da vontade quando se 
tem a animar o coraçâo o . verdadeiro 
amor ao oróximo. A falta da ~iiOs 

ORDEM DO DIA 

SESSAO EXTRAORDINARIA 

Em 4 de novembro de 1965, às 16 
horas e 15 minutos 

-l-

ESCOLHA D~HEFE DE MISS.<O 
D:tl?LOMATICA 

Discussão, em turno Unico, do Pa­
recer da Comissão de Relações Ex­
teriores sõbre a Mensagem n.º 411'-65 
<nUmero de origem 797-65), de 5 d:> 
mês em curso, pela -qual o Sr. Pre· 
st.dente da República submete ao se .. 
nado a escolha do Diplomata Rena .. 
to Firmino Mala de Mendonça pa.ra 
a -função de Embaixador Extraordi­
nário e Plenipotenciário do Brasu 
junto ao Govêrno da República d& 
lnd.ia. 

' I ' 
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-a-
ESCOLH4 DE CHEFE DE .MISSAO 

DIPLOMATICA 

Discussão, em t urna único, do Pu­
tecer da Co:niSsàt) de Bela.ções Exte­
riores sõbre a Mensag-em n,9 M2-65 
(D..9 de ru·igem 860, de 195/1), de ~ 
do m.ês em curso,_ pela qual o SeM 
nhor :Presidente da República submete 
ao Senado a escolha do Dip!omaGa 
Adolpho Just.o Bezerra de Menezes 
para a .fnnçáo cte Embaixador Ex­
t-l'aordinârio e Plenipotenciário do 
l3rasil junto ao Gov_êmo do Pa--­
qnif,t-ão. 

- 3 
l 

ESCOLHA DE DIRETOR DO BANCO 
DE CREDITO COOPERATIVV . 

Discussão, em turno ímic(!., do Pa­
recer da' Coroissào do .Finanças sôbre 
n Menimgem I'-" 354-63 (núme__ro de 

D!MUO DO CONCRESSO NACIONAL (Seção 11} Novembro de 195S 

J.osé Leite. 

Josapha.t Marinho-... 

Eurico Rezenüe. 
va.sc:nnc.e!cs 'Iin·re!!. 

Auü:llo V:amia. 

Miltun Cnmpos. 
B-enedicto "l~1!adarcs. 

Nogueira da Gama, 

Lino de ~Iatt.ns. 

Moura Aüd.radE:. 
Pedro Lnctovico 
Dezena. Neto. 

Mello Brag·a. 

AnWnio Carlos ..-~ 

Guido Mondin. 

Daniel Kriege~ 

Mom ~e Sá. 

"o Slt.\ .PitESIHENTE: 

--- s::: . !">.. 

~&ldent-c _da República submete ao Se-~ Mensage.."'n Mm a qual ..o Sr. :rreis-
1 

! 1m.do a. Psc.olba. do Sr. José Soares dente· da Repú.blica encã.ptinha lll.ll, .. · 

I
Tor;·es t;ara o. cargo de Dirctc·r de ~. !iér!n nos têrmos do § 3'?, do art. 59 do 
Banco de Crédito Cooperntivo. ,Ato Ln.stitucicnal n.'? .2. · 

· O sn. P&ESIDENTE: · I As 21 horas e 30 minutos, o con-
~ lJVou1a, Am:l.rade) __ · ~·os t.êrmos do !~:ress:o reun1l:-se~á em nova .se::s&o a 

; · ·flnl de votar vetos pres1àenc1 · 'Re.'rmenLo lnteJ''lO 1stas matê.riUs de~\ . - alE, üUJa 
' i ,.cra(J ser cl.Isc"utidas e votad". 'em apreclaç::to fOra antetmnnl!nie n::.arca-

Ec'.,sao secreta. Sollc1to, :portant~ dos .da para a data . Ce hoje. -
: s:·s .. :t:unt:ionarios as providêu~s ne- ~ o SR. PRESIDEN'rB:r 
,ce~sr.nas para que o fato se ,de. 

1 
-

· u. sessfw trans{orma-se em. se·' 1 Gifoura Andr.ade) - Continua sõ-
c7et-a à.s 16 horas e 35 minutos e tb!'e ~ mesa, p:nn; o eventual l"t!Cebi .. 
r.o!ta a ser pública âs 17 heras). I ment9 ne oemen~as, o Pro,lettl ê_e Re-. 

- . 1soluçao n.- ~OS, de 1965, de t.utoria 
O S!t. PRESIDENTE: 1d.t1 nobre Sffiador Heribaido VieL-a, 
ll.iovru, !l.nctractc) _ Eo::tá reeber~a ]que acla~ta. ? Regimento Intetno '·ao 

:a sC'ssao. i~€mbr0 aos ·srs-. Sen~dor~s \Ato Il:lstltuClonà.l- n<J .3. 
1 que bcje, às 21 horas', as duas casas! Nada mais havendo· a ·trll~-!lr, vou 
1.do Congresso Nacional se reunifão, 1 ellC!;rrm· a sessão, de!ilb"Tlf.illdo :oarn a 
(em ~~;,sE.o. conjllllta~ para I~itura de 1 próxima -a s~.:gninte -. · 

(lRIJE~f DO ll!A 

origem 683-65> pela. qual o Senhor !:Moura Al;dracteJ - A !ista de prc-, 
Presidente da &'pública submete ao sença acnsa o comparecimenw de 40 
Senado a es:colb~· do Sr. José Soares Srs. Senadm·e~. Havendo 'número -!e­
·rorres pn.ra o cargo de Diretor ~o lg:al, rteclaro ab8rta a. sasss.o. 
2s.nco de Credito Cooperatil-"?. ,., . ]" . 

... m ser wa a at-a. 
Ef;tá encerr&da a sessão. · 

O Sr. 2 g .Se,:retr.uo procede à 
(Le-t1anta-Se a sessão às 15 lt•1tura --da .a.ta. da se.ssé.o ant.e1:ior, 

.Sessiío de 5 de novembro de 1965 
{SI~XT.A-l::EIRA) 

1 
REDAÇAO FINAl., 

PROJETO DE LEI ~10 SENAjXJ N9 67, .DE 19~4 

Disc.ussão, em tu1·no ur:il'o. da -r-eUaçf!,o final, .oferecid;a. pBia- Ca-in.!ss~to horas e 4.5 mtnutos) •. \ . que ·ê aprovada s~~ de}Jates. 

, O SR. PIU:SlllENTE: 

1 de Redoç-t. .. o. rm fif;ü. Pa.xec.e!' l:!ú.mero 1.209, de 1965, do ProjetQ de J ... l:ti do, 
Senao\o 11úmero 61, de 1954; que in~tit"t:.i o ''Dia. ó.o- Via)ante coli-.erc'ial". 

"A a I (2!-ioura Ai141·a.ae) - .Nõ.a hã. €xpe­
,.TA DA 169· SESSÃO, EM 4 DE ctiente a ser lido. \Pausa;. , '2 

REDAÇA~) PINAL - PROJETO DE LEI DO SENADO !·i9 !::5 DE 1965 NOVEMBRO DE 1965 I N1w !1:\ on;.ctcrFs . inserit~s. 
(Pausa). 

(-Ex!raordinária) 
Passa-se à 

PRESIDilNCIA DÓ SR. MOURA '}RDEM DO Di.'!. 
ANDRADE j _ l _ 

1 Discuss:.o, em turno Ú!lico, da -.::eda.ção final, oferecida pela Comi:;sã:l 
i de Redação em seu Parecer ni.!mero- 1.208, de 1965, do Projeto de l..ci do 
1 senado número ·25, de 1965-, ()ue declara de utilidade pública a Soc.i~da-(le 

. j Portug:uésa de Bcneficênda. de Ca,mpoc, E~tacto do R-io de J<'lneiro. 

As 16 horas e 15 minutos 1 
&eham_-str presentes os Sra. Sena-, ESCOLHA DE CHEFE DE 1-.fiSSAO 

3 
dores:· • DIPLOMATICA 

PB.OJEI'O DE LEI DA CANIARA ~9 205, DE .1965 

Ac.ialberto Sena. _ Di<>cuól'sà.o, em tur::::o Unico, do Pa-
:recer da. Co!11issão ue Relaç-ões Exte­
rwrcs sObre a 'Mensagem n.9 411-65 
(nti.lnero de orJgem 797-65), àe 5 do 
més em curso, 1)tla qual o Sr. Presi­
dente da República submete ao Se­
IlJldú a escoJlla do Dlplomata. Renato 
l''U·rntno ,Maia. de Mtmctonça · pnra a 
funçã.o de Emuaixad.or Enraordil1..f..-. 
no e Plenipor.enciãr!o do Brasil junt-O 
ao Governo da R-epública qa índia. 

D!~cussáo, em turno ünico, do Projeto de Lei da CãiD.ai·a número 205, 
de 1965 (número 2.G90-B~65 na Casa de origel;n) que -i"etifica, s~m ô±ms 

Oscar Passes. 

V~Yaldo Lima ~ 

Eàmundo Levl. 

Al'thur Virgmo. . -, 
Zacha.ris.s de AssumuçWl~ l 
Eugênio Barros. 

Sebast:J.ã-o Archer •. 

Joaquim Piõrente •. 

José Cândido. 

Slgefrêüo Pa?lJeCo.__ 

Menezes Pimentel.; 
'Wilson Gonçalves •. 

Joall Bezerra-. 

D.lnarte ~ruiZ • 
Walfredo Gurgel. 

Ruy carneiro. 

Barros Carvalho.: 

Pessoa de Queiroz._, 

Silvestre Périctes •. 

Amon de Melo. 
Reribalcto Vieira. •. 

Jllllo Leite. 

-2- I 
ESCOLHA DE CHEFE 

1

DE ")!ITSSAO 
. DIPLOMATICA . · 

Discussão, em tumo único· do Pa­
receo· da Comissão do RelaçÕes E~te~ 
riore.s sõbre a Mcsagcm n5' 442-65 
(nú.mero de orisem 860, de 1965J, de 
20 do Dlés em curso, pela qual o Se­
nhor Presidente da _Rep:íbllca submete 
ao Senado a escolha do DiuJomata 
;;4do1pho Justo Be-~errB: de Menezzs 
para a função de EmbaiXador Ex~ 
traor_dii~ário e Plenipotenciário do 
Bl'asll JUnt.a ao Governo do Pa­
quistão. -·-

- para .a. Unifto, a :Lei número 4 .. 539, de 10 de õezemb1·o de 1964, Ql!e est!ma 
a. RecE:ita e Fixa a Despesn d~ Unilio pára ·.o exercicio :fin!lllCE'iro 01~ 1965, 
teucto~Pa.re.cer favOl'âvel, sob número L219, de 19.65, da Comissão de ,_Fi ... 
nançaE, co.m as emendas que IJfer-ece, de núm~ros .1 a· 7·CF. 

4 
MATÉRIA ??~EJUDICADA 

Prvjcto de Lei <ia Çâma.ra número 68., de .!9.54 (nú.m.e~·o zou..:n-.G3 ~ 
Casa.- cte ~r:tgem), que define o _crime de s;megaçâo fiscal e d~ n;rrras 
p!·ovidéncias (mat.éria- já. 1·eg·uladR- :na· Lei m:.;mero 4. 729, de }.,4 c.e~ JU!ho 
de HlG5, .conforme comu111caç.áo do Senhor Pre:;ideute da co-nrtssã!!_ ·de 
const-ituiçã-O c Just-iça, cOI;lst.-antc -d.o oficio ,259-CCJ-65, .de 21 de \)Utl:<.brG 
de 1965) .• 

5 
PROPOSIÇAQ SóBRE A MESA PARA RECEBIMENTO DE EME~J;:>AS 

Projeto ~e Resolução número 103, de ~905, de' autoria: êo ~enbol' _-~e .. 
nador Helibaldo Vieira, que -ndspt(l. o Reg-un.~?nto Interno ao Ato Insuçu ... 
civnal número 2. \29 dia). .: . 

·--·-··------------·- ___ _._L _____ _ 

SECRETARIA DO SEI~ADO FEDERAL 

Í\TO DO SR DIRETOR GERAL Legtslntivo, PL-9, e Evandro de AI· 
ESCOLHA DE DIRETOR DO BANCO - • .. ; me ida Mamo, . Auxiil:tt Legislativo, 

'DE CRE:DITO COOPE~A'!'IVO PORTARIA N.9' 116, DE 3 DE !PL~10, para tere~, exerc1cio na Dire-
D~sruss~-o. ~m ünno único, do Pa.-1 NOVEl\-iBRO DE 1965 \t-wm '!O J!a.tL·imOmo. ., ~ 

l
ret!!:!' da C.mth:s.io de l1iua.n~~ sõbre I o Diretor~~l. no usà de .E'L:a.B, SE"::Crcta;:.ia -do Se.U~lCG P«ueral, 3 de 

·, a .-~:!e~.g~l !1/' S54.-6S .. fnúrnew da atribi!i1~ões, .~ e~:.clv.e • des1~ar l'.1S:riza j'l~O\·~m.!lrD de. ~!:165 •. -;.. El:a-ndn;t ~ien­
~ ou~em -68~-Gõ) pela Q.U-61 o Sr. PL·e- CaJ.'---ffiliJ.o Lei!.~ OUU!larae~ Aux::.11ar aes v~a.nna., DlfE"tor-..::.crzJ. 
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INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS CONGRESSISTAS 

BALANCETE IJC; MP.S DE ABRIL DE 1965 

= '"'· 
RECEITA 

31 -RECEITA DE PREV!DilNCJ.'\. 

311 - Contribui).ó<'.s 

10 - C:mtnbuiçõe,.; de S<:"gumtl.os 
ObrigatóriOs 

Oi - Da Cán:c:ra ••• , , •• 
~ 02 - Do Sem:d\.• , •• , , •• , 

11 - ContribltJçõcs <h: 5.:\]t:ntJo:s 
Facultativos 

01 - Dr:.. Camil(a, • , .• , , • 

'20 - ContribuiÇi:ío di! União 

G2 -- Do S('!·~cb •..• o ••• 

OZ.. - Do Senudo 

312 - Gor.tribuições Es,?e~Wi.$ 

10 - Conlribuiçõc;; d.:! C.Jrêncla 

iH - De s< qu:aci~s o~,rf.." 
tóries • • •• , •. , .• 

02 - D.: so.!f!uracios fa ... 

Cr$ 

41.701.200 
9.180,300 

J;,OG1.8õ5 

Jl.6lS'. 132 

1..6i2.DOO 

cu!tah·;os, ••••••• , 6.551.80J !"9.385.298 

J2 - R~NDAS PATRIMON!AI.S 

323 - Rendt: ãe Cupi:ms 11pikadoJ em Em,prts(fn1{_,..; 

2(1 - Empréstimo.., .')im;-1-:,.-; et11 cons!gn<.~ç:;ío 

l1 - RECEITAS ESPECIAIS 

341 - Juros de Mor~ • , ..••.••••• , •••• 
.34:9 - Rt>ceitas Espet:i;":JiS l);\"ersus . o •• , 

10 - Auxílh.).s • • ........... o 

:zo - Recolhim~nto n maior de 
contribui~.):!;; • • •• , •••• , 

47 - SEP.. VIÇO SOCJJI.!. 

239.172 
175.000 

25.000.000 

9.120 

4:71 - Fundo dt: A~sbtê1l.:i':i Sccíal 
····~·············· 

TOTAL DA RECE!T;, 
DEFIC!T DO Mf:S .......... '• • •. • •. • • • • • .... • ..................•...... \.~··· 
'l'OTJI.L .. " ................................... . 

33.096.375 

25.i23.592 

ll.31l.!25 

201.217 .J'J() 
233.801.856 

137.022 2~ 

= ""'"· 

l 
! 

DESPESA 

----------------------------------------------------------~~· 

51 ·- DESPES.'\. DE PREVIDSNCIA S: 
,i>.SSISTilNCIA 

511 ~ BcncflcioJ 

10 - P~nsõ<:-s a CootrJJUintes 
Aposentadoria-; Ordinárias 2.3 .611. 74:3 

20 - Pens~·;; a B~nef;ciárioa 
Pensões Ordinárias ••••• •: 1.668. 998 

' 519 - Dit'ttr'Sfi$ Despesas de Previdéncia 

10 - Restitu!ç&s de Contributo 
...:ões ........ •••••••··~-.. 391.500 

62 - EMPRP.ST!MOS 

. 622 - DeaptJas ® S~n·io;o cl<' Emp. Sim~1es 
. . -- .. ••••• o ... 

\\ 
\ 

25.672.215 

41! . 350. OiJIJ 

- -~ ----. 
TOTAL DA DESPESA ......................... 437 .021.24iS --------- -·' 
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BALANCETE DO MllS DE MAIO DE 1965 

[J E S_P ES i! 

_;_ __ _,_____ ______________ :- ----

:;1 - RECEITA DE PREV!Df:NCIA 

311 . -- Contribuições 

10 - Contribuições 9c Segurados 
Obrigatórios 

01 -Da Câmara •... , •• 

11 - Contribuições de Segurados 
FacUltativoa 

01 - Da Câmara •••• , •• 

201 :- Contribuição da União 

Cr$ 

41.826.700 

47.505.398 

01- D~ Câmara ..... ~; .83.504.000 

29 - Descontos de diárias 

OI -Da Câmara 32.041.000 

312 - Contribuições Especiais. 

10 - Contribti'içõcs de Carência 

01 - De S.!gurados obri .. 
· gatórios • • .•.•.• 2.823.000 

Cr$, 

02 - De s.::gurados fa .. 
cultativos • _ ••• '·", 9.205.907. 216.906.005 . 

32 -- RENDAS PATRIMONIAIS 

,323 - Renda de Capitais Aplicados em Ern,préstfmo!J/ 

20~ ~ Empréstimos simpJes em consignação ..... 
31 - RECEITAS ESPECIAIS 

341 - Juros de mora , ,,, , , , , • , , ••• , , • 

10 - Auxílío.s • • ........... . 

406.920 

25.000.000 

39.06Z.750 

20 - Recolhim~nto 11 maior ~de 
con_tribuições , • • ••••• , , 11.432 lJ.4I8.352 ----

47 - SERVIÇO SOCIAL 

471 - Fundo de Assistência Social .. , .. , ........... . 

TOTA.L DA RECEITA •••••••••••••••••••• o ••••••• 

I. 51o.2SO 

282.918.357 1 

51 - DESPES·A DE PREVIDÉNCIA E­
ASSISTBNCIA 

5 J 1 - Benefícios 

10 - ~sões a Contribuintes 
Aposentadorias Ordinárl<l3 

20 - Pensões a Beneficiários 
Pensões Ordittfirias ••••••• 

55- MUTAÇõES E REGULARIZAÇõES 

Cr$ 

32.234.549 

1.998.998 

Cr$ 

3~. 233.541. 

559 - Contribuições recolhidas p<:1ta terceiros (Fundo de 
Assistência. Social) •••; •,•••••··••••••••••--•..!..!. lf.Q(IO,OOO 

62 - EMPR.BSTIMOS 

622- Desp~sas do ~er"':i~o de ~mp. Simples •···••••·• 55.500.000 --TOTAL DA DESPESA • .. .. .. . .... ...... ... 101.733.5i1J 
--'----SALDO DO MS:S 't., .............. .,H••••••••· 181.18·4,810 

- ~ 
TOTAI; -.- :1( _ ............. , ....... ~·-·-~~·-·~ ~----282.91S.lll~ --

lt-lonsenhor Ar-ruda Câmara, Pre~idcnte. - Depuhtdo Dirceu Cardoso,. Te$oureiro.: 
I 

' 
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COMISSõES PERMANENTES 

MESA 

Presidente -
Vice-. ,uc -

19 Secretárto -
2Y Secretario -
3Y Jeoretárto -
4'~ &ecreta.rto -

19 -Juptente -
2' Suplente -
89 Suplente -
49 Suplente -

Moura Andrade <PSD) 
Nogueira da Gam~ tPTB), 
Dinarte Marts tUDN > 
Gilberto Marinho tPSU). 
Adalberto Sena (PTB' 
Cattete Pinnetro tPTN) 
.:aaqutm Parente <UDN> 
Gllldo Mondln <PSD > 
Vasconcellos TOrres (P'fB) 
Raul Giubert f!'SPJ 

Rt"RESENTAÇAO PARTIDARIA 

PARTIDO SOCIAl DE.\·lO(.;ftATlCO (PSDJ - 22 representanteS 

1. Jose Oulomat - Acre 12. Antonio Balb1no - Barua 
2. Lobào da ~1lve1ra - f"arã · 13. Jefferson de Aguiar - E. Santo 
S Eug:êlllo Barros - MarantJ:ão 14. Gilberto Ma.rtnhc - Guanaoara. 
4. Sebastião Archet - Marannâo. 15 Mour' A uJe - 3ão P ·lo 
&. Vtctortno Fretre - Maranbâo 111. • F"l>'"" · - S C'atP ~'..,a 
6. Stgetreda Pacheco- Plaul 1'1. Guido Mondln - R.O. Sul 
7. Menezes f'tmentel - Cearà 18. Benedicto Valladares - \finas 
8. Wilson Gonçalves - Cearà Oerats 
9 Wal!redo GurgeJ _ a.a. ~'lorte 19. Fillnto MUllet - Mato Grosso 

· 20. José Felicia.no - Goiás 
10. Ruy Carneiro - Para1ba. 21. Juscel1no Kubitschek - Goiàs 
11, José L.e1te - Sergtpe 22 Pedro LUdov1co - Gotas 

PARTIDO l'RA13A.Wi1STA BRASILEIRO (PTB) - ·11 represeotaotea 

1. Adalberto sena - Acre 9. Barros Cana.J.ho - Pernanibuco 
2. Oscai Passos - Acre 10. Pessoa de Queiroz • Pernambuco 
3. Vivaldo Li::"'1a - Amazonas 11. Jos$ Erm.1rto - Pernambuco 

4 • .,,_,; ~ ........ , .. nn~o:: 12. Silvestre Pértcles - Alagoas 
6 Arthut Vtrgll1o _ Amazonus 13. Vasconcelos l'Orres - R. Ja.netro 
6 · Antonto Juca _ Ceará 14. Nelson Maculan - Paranà 

· 15. Mello Braga - Parantl 
'i. Oix Huit Rosa<to - R.G. Norte 16. Nogueira ja Gama - M Oera.b 
8. Argemlro de Figueiredo. Paratba 17 .. Bezerra Neto - Mato Grosso 

UNlAO DEMOCRA TICO NACIONAL <UDN) - 16 representante~ 

1. Zucnartas ae Assumpça.o • Pará 9. Afonso Artno - Uuaná•ara 
2 Joaquim Parente - ~~tauJ 10. Paclre Calazans ,- Sàu ~aulO 
3. José Cândido - Piam 11. Adalpho Franco - Paranl 
4. Otnarte Marl! - R.O.Norte 12. Irtneu Bornhausen· S. ~tartna 
1\. Joàu Agripino - Parafba 13. Antonio CarJos - S. Catarina 
6. R.m Palmeira - Alagoas 14, Daniel Krteger - R.O. SUl 
'l. Hertbaldo Vfetra - Sergipe 15. M1lton Cnmpo!l - Minas Gerais 
8. Eurtco Rezende - ~- -Santo 16. Looes da Costa - Mato Grosso 

PARTIDO LIBERTADOR CPLl ·- 2 representantes 
L Aloys1 J de carvalho - Bahia 
!. Mem de Sã - RJo Grande do Sul 

,. PARTIDO rRABALHISTA NACIONAt <PTN) - 2 representante~ 

L. Cattete Pml\etro - ParA 
2. Uno ie Mattos - São Paulo 

f>ARTIDO SOCIAL FROGI<ESSJSTA (PSPJ - ~ representantel 

\. Raw 01uhertl - Esplrlto Santo 
2. Miguel Couto - Rlo de Janeiro 

PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO <PSBJ - 1 representante 

1. Aurélia Vtana - Guanabara 

MOVIMENTO TRABALHISTA RENOVADOR <MTRl - 1 representecnt<l 

1, Aafão Stetnbruch - Rio de Janetro 
PARTIDO REPUBLICANO CPRJ - 1 representante 

1. Jüllo Leite - Sergipe 

PARTIDO DEMOCH.ATA CH1STAO <POC) - 1 representante 
1. Arnon de Melo - Alagoas 

SEM LEGENDA 

1. Joszphat M:-~rmbu - Bahia. 
2. Heribaldo Vieira - Sergipe 

RESUMO 

Partido Social Democrático (.PSDJ . , , .•• ••• ••••••• •••••• !r.J 
P~:~ortldu l'raba1hist.1 Brssileiro tPTB> .................. 1'1' 
Oruâu IJemocnítica Nacional (UDN> • , • '". ... • • •• • • •• 16 
Parttdo Llberu,vu. ·PL1 .•• ········••••••••••••••••••• 11 
Partido rrabalhist. Nacional (P'l'N) ..... _. ........... ~ 2 
Partido Social Progressista (PSP) .•• , •••• , •• ••••. •• :.. i 
Partido Socialistu f3rasJietro fPS:S> •• ••• ............... 1 
Partidu ReputJlicano ,PRJ , ..•••••••• , •••• , , ...... •••• 1 
P~''"'"l' f"'.rw •-cd"' r,.i.,..t<.n 1p 0\) . •• .. , •••••••••• ·••• 1 
Movimento l'rabnlhista RE'novador <MTR) .. • •• • • ... • l 

65 
Bem legenda •. •• • ••• • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • • • • • • • • • • • • • • • • 1 

68 

BLOCOS PARTIDARIOS 

BLUC:o PI\CiL.'I..MENTA8 !NDEPENDENTB 

PSP ..................................... 
P'l'N • • •••• •• ••••••••••••••• ••• ••• ...... .. 

2 senaaores 
:i .Sen;,taurea 
1 ::).enuaur PS.S . ~·············· ••••••••••••••••••••••• 

PR , • ••• , ,, , ••,,., ••• •• •••., •••, ••,,.,,.,, 1 Sen~:~.aor 

M'I'R • • • • • • • • • •. •. • • • •. • • • • • • ••• • • • • •. • •. • 
PDC' • • ••• , • , , •• , , , ,,, , • , • , , ••• ••., .... ,,.,, 
SeQl iekenda . • .••..•••••••••••••••••••••.• 

1 Senaaor 
1 Senador 
3 Senadores 

LIDE,RANÇAS 
L!der do Govêroo 

Daniel KrJeger (VDN) 
V\ce·Lider 

Mem de Sá. 

BLOCO PARLAMENTAR INDEPENDENTE 

l.Jd.er 
Lino de Mattos íP'l'N). 

Vtçe-Wd.eres 
Aurélio VIanna !PSB). 
Júllo Leite <PRJ 

Josapnat Marinho (sem legenda'. 
Aa.I'âo StembrucJJ fMTRJ 
MigUel Couto I..PSPJ 

Arnon de Mello tPOC). 
OUton Costa tPR) 

11 PARTIDOS 

PARTIDO SOCIAL DE~lOCRAriCO 
(PSD) 

LJaer 
FUJnto MUll•r 

Vlce-L1rterea 
WUsoo Oont:aJvea 
Sigerredo Pacheco 
Walfredo Gurgel 
Vlctorlno Freire 

P .'IR l'IDO rRABALHISTA 
BRASILEIRO !PTBJ. 

Líder 

Barros C&r'9'alho 
Vtce·Ltderea 

Bezerra Neto 
Oscar Passos 
AntOoto Jut::á 

Edmunde Levl 

UNIAO OEMOCRATICA NllCIONA!. 
!l!DNJ 

Ltder 
DaniaJ Krie~et 

V1ee~Uderea 

Eurico Rezende 
AdoJpbo FriUICO 
Padr,. CRla~a.ns 
Heriba1do V'ielra 

PARTIDO LIBERTADOR (PLJ 
L1der 

Mem de Sá 
V1ce-uder 

Aloysio ele Carvttlho 

PARTIDO SOC!JU. ~I<OGRESSIS'IIl 
Llder 

.Miguel Couto 
Vtce-Wder 

Rau.l GtubertJ 
PARTIDO l RABALlilSTA 

NACIONAL !PTN) 
Wder 

Ltno de Mat~ 
Vlce-Ltdet 

Cattete Pinheuo 
lil - PIIRJ'UJVS DE UM SO 

REPRESENTANT/i; 
MOVIMENTO fRABALH!S'!A 

RENOVADOR (M'l'RJ 
•ante 

Aarão .:i einbr1.ch 
P." · "T){) DZMOCH.Al'A CRIST.\0 

fPDC)' 
Arnon de Mello 

PARTIDO REPUBLICANO !PRJ 
Representante 

Jllllo Lelte 
PARTIDO SOCIALISTA 

BRASILEIRO !PSB), 
Representante 

Aurêllo Vianna 

ACRICUL TURA 

Tmn.AOtE!I 

Eugênto Barros 
José Felictano 

José etm1rto 

Presfdente: José &:rmtrto 

Vtce·Presldente: Eugênto Barros 

1'80 
SUPL.E:NTU 

1. José Leite 
2. Attillo Fontana 

P1'B 

N elsoo Macular. 
L Dlx·Hult Rosada 
a. llntônlo Jucá 

IJDN 
Lopes da Costa l. Daniel &.rteger 
AntOnio Carlos 2. Jofi.o Agripino 

BPI 
DyitoD costa 1. Auréllo Vta.nna 

Trrtn.A ... 

Secretllrlo: J. Ne~ Passos Dants.s 
Reuntoes: Qulntas·fetras. ê.a 16 noras 

C OIS fiTUIÇAO E JUSTIÇA 
Presidente: A!onso Artnos 
Yice-Pre.s!dente: 'Jillson Gonçalves 

PSD 
SUPLENrU 

Jefferson de Agtda.r 
Antonio Balbtno 
Wilson Gançalvea 
Ruy Carneiro 

1. Mene:t.es PUnentel 
2. José Feltclano 
3. Fillnto Müller 
4. Benedicto ValladarM 
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EdmUlldO Levt 
Be~erra Neto 

Al·i.hur Vtrglllo 

l. AnT1!DJlro t<lgueiredo 
2. Mf::;o · Bra_gu 

3. Oscar Passos 
!JDN 

Afonso Artno! 
Herlbaldo Vieira 
Aloysio de Carvalho 

l. Daniel EV1eger 
2. Eurico Rt>zendo 
2". Joáo àgr)p1DO 

BPl 
Josap.na.t. Mari1lho · 1. Aarão St?-Jnnr•Jch 

Secretária: .Marta Helena B Brundá..o 
n.cunJões: Qu.tntas-teirW? as .16 n_ora.s 

\Tn r.."t.Anl:S 

Pedro Ludovíco 

DISTRITO FEDERAL 

Presidente: Aur~llo t'í.anna 
Vtce-rrestdeute: ~ed1·o Ludovtco 

PSD 

SuPLENTES 

1. Jcõé fo"ellctano 
W allredo Gurgel 2. .Benedicto Val!adares 

:l'TB 
Artllur Vtrgillo L 8ezez:ra Neto 
Mello Braga - 2. A.ntónio JucA 

tmN 
Eurico Rezende 1. Za-eartas de As.!nmlpç:M 
BeribaJdo Vieira 2. LQpes da costa 

Auréllo Vi~a 

TlTounES 

A tUllo fo'ontana 
J os~ FellcJano 
José Leite 

:!!Pl 

1. Ltno ele Battos 
SecretArtc: Alexandre· Mello. 
Reuntôea: Terças· feiras às, 16 horWJ. 

E~ONOMIA 

Fre.sldente: Att1llo Fontana 
Vlco~i'residente: Joso &mirlo 

PSD 
SUPLENl'ES . 

1. Jeftersoo ae Aguiar 
2. Sigéfredo Pacheco 
3. Sebastião Archer 

PTB. 
Jo.sé Ernurto 
Nelson Maculan 

1. Bezerra Neto 
2. Mello Braga 

Adolpbo Franco 
Lope• ãa Costa 
Iri..neu Bornhausen 

Miguel Couto 

trDN 
1. Zacllarias de As&unçAQ 
2. José Cilnctido 
3. Mem de Sà 

SPl 
l .•. Auréllo Vianna 

Seoretá.rfa: Aracy O"Rellly de Souza 
Reuntoes: QUintas-letras. 11-S IB.so ooroa, 

EDUCAÇÃO E CULl'URA 

:Presidente: Menezes Pimentel 
VJce.Presidente: Páare Ca!azans 

fSD 
TlTot.ABES 

Menezes Pim:eotel 

W;\lf!·euo Gurgel 

SUPLENftl 

1. Benedicto Vallad'EU'tl· 
2. Btge!redo Pacbeco 

. f'rB 
Antt'!nlo Jucà 

'ArtbUI Vlrgtn!O 

Padre Cale:zan.s 
MeDI de Sâ 

1. B;lmundo Levf 

':! M.:lo óÍ'aga 

tJDN 

1. AJonso Arinos 
Farta .Tavares 

l!Pl 
Arnon de Mello 1. Josaphal Marlnbo 

Secret!lrla: .uaey O'ReU!y de Souza 
f!<>unl~es: Qulnta.s·!e!ras. As 15.80 118. 

FINANÇAS 

Presidente! A.rgemiro de Figueiredo 
VIce-Presidente: Jrlneu Bornnausen 

l 

I 

\. 

" ' i 
'I 

i 
r 
f 

. f 

PSD 
·SUPLENTEs 

l. Attíllo Fontana. 
2. José Guiomard 
3. Eugênio Barros 

I'lTULARB:S 

VJct.ormo r'retre 
Loba o' da snvexra 
Slgetreu.u t'~:heco 
WiJsofl Gonçalves 
\VaJfreuo Ourgel 

4: Menezes Pimentel 

Argemrro F'Iguetredo 
~ezerra Neto 
Pe;ssoa de Quetroz 
Antónfo Jucá 

Parta r a vares 
Ir1neu Bornhausen , 
Eurico Re2encte 

5. 
PTB 

1. 
2. 
3. 
4. 

UDN 
l. 
2. 
3. 

PL 

Pedro Ludovtco 
'~ 

José Ermtrlo 
Edmundo Lev1 
Mello Braga 
Oscar Passos 

João Agtiplno 
Adolpho Franco 
Daniel Krieger 

Mem de Sà 1. Aloysio .ie Carvalho 

BPl 
AurNlo Vtann. L Josapha.t MarinhO 
L!no ae t\-lakll!J 2 Mtgue: coutv 

Secretário; ·augo ·a.odrtgues de Figueiredo 
Reunrôeài Quart.as~tcl1'9.3 àa 10 noras. 

INDüSTFllA E COMÉRCIO 
Pres1devte: Jose Fellctano 
V1ce-Pres1de.ote: Nelson Macula..n 

PSD 
Tr.rt11.AB1!:5 B~ 

José l"eJJo!ano 1. Lobão da S!lvelra 
Attmo F011taoa a. Seba&Uào Arc.ber 

PTB 
Nelson Ma.-eUla.n ). Vivaldo uma 
Darros Carb~o . ll. Oscar Passos 

tJDN 

·.lldoJpho l"ranco 1. Lopes da Cost• 
Jl"ineu Bornhausen 2. F.urlco Rez.ende 

BPl 

f'lll<>n Custa 1. Aarão Btelnbruch 

1900ret4r!a: Mar!a Jie:ena B. sran<llí.o 
ReunlO..: QUlntoa-tcll·e. Ao 16,30 noras 

LEGISLAÇÃO SOCIAL 
Presittent-e.: V~va.ltlo _l.Jma 

V1ce--Pres1dente: Wa!tredo GÜigel 
PSD. 

SUPLENBS 

1. -José Gutoma.rd 

•' 

guy carowo 
Wallrcdo ~urgel 

· lottmo Fontana 
.lll1lgen!o Barros 

2. B!gefredo !'acbeeo . 

n. Jose Lel~ . 

VIValdo Lima 
EClmundo L.oevi 

. EUrloo Rezende 
Berlvaldo ·vle!ra 

t. Lobão da SUvetra 

PTB 

1. Antônio Jucà 
a. Pessoa de Quefros 

tiDN 

1. Lopes ãa Costa 

2. Z~nrlas de· Assunção 

BPl '' 
Aarâc, lltelnbruch 1. Dllton Costa . 

Beeretá.rii:n Clé.udlo l, Co.nltl!ro Leal 

Secre~ Cláudio .l Carneiro Leal 

MINAS E ENEROIA 
li'realdente: <7osapbat Marlnbo 

Vlce-li're.sld<nte: J<Gê Erm!rlo 
PfiD 

'lUUURIS 

E•nedloto Valladares 
.Hfi'erson de . .Ígular 

Josê Ermlrlo 
AtieJ)llrO ll'iSUelrodo 

SUP!.EN'rl!S 

1. Pedro Ludovtco 
a. Flllnto M1lller 

l"l'B 
a. Antl)n!o JuCS. 
), Nelson MacUle 

\ 

1965 • 

' 
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Jo~ Afiriptno 
Farta Tavares 

VDN 
1. José Cândido 
:l. AfDllSD Artnoa-

Bl( 
Josa.pha.t Marinho 1. Arnon de M.e\\g 

Secretârlo: Olâud1o D. Cametro LeuJ. 
Reunt!i .. : Quartas-feiras as 14.30 11s, 

POLIOONO DAS S~CAS 
Presidente: R·\l1 camel!o 

. Vlce-Pre.slaente: Aurélio vumna 

TrroURES 

RUJ Carneuo 
SebastiãO Archer 

Atseml!O F\&uelredo 
Dlx-l!ult Rosa~o 

Joio Agrtpmo 
Her!baldo VIeira 

PSD 
StJl>LENTES 

1. Slgetredo Pacheco 
2. José Leite 

P'l"B 
1. José Erm.1rto 
2. Antôr.Jo Jufá 

UDN 

1. LOpes da CoQa 
2 .. Antonto C&rloa 

BPl 

Aurél!c Vianna I. Dilton Coota 
Secn-etãrto: Cláudio O. Comelro Leal 
R~nlo .. : Qulnt ... felrns, às IS horas 

PROJETOS DO EXECUTIVO 

Preoldente: JOào -Agripino 

Vlee .. Preaidente: Jefferson de Agutar 

PSD 
'l."rr1J'L.ru: 

:WUSon Gonça.lvea 
José Oulomard 
Jefferson de Agu.tv 

Slll'LEN'nla 

1. Waltredo Gurgltl 
2. José Fel!ctano 
S. Ruy Carneiro 

José !lrmlrlo 
'Bezerra Neto 

JoAo AgriPinO 
Alltonio caf1o1 

Llno de Matot 

!llem de Sá 

l'TB 
J.. Mello Braga 
2. Edmunõo Le-.1 

OIJN 
1. Daniel Krteger ~ 
2. Adolfo Franco 

B?1 
L Aurélio Vianna 

PL 
I. Aloysio de carvalho" 

Secn-etArlol 3osê .soares 
~lões: Terças-tetras. à5 a horas 

REDAÇÃO 
&"l'CBJUcu'Q\\fi Dls.·HUlt Ros· do 
Vlce·Prealdente: Atlt<ln!o carlos 

PSD 
SUPLElmJI 

Walfredo "ourgel. 
Sebastti\o ArchOI' 

1 Lobào da Silveira 
2. Jas$ Fellclano 

PTB 
D!x-Rult Rosado 

Antônio Carlos 

L Edmundo Levl 

VDN 
1. Eurico Rezende 

BPl 
JQ:Ja.phat Martnho 1. DiltoD Cost& 

secretãrla: Sarah Abranao 
1 

.Reuutôes: Quartas-teiras à.S 16 horas. 

RELAÇõES EXTERIORES 
Pre&tdente: Senedlct.o ~a~l9.d.a.rea 

V!co-Prealdente: Pessoa de Queiroz 

l'SJJ 
'1'rrln-AREs 

:aenedtcr.o Valilit1aru 
l'lltnto Müller 
Menezt!5 Pilllente.t 
José automard 

SUI'T.EN't!ll 

1. Ruy Ca.rnell'O 
2. Vlctorlno i'rW. 
3. Wilson Oonc;alvt4 
4 •• Jol!é Leite 

PTB 

i NelSon MaoUlal& 
3. Antõnlo .liteá 
3. Mello Braga 

I 
I 

l 

(' 
I 
i 

' 

1-

Alltlinto Ce.r!OG 
José Cê.!tdldo 
Rui Palmeira 

Aarão Stelobrucb 

UlJ.N 
1. Padre Calazana 
2. João Ag:;.·ipinl.f 
3. Mem de .Sá. 

- BPl I 

l. Arnon de Mello 

secretârio: J. ~. Castejon Bra:uco 
RelUliões~ Quintas-telras. àS 16 twras 

SAODE 
Pre.1ildente: 3Jgerredo Pach~o 
Vice-J?res.ideute: JoSà Oàndldo 

PSD 
Tm>t.AaJ:o 

Slg;etreâo .Pacheco 
Pedro LUdOVlCO 

1. Wattredo Gurgel 
2. Eugênio llart<><~ 

D!x·Rul~ Rus&do 

José Cê.!tdldo 

i'"J"B 

1. Alll<ln!o Jucl\ . · 
VtlN 

1. Lope.! da costa 

BPl 

MJiuel COUto l. Llno de MatoS 
secretário: Alexnnclre MeUo 
n~unlôes: Terças. .. tetra. o.s 16 horaa 

SEGURANÇA NACIONAL. 
Prestctente: Zaca.rla.t ãe assunçào 
Vlce-J?restdente: José Guiutnard 

Trl1rLAtuol 
José Ou1omard 
:Vlctarlno Freire 

Oscar ~s 
$llvostro Péricles 

Zaoarias do AssunçAo 
trineu SornhaUBen 

PSD 
Strru:rm:s 

1. Rug carneiro 
2. Att.Uto Fontana 

l'TB 

l. Oix-f!tttt RoJado 
2. José Ermlrlo 7 

VDN \ 
1. Adolpho Franco 
2. Eurico Rezcncte 

BPl '-
AArAo Stetnbruch l. Josaphat Marlnllo 

secretâ.rlo: Gerardo Ll.ma de AgUiar 
Reuniões: Qu!Dtas-lelraa 'U 15 noraa 

SERVIÇO POBLICO CIVIL 
Pri>S!dente: Pal'lro Calazans 

Vice·&"l·es1d.enteo 'w.tnvt·mo Frel..re 

Slfroao l'aelleco 
Ywtorlno Freire 

Mello Braga 
Sllve.stre Pértclea 

Pal'lro Cataza.ns 
Aloysio de CarvalhO 

FSD 
6UPLEN'l'l'JJ 

l. Jost Ji'ellctano 
1 2. .r ~mto :{~ .... :ee 

._PTB 
1. Antônio Jucé 
2. Dtx-Huit aosade 

UDN 

.L. Antônlo Carlos 
2. Mem de Sà 

_BPl 

Aurélio VIanna 2. Miguel Couto 
secri!tárlo: JJ. Ney Passos oe.ntas 
.tteuntõe3: Terças .. felras éa -l~ uora.!J 

TRANsPORTEs, coMIJNICAÇõE~rE osRAs i>oeucAs 
Presidente: Lopes <:la Costa 
Vice-Presidente: Mello Braga 

i>SD 
SUPL!lN'rES 

1. Jefferson ae Aâm&r 
2. Jos6 Gulomard · · -

PTB. 

1. Bezerra Neto 
VDN 

Lopu da Casta l. !rtn~ Bornhausen ' 

l!Pl 
o\rlloJI de Mello 2. '\Osapbat M&r!nho 

seorctllr!o: Oenrdo Lima de AguiAr 
Reun!Oes: Quart..,-fe!r .. , $.$ 16 !lar.,. 

.. ,· 
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COl\USSclES ESPECIAIS LopeS da Costa - UDN, 
Milton Campos -
Heribaldo V1erra - UDN "'l . 

RUI t'almelra - UDN. 
Silvestre Péricles - .PI'B. 
Bezerra ~eto - PTB. 

Projeto de Emenda à -Col1stitu"-

Para Revisão do Projeto que de­
fine e regula a PROTEÇÃO AO 
DIREITO DO AUTOR. 

Membros (7) - Partidos 

Gilbêrto Marinho - PSD. 
Menezes .Pimentel. - PSO. 
Heribaldo Vieira - ODN. 
MiJtoD Campos - ODN. 
Vasconcelos Torres - PTB. 
Eàm undo Lev1 - PTB 
Aloysio de carvalho - PL. 

Para o estudo. dos efeitos da 
INFLAÇÃO E DA POLITICA 
TRIBUTARIA E CAMBIAL SO­
BRE AS EMPR~SÀS PRNA· 
DAS. 

A!embros <5> 

Attilio Fontana 
PSD. 

Jose Fellclana 
PSD. 

Partidos 
Presidente 

·!VIce-PrJ 

.Jose Ermtrto - Retntor - PTB. 

AdoJpho Franco. - UDN. 
' Aurélio liianna - PSD-

Para estudo das causas que di; 
ficultam a PRODUÇÃO AGRO· 
PECUARIA e suas reper­
cussões negativ~s na expor­
tação.~ 

Membros C5) - Partidos 

Jose Felleiano - . PSD. 

~ Sigefredo Pacheco CV1ce-Pr.) 
PSD. 

Para o estudo da situação do 
Centro Técnico de Aeronáuti­
ca e da Escola de Engenha· 
ria de Aueronáutica, de 5. 
José dos Campos., 

MemDro.s t5) - Partldos 

Jose Fellctano ..... PSD. 

Ruy Carneiro - PSD. 

AnUtnlo Jucé. - PTB. 

Padre Ca1azans - UDN. 

Josaphat Marinbo - S;tegenda.. 

Para proceder ao estudo das 
proposições que digam res­
peito à participação dos tra­
balhadores nos· lucros das 
emprêsas. 

~â:MBROS 
Bezerra Neto - ~residente. 

Afonso .Arinos - Vtce·Presidente. 

JeUerson de Aguiar - Relator. 
Neite Neto 

Ne.tron MaeuJan 

EuriCO H:ezende 

Aurélio Vianna. 

Para o estudo e coordenação 
das medidas tendentes ao 
contrôle dos p1·eços de expor­
tação. 

Membros - Partidos 

Attilio Fontana - PSD 

· Nogueira da GllJlla - PTB. 
Barros Carvalho - PTB. 
Aloysio de Carvalho - <Presidente) 

- t'L. 

Mem de SA - PL. 
Josaphat Marinho - S!legenda. 

Projeto de Emenda à Constitui• 
ção n' 7/61 

OlUE ~ __ :QE SOBRE AS 1\!.A'l'lil· 
RIAS DO SEl'IADO, INCLUINDO 

AS DE PROPOR A ô:XONERAÇAO 
DOS CHEFES DE MISSAO DI• 
PLO.MA'rlCA- i? ER~:!..AN ENTE 
A.PitOVA.R O ESTA..:.,',!.J....t:üLMEN­

gão n' 10/61 · 
APL!CAÇAO D.\S COTAS IC>E IM· 
- POSTOS DESTINADAS AOS MO• 

NICIPIOS 

Mêmbros U6) - Pa.rtidCIS 

Jefferson de AgUiar - PSI) 
Wilson Gonçalves - PSD 
Ruy Carneiro - PSD 
Lobão da Silveira - PSD 
Guldo Mondln - PSD 
Milton Campos - UDN 
Heriba!do VIeira - ODN 
Lopes da Costa. - UDN 
João Agrtplno - UDN 
Eurico Rezende - ODN 
Silvestre Péricles - PTB 
Nogueira da Gama - PTE 
Barros Carvalho - PTB 
Josapha.t Marinho - Sem ·tegendn 
Aloysio de carvalho - PL 
LIDo de-M'àtos - PTN 

TO, o ROMPIMENTo E o REA· Pro1'eto de Emenda à Co~1stitul 
TA.\oiENTO DE ltELAÇOES DI· ' • 
PLOMATICAS COM PArSES ES·· ~ão n• 11/61 
TRANGEIROSJ. 

Membros \16) 
Menezes Pimentel 
Wilson Gonçalves 

t>.>;D, 

- Partldc.a 
- PSD, 
- :-'residente 

LobàO da Sllveira - PSD. 
Ruy Carneiro - PSD. 
GuidO Mondin - PSU. 
EuriCO Rezende - UDN • 
Daniel Krteger - U?N. 

-· 

Milton Campos - (Vic3·Prestden-
te) UDN. 

Beriba!do Vieira - ~DN, 
Lopes cta Costa - lJD~. 
Silvestre Péricles - PTB. 
Vivaldo Uma - PTB. · 
... Vago - PTB. 
... Vago- PTB. 
Aloysio de Carvalho - PL.: ' 

(CRIAÇAO DE NOVOS 
MUNlClPIOS) 

Membros - Partidos 
Jerterson de Agutar - PSD 
Wilson Gonçalves - PSD 
Ruy Carneiro - PSD 
Lobão da s11ve1ra - E'S:O 
Gmdo M.ondin - PSD 
Milton .Campos - UDN 
HeribaJdo Vieira - UDN 
Lopes da Costa - ODN 
João Agripino - ,UDN 
Eurico Rezende - ODN 
SUvestre Pértcles - PT:B 
Nogueira da -oama - PTB 
Barros Carvalho - PTB 
AloysJo de Carvalho - PL 
MfgueJ Couto - PSP 
Cattete Pinhetro - PTN 

Projeto de Emenda à Coniltitul· 
ção n' 1/62 

José Ermlrlo <Presidente) - PTB. f'SSJ~efredo Pacheco (PresJdente) 
Lopes da Costa - UDN. 

Projeto de Emenda à Constitui­
ção nç 8/61 

SOBRE S:XONJ;;RAÇAO POR P!W· 
POSTA lJO SENADO DE CHEFE 
DE MISSAO DJ:PLOMATICA DF 
CAR.Al'ER PERMA~&NTE:, 

<OBRIGATORIEDADE O E C O N• 
C O R S O PARA INVESTIDURA 
E'M CARGO INICIAL DE CAR• 
REIRA E PROIBIÇAO Dll NO• 
1\,lEA ÇOES INTERINAS) , Auréllo Vlanna (Relator> - PSD 

Para efetuar o levantamento da 
PRODUÇÃO MINERAL 00 
PAIS e estudar os meios ca­
pazes de possibilitar a sua 
industrialização. 

Membroa 19) . - Partidos 

José Fel!clllno - PSD. 

Attll!O Fontana - PSD. 

Eugenio Barros - PSD. 
José Ermlr!O ffielator) PTB. 

Bezerra Neto - PTB. 
Melo Braga - PTB. 

Lop.. da COsta - UDN. 
Milton campos (Presidente). 

UDN. 
Júlio Leite IVIce-Pr.) - PR. 

Para estudar a situação dor 
Transportes Maritimos e Fer­
roviários. 

Membro• 15) - Partidos. 
Attlllo Fontana - ffie!atorl 

,(Transportes Ferrovlârlos) - PSD. 

Slge!redo Pacheco - PSD. 1 
José Ermlr!o - PTB. 

lrineu Bonihausen. - <Relator> 

ma.nsportes Marttimos> - UDN. 

/ 

JúliO Leite :.. !Presidente) - PR. 

! 

Eugênio Banas - PSD 
Argemiro de l",igueiredo - PTB 

José Ermirio <Relator} - PTB. 

HeriOaJdo Vieira (Vlce·Preaidente) 
- UDN 

RauJ Giuberti - PSP. 

Para examinar a crise Agro: 
Indústria Açúcareira do Nor­
deste. 

Membros - Partidos 

José Leite - PSD 

Vaga - PSD 
' Vas~oncellos Torres - P'l'B 

Bertbaldo- Vieira - UDN 
Aurélio Vianna - PSB 

,fembrO .. t16, - Partldos 
Menezes Pimentel - PSD, 
Ruy Carneiro - Presidente -
.Lobao da Silveira - PSD. 
Jeft~=;:rson de Aguiar - 0 SD. 
GUidO Mondin - .PdD. 
DanieJ Krieger - lJUN. 
Eurtco Rezende - O UN •. 
Milton Campos OD~. 

PSD 

H~ribaldo Vieira (Presidente) UDN 
Vaga âo Senador Pinto Ferreira -

PTB. 
Bezerra Neto - PTB. 
• •• Vago - PTB. 
Vivrudo Lima - PT.B. 
Aloysio de carvalho - PL.._ 
LJ.no de Matos - n'N. 

Projeto de Emenda à .Cons1itui-
' _ ~ão n• 9/61 

COMISSoES ESPECIAIS QUE MoowcA o REGIME DE 
pARA o ESTUDO DE DISCRIMINAÇAO DAS RENDAS. 

PROJETO DE EMEN­
DAS A CONSTITUIÇÃO 

Projeto de Emenda à Constitui­
ção n' 4/61 

QUE DISPOE SOBIU! VENCD!EN· 
TOS DOS MAGISTRADOS 

_ · Jp.rterson de Agular - E'SD •• 
Lo tia. o da Silveira - PSD. 
Ruy Carneiro -. PSD. 

BenecUto yalladares - '?SD. 

Wilson Gonçalves - PS~. 
.DameJ Krteg~r - O"QN. 

Membrcs ( 16J - Partidos 
Jeftel'SOD ae Agui~ :- JilSD •. 
Menezes P1menteJ - I?SD. 
Fllinto MUlH!I - ~SlJ. 
Guidú Moneiin - PbD. 
Ruy carne;.ro .:... pdD. 
Daniel Krteger <RtHator) 
Mllton Campos - OON. 

HeribaJdo Vieua - UDN ~ 
Rw. Palmeira - OD~. 

- , Vt~,;..: IPTBl 

ODN. 

Barros carvalho - PTB. 
Argemiro de. Figuettedcl :­
Bezerra .Neto -. PTB. 
Aloysio de carvalho - PL. 
Uno de Matos - PN • 

PTB. 

' 

Membros - Partidos 
Jefferson de Aguiar - PSP 
Wilson Gonçalves - _ PSD 
Ruy Carneiro - PSD. 
• •• vaga - PSD 
Menezes P!mentr· - PSD 
Milton Campos - UD 1 
Heribaldo Vieira - UDb' 
Eurico Rezende - UDN 
Joa.o Agrtptno - Vtce·Prestdente 

- UDN 
Danie.t Krieger - UDN 
Silvestre Péricles - PTb 
Nogueira da Gama - PTB 
Barros Carvalho - PTB 
Aloysio de Carvalho - PL 
Aurélio Vianna ;._ Relator -· PSB 

Projeto de Emenda à Constitui· 
· ção nç 2/62 

•!NS'flTUI NOVA DISCRI!II!NA· 
ÇAO DE RENDAS EM FAVOR 
DOS MUNICíPIOS) • '. 

Membros - Partidos 
Jetterso11 de Aguiar - PSD 
Wilson Gonçalves - PSD 
Ruy Carneiro - PSD 
Lobão da Silveira - PSD 
••• vaga - PSD 
MHY.'n campos - UDN 
Heribaldo Vieira - Vice-Pre!;iden• 

te-UDN ·.1 

Menezes Pimentel - PSD 
Eurico Rezende - Relator - UDN 
Silvestre PCricles - Prc.sióente 

PTB 
.lr1ã" Agripino - UDN 
Nogueira da Gama - PTB 
Barros carvalho - PTB 
Lfno de Matos - PTN 
Aloysio de ·~. ··alho - P"_r,:f3 
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,U>ISPOE SOBRE A ENTREGA AOS 
;MUNIClPIOS DE 30% DA AR.ll.E­
OADAÇAO DOS ESTADOS QUAN­
DO EXCEDER AS RENDAS MU­
NICIPAIS>. 

Membros - Partidos 

Jefferson de A.gu1a.r - PSD 
R\11 Carneiro - PSD 
Lobão da Silveira - PSD · 
Wilson Gonçalves - PSD 

••• vaga - PtJ 

Menzes Pimentel - Presidente 

MiltoD. Campos - UDN 

Heribaldo Vieira - UDN 

Josaphat Marinho - Vice-Preat-
dente - UDN 

Dantel K::-1eger - UDN 
• , • vaga - PTB 
Eurico Rezende - UDN 
No~ue!ra da \ .1-"111'"~ 
Ba-rros Carvalho - PTB 
Mem de Sá - PL 
Miguel Couto - PSP 

Projet~ de Emenda à Constitui­
ção n• 6/62 

\AUMENTA PARA QUATRO O NO· 
MERO DE REPRESENTANTES 
DOS ESTADOS E DO DISTR.ITO 
FEDERAL <lO SENADO>. 

Membros - Partldoa 

Ruy carneiro - · PSD 
Lv>Jao da Silveira - ~t"lator 

PSD 
Wilson Gonçalves - PSD 

Benedicto Valladare.s - i?SD 

Menezes Phnen• - PSD 

Milton Campos - UDN 

Heribaldo Vieira - UDN 

Josaphat Mar•-'·<:1 - UDN 

Daniel Krieger - UDN 
. I 

Eurtco Rezenda - Vice-Pre&lden-
to - UDN 

•.. vaga - ?TB 
Nogueira da. Gama - PTB 
Barros carvalho - PTB 
Mem do Sà- PL 
!dllo Leite - , PR 

"rojeto de Emenda 1!. Constitul­
gllo n• 1/63 · 

(TRABALHO DE MULHERES E ME­
NORES l'l. TRABALHO EM lN­
DúSTR.IAYi INSALUBRES) • 

Membros - Partidos 
Jefferson de Aguiar - PSD 
Ruy Carneiro - PSD 
Lobão da Silveira - PSD 
Wilson Gonçalves - Relator 

PSD 

Menezes Pimentel - PSD 
••• vaga - PSD 

••• vaga - PTB 
aezerra Neto - vtce-PrestdentC' -

PTB 

••• vaga - PTB 
Silvestre Pêricles - PTB 
Argemiro de Figueiredo - PTB 
Eurico Rezende !23.,.64) - UDN 
:Milton campos - tlDN 
Daniel Krleger - imN 
Joaaphat MarinhO - s~ Lqtl1da 
Aloysio da Ca.rvalho - i'lb 

U>IR.EITO DE PROPR.lEDADBI. 

Membros - Partidos 

Jefferson d!! Agutar - PSD 
Ruy Carneiro - Presidente - PSD 
Lobão da Silveira - PSD 
Wilson Goncalves - PSD 
Menezes Pimentel - PSD 
Benedicto Val!adares - PSD 
Heribaldo Vieira - Vlce-Prestden-

te - PSD 

•.• vaga - PTB 
Bezerra Neto - PTB 
... vaga - PTB 

. Silvestre Péricles - PTB 
Artur Vlrgillo - PTN 
Eurico Rezende (23.4.63) 'ODN 
Milton Campos - Relator UDN 
João Agrtplno - ODN 

Josaphat Marinho - Sem Legenda 
Aloysio de Carvalho - PL 

Projeto de Emenda à Constitui­
ção n9 3/63 

<DISPOE SOBRE A ADMlNISTRA­
QAO DO DISTRITO FEDERAL 'O 
MA'rnll.IA DA COMPETI:NOIA 
PR.IV ATIVA DO SEN ADOl ., 

Membros - Partidos 
Jefferson dd Aiuiar - PSI) 
Ruy Carneiro - PSD 
Lobão da Silveira - PSD 

Wilson Gonçalves - PSD 
Menezes Pimentel PSD 
••• _ vaga - PSD 

•.. 'vaga - PTB 
Bezerra Neto - PTB 
••• vaga - PTB 
•.• vaga. - PTB 
Eurico Rezende - Presidente 

UDN 
Milton Campos - UDN 
DanleJ KrJeger - ~.. _)N 
Aloysio de carvalho - Pti 
Josaphat Marinho - Relator 

Sem Legenda 

Projeto de Emenda 1!. Constitui­
ção n' 4/63 

<CONCEDE IMUNIDADES AQ1> 
VEREADORES), 

Membroa - Partidoe 
J eft:erson elo Aguiar - PSQ. 
Ruy Carneiro - PSD 
Lobão Ja Sllvetra - PSD 
Wilson Gonçalves - PSD 
Menezes Pimentel - PSI> 

••• vaga - PSD 

••• vaga - PTB 

Bezerra Neto - PTB 
••• vaga - PTB 

Silvestre Pértcles - PTa 
Adalberto sena - PTB 
Eurico Rezende - UI>N 
Milton Campos - UDN · 

Aloysio de Carvalho - PI. 
Josaphat Marinho - sem ~da 
Jo_ão· Agripino - UDN 

Projeto de Emenda à Constitui­
ção n' 5/63 

<DISPOE SOBRE O IMPOSTO 011: 
VENDAS lll CONSIGNAÇOIIS), 

Membros - E'artldoe 

Jefferson de Aguiar - PSD, 
R.uy Carna!ro - PSD. 
WUson Gonoalves - PSD., 
Menezes Pimentel - PSD~~~ 
vaa-a - !'a1), 

Vasa- PTB. 
Vaga- PTB. 

Argemiro de fi'igueiredo - PTB, 
B:urlco Rezende - CDN. 
Milton Campos - ODN. 
Daniel Krieger - UDN. 
Aloysio de Carvalho - PL. 
Josaphat Marinho - Sem J,egenda 

Projeto de Emenda à Constitui­
ção n' 6163 

<INELEG IBILrDADEl: 

Men1bros- - Partidos 
Jefferson 1e Aguiar - PSD •. 
RU.V Carneiro - PSD. 
Wilson Gonçalves - PSD. 

José Felictano - PSD - Relator • 
Walfredo Gurgel - PSD. 
Bezerra Neto - PTB. 
Argemiro dê Figueiredo - ~ 

Silvestre Péncles - PTB. 
Edmundo L..ev1 - PTB. 

Eurico Rezende - UON. 
Milton Campos - UDN. 
Aloysio de carvalho - UDN. 

Afonso Arinos - UDN. 
Josaphat Marinho - Sem Legenda. 
Rau1 Giuberti - PSP. 
Júlio Lette - PR - Presidente. 

Projeto de Emenda à Constitui· 
ção n' 7/63 

<TRANSFERf:N ClA PARA A RESER­
VA DO MILITAR. DA ATIVA QUE 
SE CANDIDATAR A CARGO 

.ELETIVO>. 

Membros - Partidos 

Jefferson de Aguiar - PSD • 
Ruy Carneiro - PSD. 
Wilson Gonçalves - PSD - Pre­

sidente. 

José Feliciano - PSD - Vice-Pre­
sidente. 

WaUredo Gurgel - PSO. 
A.rgemiro de Figuetredo - PTB 

Relator. \ 
Bezerra Neto - PTB. 
Silvestre Pérlcles - PTB .. 
llldmundo Levl - PTB. 
EUrico Rezende - UDN, 
Milton Campos - UDN. 
Aloysio de Carvalho - PI.t. 
Afonso Artnos - CJDN. 

Josaphat Marinho - Sem Legenda. 
JO.llo Leite - PR. 

Projeto de Emenda à Constitui­
ção n' 2-64 

Projeto de Emenda à Constitui· 
ção n• 1/65 

lDA nova i'eaaçao ao paré.grato 
pnmeiro do art. 153 da Constitu1çó.o 
Federa! para assegurai aos orasl· 
le1ros ou 11 sociedades organtzada.s 
no Pais, sob a direçAo de brasuetros, 
exclt'1'3oil'1dade para a exploração du 
mina.5 e Jazidas) • 

Membroa - Partidos 

José GUlamard - PSD 
Lobã-o da Silveira - PSO 
ViCtol'inO Freire - PSD 
Se~stião Archer - PSD 
José Lelte - Presidente - PSD 
Jefterson de Aguiar - PSD 
Vasconcellos Torres - PTB 
Mello Braga - Vice-Presldente 

PTB 

Jo;-é Ermtrlo - PTB 
Antônio Jucá - PTB 
Antônio C8rlos - ODN 
Vaga - UDN 
Eurico Rezende - UDN 
Jo&qulm Parenta - UDN 
Aurélio Vtanna - PSB 
Josaphat Marinho - S/legendá 

Projeto de Emenda à Constitui­
ção n9 2/65 

<DA nova redaçAo ao art. 139. 1, 
letr~ "a" da Qdnstltuiçâo, para per­
mitir a rewnção do Presidente ela 
República, por wn periodo) • 

Membros - Partidos 

Je!ferson de Aguiar - I?SD 

Antônio Balbtno - PSD 

Wilson Oonça1vea - PSD 

Ruy Carneiro - PSD 

Menezes Pimentel - PSD 

EUgênio _!larros - PSD 

Edmundo Lev! - PTB 

Bezerra. Neto - P1'B 

Arthur V!rgU!o - PTB 

.Mello Braga - PTB 
Afonso Arinos - UDN 
Her!baldo IT~tra - ODN 
Aloysio de po.rva!ho - UDN 
Irtnou fl.ornhausen - ODN 
Aar~o éte!nbrueh - BPI 
Aurélio Vianna - BPI 

Projeto de l;.menda à Constitui­
ção n9 3, de 1965. 

<D4 nova redaç4o A annea a. ao <Dà nova redaça.o ao art. 90 da 
art. IOI s ao item IX ao arl. 124 constituição {'ederal, tornando necea• 
da Constitutç4ó Federal. o ttm de sâria a aprovação do Senado para a 
estabelecer que sejam processados nomeação C\f'~Minlstros de Estado>~ 
s 1ulgados n.os crfme.s comuna: 

Os Membros do Congresso Nacional, 
pelo Supremo Tribunal Federal; 

Os Membros das Assembléias Legis~ 
!ativas. pelos Tribunais de Justtoa>. 

Jefferson de Agufar - PSD, 
Antônio Balblno - PSD. 
Wilson Gonçalves - PSD. 
Ruy Carneiro - PSD • 

Menezes Pimentel - PS!l - Pre~ 
sldente. 

Edmundo Lev1 - PTS. 
Bezerra Neto - PTB - 9'-ltt.tor. 
ArthUr Vlrgillo - PTB. 

Oscar Passos - PTB. 
Afonso Arinos - UDN. 
JoAo Agripmo - UDN - Vlce-Pre .. 

stdente. 
Bhlrico Rezende - ODN. 
Aloysio de Carvalho - PL.. 
Josaphat Marinho - BPt.-~ 
AUféllo VIanna - Bii&.· 

Mllllo Stelnbruoh -

Membroa - Partidos 
Jeffer$0n do Aguiar - PSD 
Antônio Balblno - PSD 

Wilson Gonçalves - PSD 

Ruy Carneiro - PSD 

José Fellc!ano - PSD 

José Leite - PSD 

E<\mundo Lev! - PTB 

Bezerra Neto - PTB 

Arthur v!lliil!o - PTB 
Mello .J!taga - PTB 

A!ODSO Ar!nO.O - UD!f 

HN!baldo Vle!ra - UDN 
Aloyslo do Carvalho - ODN 

Ado!pho l"ranco - UDN 
· Josap!lat Martnllq - BPI 

JúliO Lelll - m'l 


